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SEÇÃO I PARTE I •

DECRETO NO 46.237 DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO C — N.° 135
	

CAPITAI FEDERiala 	 •1
	

SaBADO, 17 DE JUNHO -Da 1961

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DEORETO N9 50.770, RE 9 DD erma°
Da 1961

Autoriza a Companhia Hidrelétrica
do São Francisco a construir uma
linha de transmissão entre a Usina
de pauto Afonso, no distrito de Pau-
lo Afonso, Município de Glória, Es-
tado da Bahia e a sede do Municí-
pio de milagres, no Estado do Cearei;
e da outras providências.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o art.
87, inciso I, da Constituição, e nos
termos dos Decretos-leis na. 2.281, de
5 de junho de 1940 e 3.763, de 5 de
outubro de 1941;

Considerando que pela Resolução n9
2.213 a medida, foi julgada conve-
niente pelo Conselho Nacional de
Aguas e Energia Eletrica, decreta;

Art. 19 Pica autorizada a Compa-
nada Hidrelétrica do São Francisco
(MESE) a construir uma linha de
transmissão, trifásica, em circuito sin-
gelo, entre o distrito de Paulo Afonso,
Município de Glória, Estado da Bahia
e a aedo do Município de Milagres,

DECRETO 149 50.764 — az 9 em
ameno DE 1961

Outorga ao Estado de Santa Catarina
concessao para O aproveitamento as
energia Mardi/isca do cachoeira
Cascata do Vau existente no ria
Chapecozinho, distrito e municiam
de Xandere, Estado de Santa .cata-

O Presidente da República usando
Ca atrinunao 4ue ale comete o artigo
87, Inciso 1, da Constlançara • nos
termos do artigo 153 do Código de
Aguas, (Decreto n° 24.543, de 10 de
julho de 1934) decreta:

Art. 19 E outorgada ao Estado de
'Santa Catarina concessão para o
aproveitamento ia energia hidráulica
da cachoeira Cascata do Vau no riu
Cispecózinho, distrito e municiplo
de Xanxere, Estado de santa Catara.
na, respeitados os direitos de tercei-
ras.

1 9 Em portaria do Ministro das
Minas e Energia, no ato da aprovaeao
dos projetos, serão determinadas a al-
tura da queda a aproveitar, a descarga
da derivaçáo e a potência.

1 2 9 O apreveitatnento destina-se
ao fornecimento de energia elétrica
em grosso, aos sauniciplos de Xanxe-
ré, Xaxim, Seara, Chapecó, São Car-
los, Palmitos, e ao distrito de Ponte
serrada no municipio de Joaçaba, no
Estado de Santa Catarina.

Art. .2* A presente concessão fica
Sujeita as disposições do Decreto
ao 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,
que regulamenta os serviços de ener-
gia elétrica.

Art. 39 O kteressado deverá satis-
fazer as segintes condições:

I -- Submeter à aprovação do Mi-
nistro das Minas e Energia, em três 3
vias, dentro do prazo de uni (1) ano,
• contar da data da publicação deste
Decreto, o projeto do aproveitamento
hidrelétrico, observadas as normas
técrlicas relativas as instalações esta-
eieleciclas em Leis e Regulamentou.

TI — Assinar o contrato disciplinar
da concessao dentro do prazo de trin-
ta (30) dias, contados da publicação
do despacho da aprovação da respec-
tiva minuta, pelo Ministto das Mina-e
• Energia.

III— Requerer a Divisão de Aguas,
do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, do Ministéria das Mi-
nas e Energia, mediante o arquiva-
mento da certidão comprobatdria, a
averba cão do registro do referido con-
trato no Tribunal de Contas, dentro
de sessenta (60) dias do registro.

IV — Iniciar e concluir as obras
nos prazos que forem marcados pelo
Ministro das Minas e Energia exe-
eutando-os de aceirdo com os projetos
aprovados e com as modificações que
forem autorizadas, se necessárias.

ino Estado do Ceará, com extensão.	 .epraaanaua Ue 255 mn, e a ..1.101.3-
çao abalizadora nesta última

1 19 A linha da transmissão des-
tina-se ao Comecimento cie energia a
Zona uo caiara no iessaao ao Cea:a,

1 20 As demais caracerisacas ice-
nicas das Instalações a serem ieitas,
eerac fixada-s por ocasião da aprova-
ção dos projetos pelo alin.stro Cias
elina.s e Energia.

Art. 29 caducará a presente auto-
rização, independentemente de, qual-
quer ato declaratario, se a concessio-
nária Mio cumprir as seguintes con-
dições:

I — Apresentar ao órgão compe-
tente do atalaiem qas islina.s e Eliter-
gia, dentro de noventa (90) telas, a
contar tia data da publicação desce
decreto, os eetudos, projetos e orça-
mentos das obras.

ri — Iniciar e concluir as obras noa
prazos que forem -fixados pelo Minas-
tro das Minas e Energia.

Parágrafo único, os prazaa a que
se reteve éste artigo poderão ser pior-
rogados por ato do Mileate0 das Mi-
nas e Energia.

Art. 39 o presente decreto entra
era vigor na data de sua pubtauição.

Art. 49 Revogam-se as dispo.slçõe.s
em contrário.

Brasniae g de junho de 1961; 1409
da Independência e 739 da Repúbaca.

Jlana ~aos
João Agripino.

(N9 13.764 — 5-4-61 — Cr$ 201,00).

DECRETO N9 50.771, DE 9 DE JUN110
DE 1961 •

Autoriza .4 Companhia Pfranaense de
Energia Elétrica ,a .ampliar suas ins-
talações no afunicipio de Apuara-
/2a, Estado do paranti.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o art.
87, Inciso I, da Conbetituição, e nos
tèrmos do art. 10 do Decreto-lei n9
2.281, de 5 de junho de 1940, combi-
nado com o art. 39 do Decreto-lei n9
3.763, de 25 de outubro 'de 1941;

Considerando que pela Resolução 119
2.162 o Conselho Nacional de Aguas
e Energia Elétrica reconheceu a con-
veniencia da medida, decreta;

Art. 19 Fica autorizada a Compa-
nhia Paranaense de Energia EletriCa
a ampliar suas instalações mediante
a montagem de 2 (dois) grupos diesel-
elétrieos na sede do Município ae
Apucarana, Estado. do Paraná.

li 19 As características dos grupos
geradores • de energia elétrica, acima
mencionados, serão fixadas oportuna-
rae.ato pelo Ministro nas afinas e

ião da aprovação ia(

•trica ao sistema (ia coneeasianaaa.
Art. 29 A prosente ampliação tIes

Sl.,JelLa as disposições do acere u n•
41 01'-de 26 de fmeteiro de i9aa

le
reit:glirilxacam. cnt.$ os serviços ue eziergis

Art. Cartunará a presente mao-
sizaçeo, independe 1 etaente de ai(
dec:ara'ario, .3e a ineei essada bar.
cumprir as .;egurntes zutitlisets;

I — Apreantar a Divisa() de Mime
I tir Departamento Nacional da arada-
, ção Mineral ai alinisterio las atinas
'e emergia, denao da prazo da ce.nte
e oitenta tt80) atas, a contar Cid pia
blicitçáo deste decreto, os est,in...4,
jatos e orçamentos das obras.

II — Iniciar e concluir as obras nos
prazos que forem fixados peio a:anis-
e° das Minas e c.nergia.

Art. 49 O presente decreto entra em
vigor no data de 'sua publicação.

Art. 59 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brastlia, 9 de junho de 1961; 1409
'da Independência e 73 9 tia República.

, asno Quimos
João Agripino.

(N9 18.001 -- 25-4-61 — Cr$ 204,03).

LECRETO N9 50.773, as 9 Dc arseno
az 1961

Parágrafo único, Os prazos referi-
dos nestes artigo poderão ser prorro-
gados por ato do Ministro das Minas
e Energia.

Art. 4 As tarifas do fornecimen-
to de energia elétrica serão 'fixadas e
revistas trienaunente pela referida
Divisão de Aguas.

Art. 59 A -presente concessão -vigo-
rará pelo prazo de trinta (30) anos,
contados a partir da data do registro
do respectivo contrato, peio Tribunal
de Contas.

Art. 69 Findo o prazo da concessao,
todos os bens e instalações que, no
momento existirem cai função excia-
siva e permanente da produção,
transmissão e distribuição ela energia
elétrica, referentes ao aproveitamento
concedido, reverterão ao Estado de
Santa Catarina.

1 1° O concessionário poderá re-
querer a0 Governo Federai que, a con-
cessão seja renovada, mediante as
condições que Vierem a ser estipula-
das.

1 29 O concessionário deverá entrar
com o pedido a que se refere o pará-
grafo anterior ate seis (6) meses an-
tes de findar o prazo de vigência tia
concessão, entendendo-se, se o não
fizer, que não pretende a renovação.

Art. 79 Este decreto entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 89 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 9 de junho de 1961; 1409
da Independência e 739 da República.

JANIO QUADROS

João algripino.
(Ne 9.781 -- 15-3-61 -- Cr$ 357,00).

)Energia, por ocas
eapaaa tu.

29 A ampliação destina-se e nic-
lhorta de fc"ricruLento de encana e e. ..	 .

Transfere da Prefeitura Municipal da
Tapes para a Co-missão Estadual de
Energia Elétrica do Estado do Rio
Grande do Sul a concessticipara a
produção o fornecimento .de encrg.,t4
elétrica ao Município de Tapes, £.-
lado do Rio Cirande do Sul.

O presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ara
67, inciso I, da Constituição, e nos
termos do art. 150 do Código de Aguas
(Decreto W 24.643, de 10 de julho de
1934);

Considerando que pela Resolução n9
1.70g de 9 de julho de 1959, o Con-
selho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica autorizou a transferência dos
bens e instalações da Prefeitura Mu-
nicipal de Tapes, para a comissão
Estadual de Energia Elétrica, do Rio
Grande do Sul, decreta;

Art. 19 Pica eran.sferida para a Co-
missão Estadual de Energia Elétrica
a concessão, para a produção e for-
necimento de energia elétrica no IVIu-
niciplo de Tapes, Estado do Rio Gran-
de do Sul, de que era titular a pre-
feitura Municipal de Tapes, de con-
formidade com o Decreto n9 45.029. •
de 4 de dezembro de 1958.
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- As Repartições Públicas'
'deverão remeter o expediente
destinado à publicação nosl
jornais, diàriamente, até àsi
15 horas, exceto aos sábados.
quando deverão fazê-lo até às
11,30 horas.

..- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às I 7..]0 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensa.; sem
aviso prévio.

REPARTIÇÕES E PArerictn,Aaas
Capital e Interior:

Semestre . • • . Cr$ 50.00
Ano 	  Cr$ 96,00

Exterior:

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superirr do enderêço vão
impressos o número do talão

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre • • 	  Cr$ 39,99
Ano 	  Cr$ 76,00

Exterior:

de registro, o mês e o ano em
que findará. .1

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-

tes providenciar a respectiva
renovação com antecedéncig
mtnima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-á-o ás assinaturas
anuais renovadas até 28 els
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha.
dos de esclarecimentos guante
é sua aplicação, solicitamos
dêem preferência à remessa
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor da
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da ass(-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0.50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-GERAL
ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CD. r11.8 DO senveço OA I"Viat9CACeata
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MURILO FERREIRA ALVES	 MAURO MONTEIRO

DIÁRIO OFICIAL
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tremesse nes ogelnee e Deeertemento de Imprensa Nacional

IR A ii11.111

ASSINATURAS

Ano 	 	 Cr$ 136,00 Ano 	 	 Cr$ 108,00

•

Ai 1. 29 A concessionária deverá as-
sinar o contrato disciplinar da con-
cesse°, dentro do prazo determinado
pelo Ministério das Minas e Energia.

Art. 39 As tarifas de fornecimento
de energia elétrica serão fixadas e
revistas triena1mente pelo Ministério
das Minas e Energia.

Art. 49 Este decreto entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 59 Revogam-se as disposições
em contrário.

Braeilia, 9 de junho de 1951; 1409
da Independência e 73 9 da Republica.

.71e50 Quimos
João Agripino.

• .1Y2 19.549 — 8-5-61 — Cr$ 153,00).

•n•••n•n•••••n•

DECRETO N 9 50.774, DE 9 os JUNHO
DE 1961

Concede à Mineração Caraza7. Ltda.,
autorização para funcionar como
empresa de mineração.
o Presidente os RepubliCa, Usando

de atribuição que ihe confere o art.
El, n9 I, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n9 1.985, de 29 de
janeiro de igeo (Código de Minas),
detecta:

Artigo único. É concedeta à. Mine-
reerio Carazal Ltda., conetitu l da por
coetrato de 8 de novembro de 1960.
aditado pelo instrumento particular
de 17 de dezembro de 1960, com sede
na Cidade de Pecieere atado de Mi-
nas Gerais, autorização para funcio-
nar como empresa de mineranflo, fi-
cando obrigada a cumprir integral-
mente as leis e regulamentos em vi-
gor ou que ven.nain a vigorar sobre o
objeto desta autorização.

Brasília, g de junho de 1961: 1499
da Independência e '.3v da Repablica.

Nino Quengos
João AgriPme.

("N9 2.997 -- 21-1-81 -- Cr$ 102P)).

DECRETO Nn 50.775 — DE 9 DE JUNEZO
DE 1961

Transfere da Prefeitura Municipal de
Carmo da kata para a Centrais
Elétricas de Minas Gerais S. A. a
concessão para distribuição de ener-
gia elétrica ao Município de Carmo
da Mata, Estado de Minas Gerais,
e dd outras providências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 87, inciso I, da Constituição, e nos
termos do art. 150 do Código de
Aguas (Decreto n9 "4.643, de 10 de
ju lho de 1934), combinado com o ar-
tigo 1° do Decreto-lei n9 7.062, de 22
de novembro de 1944, decreta:

Art. 19 Fica traniferide para a
Centrais Elétricas de Minas Gerais
S. A. a concessão para distribuição
de energia elétrica no município de
Carmo da Mata, Estado de Minas
Gerais, de que é titular a Prefeitura
Municipal de Carmo d- Mata.

Art. 29 Os bens e instalações de
propriedade da Prefeitura Municipal
de Carmo da,Mata, que no momento
existirem em função exclusiva dos
seiviços de produção, transmissão e
distribuição de energia elétrica no
referido roun'ciplo serão -lestincula-
dos da concessão ora transferida, não
pudendo, porém, ser retirados de ser-
viço enquanto não houver outros equi-
valentes para sua .eubstiteiceo pela
Centrais Elétiteas de Minas Gerais
S. A.

Art. 3° Caducará o presente titulo,
indepenc'eetemente de ato declaratee
rio. se a concessionária não assinar O
contrato disciplinar da concessão,
dentro do prazo determinado pelo Mi-
nistério das Minas e Energia.

Art. 40 A cencest‘o, ore transferi-
da, fica subordinada •\03 dispostivos
do Decreto n9 41.019, de 26 de feve-
reiro de 1957, que regulamenta os Ser-
viços de energia elétrica.

Art. 59 Esie Decreto entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 69 Revogam-Se as disposições
em contrário. -

Brasília, 9 de junho de 1961, 140°
da Independência e 739 a Repúbi. ea.

JÂNIO QUADROS

João Agripino

(N 9 20.019 — 10-5-61 — Cr$ 163,20)

DECRETO N 9 50.777 — DE 10 Dl

JUNRO DE 1961
Outorga ao Govérno do Estado de

Minas Gerais- concessão pura o
aproveitamento progressivo de ener-
gia hidraulica da cachoeira da Fu-
maça no rio Suassui Grande, distri-
to de Nelson de Sena, mui/temia de
São João Evangelista, Estado de
Minas Gerais.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe coniere o arti-
go 87, inciso I, da Constituição, de
acórdo com o artigo 150 do Código de
Aguas (Decreto n9 24.643, de 10 de
julho de 1934) decreta:

Art. 1° E' outorgada ao Governo do
Estado de Minas Gerais concessão
para o aproveitamento progressivo de
energia hidráulica da Cachoeira da
Fumaça no rio suassui Grande, dis-
trito de Nelson de Sena, município de
São João Evangelista, Estado de Mi-
nas Gerais, respeitados os direitos de
terceiros,

• 19 Em portaria do Ministro das
Minas e Energia, no ato da aprova-
ção dos projetos serão determinadas a
altura da queda a aproveitar, a des-
carga de derivação e a potencia da
1; etapa, bem como das subseqüentes
a medida que forem sendo aprovados
os respectivos projetos.

1 29 O aproveitamento destina-se
ao suprimento em alta tensão dee
concessionários de distribuição de
energia elétrica dentro do alcance
econômico do aproveitamento, bem
como de distribuição aos Municípios
ainda não servidos de energia elétri-
ca.

Art. 29 A presente concessão fica
sujeita às disposições do Decreto

mero 41.019, de 26 de fevereiro de
1957, que regulamenta os serviços de
energia elétrica.

Art. 39 O Governo do Estado de
Minas Gerais deverá cumprir as se-
guintes exigências:

I — Submeter à aprovação do Mi-
nistro das Minas e Energia, em tres
(3) vias, dentro do prazo de Una (1),
ano, a contar da data da nublicação
deste decreto, o projeto do aprovei-
tamento hidroelétrico, observadas RJ
normas técnicas relativas à: instala-
ções estabelecidas em Leis e Regula-
mentos.

II — Assinar o contrato disciplinar
de concessão dentro do prazo de trin-
ta (30) dias, contados da nublicação
do despacho da aprovação da respec-
tiva minuta pelo Ministro das Minas
e Energia.

III — Requerer à Divisão de Aguas,
do Departamento Nacional da Produ-
ção Minerai, do Ministério das Minas
e Energia, mediante o arquivamento
da certidão comprobatória, a averba-
ção de registro do referido contrato
no Tribunal de Contas. ddritro de ses-
senta (60) dias do registro.

IV — Iniciar e concluir as obras
nos prazos que forem marcados pelo
Ministro das minas e Energia, exe-
cutando-as de accirdo corr os pruJe-
te- aprovados e com as modificações
que forem autorizadas, se necessárias.

Parágrafo único. Os prazos refed-
dos neste artigo poderá° ser prorro-
gados por ato do Ministro das Minas
e Energia.

Art. 49 As tarifas do fornecimento
de energia elétrica serão fixadas e :e-
vistas trienalmente pela referida Di-
visão de Aguas.

Art, 5° O concessionário poderá
requerer ao Governo Federal que a
concessão sela renovada, mediante as
condições que vierem a ser estipu-
ladas.

Parágrafo único. O concessionário
deverá entrar com o pedido e que se
refere o presente artigo até seis (6)
meses antes de findar o prazo de vi-
gência da concessão, entendendo-se,
se o não fizer, que não pretende a re-
novação.
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Art. 49 As tarifas do fornecimento
de energia elétrica serão fixadas e
revistas trienalnaate pela referida Di-
visao de Aguas.

/era 59 Findo o prazo da concessão,
deverá a concessionária requerer to
Governo dra1 que a mesma seja
_enorada, na forma que, no respec-

e, deverá ,.ar prevista
Arr. 69 A pre,ente cenre:sãO vigo-

rará pelo prazo de trinta (30) anos,
contados a partir da data do registo
do respectivo contrato, pelo Tribunal
de Contas.

A: a	 a.:.;rj:f'in-se as disposIçõ
em contrário.

-rasilia, :e de junho de 1961, 143°
,.......epen,.encia e	 da República

Jeeno QUADROS

João Agripino.

(N9 18.296 —	 — Cr$ 255,10)
—

DECRETO N9 50.799 DE 15 DE
JUNHO DE 1961

Outorga à Centrais Eléricas de Mi-
nas Gerais S.A. (CEllf/G), Estado
de Minas Gerais, concessão para
distribuir energia elétrica.
O Presidente da República usando

da atriotuçao que lhe confere o ar-
tigo wz, inciso I, da Constituiçao, e
nos termos do artigo 10 do Decreto-
lei n9 2.2a1, de 5 de junho de 19:0,
combinado com o artigo 3 9 do De-
creto-lei n9 3.763, de 25 de outubro
de . 1941 decreta:

Art. 19 E outorgada à Centrais Elé-
tricos de Minas Gerais Sociedade
Anonima (CEMIG), Estaao de minas
Geeais, concessau para distrai= ener-
gia eletrica no distrito de João Mon-
levado, munimpio de Rio Piracicaba,
Estado de Minas Geras, ficando au-
torizada a construir o sistema de dis-
tribuiçáo e linha de transmissão.

Paragrafo unic0. Em portaria do
Ministro das Minas e Energia, por
ocasião da aprovação do projeto, se-
rão determinadas as caracteristicas
técnicas da Instalação.

Art. 29 A presente concessão ficará
sujeita às disposições do Decreto nú-
mero 41.019, de 26 de fevereiro cie
1957, que regulamenta os serviços cie
energia eietrica.

Art. 39 Caducará o presente titulo
independentemente de ato declarató-
rio, se a concessionária não satisfazer
as seguintes condições:

— Subineter à aprovação alo Mi-
nistro das Minas e Energia, em tree
(3) vias, dentro do prazo de noventa
(90) dias, a contar da data da publi-
cação deste Decreto, os estudos, pro-
jetos e orçamentos relativos ao sis-
tema de distribuição e linha de trans-
missão.

II — Assinar o contrato disciplinar
concessão dentro do prazo de trin-

ta (30) dias, contados da pulei:alça.)
do despacno da aprovação da respec-
tiva minuta, peio Ministro das Minas
e Energia.

— Requerer à Divisão de Aguas,
do Departamento Nacionai da ara-
duçãci Minerai, do Ministerio das Mi-
nas e Energia, mediante o arquive--
mento da Certidão comprobatária, a
averbieçao do Legista° do referido con-
trato no rribunal de Contas, denero
de sessenta (60) dias do registro.

IV — Iniciar e concluir as aores
nos prazos que forem marcados pelo
Ministro das Minas e Energia.

Parágrafo anico. Os prazos refe-
ridos neste artigo poderão ser proe-
rogados por ato do Ministro das Mi-
nas e Energia.

Art. 49 As tarifas do fornecimento
de energia elétrica serão fixadas e
revistas trienalmente pela referida
Divisão de Aguas.

Art. 59 Findo o prazo da conces-
são, deverá a concessionária requerer
ao Governo Federal que a mesma se-
ja renovada, na forma que, no res-
pectivo contrato, - deverá' estar pre-
vista.	 •

Art. 89 A presente concessão viso-

Art. 60 A presente concessão vigo-
rará pelo prazo de trinta (30) anos,
contados a partir da data do registro
do respectivo contrato pelo Tribunal
de Contas,

Art. 79 Revogam-se as. disposições
em contrário.

Brasília, 10 de junho de 1961; 1409
da Independência e 739 da Republica.

JÂNIO QUADROS

João" AgriPin0
(N9 12.409 — 27-3-61 — Cr 357,00).

DECRETC N9 50.778 — DE 10 DE Junto
DE 1961

butorga à tempo/aia Hidroelétrlca
• do Rio Pardo concesão para o apro-

veitamento progressivo de energia
hidráulica de um trecho do rio
Pardo, com .precnclido entre a foz
dc rio Lambari e o reser tório da
usina Euclides da Cunha . situado
nos municípios de Caconde e São
José do Rio Pardo, Estado de _Vão
Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 87, inciso I, da Constituição, e nos
termos do art. 150 do Código de Aguas
(Decreto a° 24.643, de 10 de Julho
de 1934), decreta:

Art. 19 E' qutorgada à Companhia
ladroeiétrica do Rio Pardo concessão
para o aproveitamento progressivo da
energia hidráulica de um trecho do rio
Pardo, edinpreendido entre a foz do
rio Lambafi e o reserattório da usina
Euclides da Cunha, situado nos mu-
nicípios de Caconde e São José do
Rio Pardo, Estado de São Paulo, res-
pe'tados os direitos de terceiros.

1 19 Em portaria do Ministro das
Minas e Miergia, no ato da aprovação
dos projetos, serão determinadas a
altura da queda a aproveitar, a des-
carga da derivaçãe e a potência da
etapa inicial, bem como das subse-
qüentes, et medida que forem sendo
aprovados os respectivos projetos.

1 29 O aproveitamento destina-se a
produção, transmissão e distribuição
de energia elétrica para Sere1e0
Uma de utilidade pública e para co-
mércio de energia elétrica na zona de
concessão da concessionária.

Art. 2° A presente concessão fica
tujeite es disposições do Decreto ml-
mero 44419, de 28 de fevereiro de
1957, que regulranenta os serviços de
energia elétrica.

Art. 39 O presente Decreto substie
tui o de n9 46.961, de 2 de outubro
Se 1950 ene incorreu em caducidade
por inadimp lemento de seu inciso
ar t . 39.

Art. 4° Caducará o presente titulo
independentemente de ato declarató-
rio, se a concessiore ria não satisfizer
Is seguintes condições:

I — Sebmeter à aprovação do Mi-
ristro das Minas e Energia em três
i3) vias, dentro do prazo de noventa
(90) dias a a ntar da data da publi-
ceção deste Decreto, o projeto da pri-
meira etapa do aprova tamento hidro-
elétrico, observadas as norrr as técni-
cas reit tivrie às ineallaeões estabele-
cidas em leis e regulamentos.

II — assinar o contrato disciplinar
da concessão ientro do prazo de
trinta (30 n dias, contados da publica-
ção do despacho da aprovação da res-
pectiva minuta, pelo Ministro das
Minas e Energia.

Iii — Requerer à Divisão de Aguas,
do Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral do Ministério das Minas
• Energia, mediante o arquivamento
da certidão comprobatõria, a averba-
ção do registro do referido contrato
no Tibunal de Contas, dentro de ses-
sen ta (60) dias do registro.

IV — Iniciar e concluir as obras nos
prazos que forem marcados pelo Mi-
nistro das Minas e Energia, executan-
do-as de acordo com os projetos apro-
vados e com as modificações que fo-
ram autorizadas, se necessárial.

Parágrafo único — Os prazos refe-
ridos neste artigo poderão ser prorre-
gados por ato do Ministro das Minas
o Energia.

Art. 59 As tarifas de fornecimento
de energia elétriça serão fixadas e re-
vistas trienalmente pela referida Di-
visão de Aguas.

Art. 69 Findo o prazo da concessão,
tidos os bens e instalações que, no
momento, existirem em função exclu-
siva e permanente da produção, trans-
missão e distribuição de energia
elétrica, referentes ao aproveitamen-
tu concedido, reverterão à Ureão.

1 19 A concessionária poderá re-
querer ao Govê:no Federal que a con-
eessão seja renovada, mediante as
condieões que vierem a ser estipula-
das, desde que faça a prova de que a
União não se opõe à litili7nção dos
bens objeto da reversão.

1 2° A concesisonária deverá entrai
com o pedido a que se refere o pará-
grafo anterior até seis (6) meses an-
tes de findar o prazo de vigência da
'yoncessão, entendendo-se, se o não
fizer, que não pretende a renovação.

Art. 79 A presente concessão vigora-
rá pelo prazo de trinta (30) anos,
matados a partir da data do registro
do respectivo contrato, pelo Tribunal
de Contas.

Art. 89 nevogernese as disposições
em contrário.

Brasília, 10 de junho de 1961, 140e
da Independência e 730 da República.

nexo QUADRoS

João Agripino

(N9 20.018 — 10-5-81 — Cr$ 40800)
nrWOMENNWMO

DECRETO N9 50.779 — az 10 DE

Mano DE
Outorga à Comissão Estadual de Ener-

gia Elétrica do Estado do Rio Gran-
de do ..,ui concessão para distribuir
energia elétrica.
O Presidente da República, Usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, inciso I, da Constituição, e
nos termos do artigo 59 do Decreto-
lei ri9 asa, de 11. de novembro de 1938,
decreta:

'Ct. 19 É outorgada ei, Comissão Es-
tadual de Energia Elétrica do Rio
(...eande do Sul, concessão para dis-
tribuir energia elétrica no municipia
de Ibirubá, Estado do Rio Grande do
Sul.

Parágrafo dnico — Em portaria do
Ministro das Minas e Energia, no:

o da aprovação dos projetos, se•
rito determinadas a potência e as ca-
_ eristicas técnicas da instalação.

Art. 99 A presente concessão A-
cará sujeita is disposições do De-
creto n9 41.019, de 26 de fevereiro de
iro, que regulamenta os sçaad-ae rie
energia elétrica.

Art. 39 A inteeesada deverá satisfa-
zer as seeeintes condições:

I — S l2hmet - . à anrovac!:'.o do 'ai-
nistro das Minas e Energia, em três
(3) vias, dcntro do prazo de cena) -
oitenta (180) dias, a contar da data
da publicação deste Decreto, os .s-
t .dos, projetai e orçernentos relativas

usina e ao sistema de distribuição.
II — Assinar o contrato disciplinar

t concceeeo d entro do prazo de trin-
ta (30) dias, contados da publicaçea
do despacho da aprovação da res-
pectiva anuta, pelo Ministro das Mi-
nas e Energia.	 .

— Requerer b, Divisão de Águas
do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral do Ministério das Mi-
/ 3 e Energia, mediante o arquiv
mento da certidão comprobatória, a
averbação do registro do referido con-
trato no Tribunal de Contas, dentro

sesesnta (60) dias do registro.
IV — Iniciar e concluir as obras

nos prazos que forem marcados pelo
Ministro das Minas e Energia.

Parágrafo aico — Os prazos refe-
ridos neste artigo poderão ser pror-
rogados por ato do Ministro das Mi-

* Energia.

raiá pelo prazo de trinta (30) E."
contados a partir da data do reg'‘)..
tro do respectivo contrato, pelo Ti i-
bunal de Contas.

Art. 79 Revogam-se as disposições
emBrcasoniitia,rárijo.s

de junho de 1961, 1409
da Independência

QUADROS
end:ncaioae 739 da Reptiblice.ian 

João Agripino.	 _ _ _
(N9 20.022 — 10-5-61 — Cr$ 5 5 ,t) O )

DECRETO N9T-0.791 — DE 15 D7
.7014a0 DE 1961

Outorga à Prefeitura Municipal de
Cunha-Pord, Estado de Santa Ca-
tarina, concessão para distriblUI
energia elétrica.

- O Presidente da República, usande
da atribuição que lhe confere o arti-
go 87, inciso I, da Constituiçáo, e r
tertnos do artigo 10 do Decreto,
n9 2.281, de 5 de junho de 1940, cer. •
binado com o artigo 3° do Deci
n° 3.763, de 25 de outubro de W ti
decreta:

Art. 19 E' outorgada à Prefeita
Municipal de Cunha-Porá, Es.ado
Santa Catarina, concessão para d: •
tribuir energia elétrica no munia . ,
ficando auterizada a montar te....
usina geradora termelétrica e a Con:.
truir o sistema de distribuição na l',::_-
pectiva sedo municipal.

Parágrafo único. Em portar:a ce:
Ministro das Minas e Energia-- p.
ocasião da aprovação dos pra letos, vi-
rão determinadas a potência e as c e.
racteristicas técnicas da instalação.

Art. 29 A presente concessão fie:-
rã sujeita às disposições de Decrcie
n9 41.019, de 26 de fevereiro de 11e7,
que regulamenta os serviços de nerge.
elétrica.

Art. 3° Caducará o presente titulo,
independentemente de ato cleciaratta
rio, se a concessionária não satisfizet
as seguintes condições:

I — Submeter à aprovação do Mi-
nistro das Minas e Energia cai tres
(3) vias, dentro do prazo de cento e
oitenta (18e) dias, a contar da da r .
da publicaçã.o deste decreto, os est -
dos, projetos e orçamentos retati,.
• usina e ao sistema de distribuiçe ,

II — Assinar o contrato claciplinia:
da concessão dentro do prazo de triz,-
ta (30) dias, contados da pubacação
do despacho da aprovação, 1a respec-
tiva minuta pelo Ministro das Min
e

Energia,
LI	 Requerer à Divisão/de Agua

do Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral tio Ministeric das Mine.
e Energia, mediante o areuivarnere
da certidão comprobatária, a averba-
ção do registro do refertee conta 'o
no Tribunai de Contas, denac de scs.
senta (60) dias do registro,

IV — ereciar e conclui, es obres
nos prazer Mie forem marcidos
Ministro das Nlinas e Energia,

Parágrafo único. Os. prar s referi.
dos neste artigo panarão ser ecorroga•
dos por ato do Minstro das islinas e
Energia.

Art, 49 As tarifas do fornecei/ente
de energia elétrica serão rxadas e
revistas t rienalriente pela referida
Divisão de Aguas.

Art. 59 A presente concessão vige-
rara pelo prazo de trinta (30) ano
contedos a partir da data do !nesta
do respectivo contrato pao Tribuna
de Contas.

Art. 69 Findo o onze da concese
são, deverá a concession ii.ria requerer
ao Governo Federai ceie e mesma seix
renovada, na forma que, ro e-espenico
contrato. deverá estar e evista.

Art. 79 O presente decreto entra
em vigor na data de sua publicaçãe

Art. 89 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 15 de junho de 1961; 1400
do Independência e 739 da República

JArno QUADROS
João Agrigino

(N9 21.748 — 24-5-61 — Cr$ 255,00)
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ounno cate.

DE3RETO N9 50.'792 — at 15 Da	 pilho de 1934), leir subseqüentes e
12
	

ameno rie leel	 seus regulamentos, sob pena de revoa.

int rfea a Prefeitura Municipal de
It t.éta a construir urna linha de
tr.:nsittru,ão e outorga concessão para
ci. 4ribuir energia elétrica.
O Presidente da Repieellea, usando

;le trikiaiçeo que lhe contere o artigo
87, :ncieo I, da Constituição, e nos
te.e Os do artigo 150 do Código de

combIneclo com o artigo 5° do

	

1.)e,	 e32, de 11 de novembro

C e:al e-ando que pela Resolução
r. medida loi considerada con-

e,	;:te peio Conselho Nacional de
s e Eneada Elétrica, decreta:

	

A	 19 E' outorgada concesseo
eere 1;11r3 Municipal de Rireis para

:eter energia elétrica na sede do
nue eepio de ituete, Estado de Minaz
per Is.

A t. 2° Fica autorizada a Prefeitura
t7zi ;C:7_:;11 de Paleta a con. :ruir urna
Lei de transmissão entre as cidades
de ti -uns e itueta, e a respectiva

 de detaribuição ne.sta última

1° A linha em apreço destina-se
et e .uprimento de energia elétrica à
Pr( (Atura Manicipal de Ituêta, por
• e da Prefeitura Municipal de M-
ario es.

2° Por ocasião da aprovação dos

	

.	 OS sereo fixadas pelo Ministro
d Nenae e Energia, as características
t e : e id das instalações.

et. 3° A presente ateiorizeçá.o fica
seI itrs ae disposições do Decreto nu-
n- e 'o 41.019. de 26 de fevereiro de

T, que regulamenta os serviços de
e...c. eia elétrica.

:t. 4e A interessada deverá cum-
p-.-it • as seguintes condições:

I — Apresentar à Divisão de Aguas
d Departamento Nacional da Produ-
rçt, e Mineral do Ministério das Minas
.e Energia, dentro do prazo de cento
e :atenta (180) dias, a contar da data
ds publicação dêste Decreto, os estu-
d s, projetos e orçamentos respectivos.

II — Iniciar e concluir as obras nos
3 azos que forem fixados pelo Minis-
to das Minas e Energia.

seção do presente ato.
Art. 29 O presente Decreto entra

em vigor na data da sua publicaçeo.
Art. 39 Revogam-se as disposiçoes

eli contreirio.
Brasília, 15 de junho de 1961, 1409

da Independência e 73 da Republica.
JÀNIO QUADROS

João Agrtpino
Ge° 22.087 — 20-5-01 — ure Itte,u01

DECRETO N° 50.794 — DE 15 DE JUNII0
DE 1961

Outorga a Centrais Elétricas de Mi-
ias Gerais S. A. (CEMIG) conces-
ELIO para distribuir energia elétrica
ia sede do município de Campos
Gerais, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
da etribuição que lhe confere o arti-
go t7, Inciso I, da Constituição, e nos
tern os do art. 10 do Decreto-lei nú-
mera 2.281, de '5 de junho de 1940,
comainado com o art. 39 do Decreto-
lei 119 3.763, de 25 de outubro de 1941,
deci eta:

Art. 19 E' outorgada à Centrais
Lletricas de Minas Gerais S. A.
(CEMIG) concessão para distribuir
enaet,la elétrica na sede do municí-
pio de Campos Gerais, Estado de
Miras Gerais, ficando autorizada a
condruir o sisterni d e distribuição.

Parágrafo único. Em portaria. do
Ministro das Minas e Energia, por
ocasião da aprovação dos projetos,
sereto determinadas as características
técnicas da instalação.

Art. V A presente concessão ficará
eujelta às disposições do Decreto nú-
mero 41.019, de 26 de fevereiro de
1957, que regulamenta os serviços de
energia elétrica.

Art. 39 Caducará o presente titulo,
independentemente de ato declarató-
rio, se a concessionárfa não satisfizer
as seguintes condições:

I — Submeter à aprovação do Mi-
nistro das Minas e Energia, em três
(3) vias, dentro do prazo de noventa
(A) dias, a contar da data da publi-
cacão dêste Decreto, os estudos, pro-
jetos e orçamentos relativos à usina
e ao sistema de distribuição.

Et — Assinar o contrato disciplinar
da concessão dentro do prazo de trin-
ta (30) dias, contados da publicação
cio despacho da aprovação da resnec-
tive minuta, pelo Ministro das Minas
e Energia.

— Requerer à Divisão de Aguas,
do Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral, do Ministério das Minas
e Energia, mediante o arquivamento
da certidão Comprobatdria, a averba-
cão do registro do referido contrato
ro Tribunal de Contas. dentro de ses-
senta (60) dias do registro.

TV — Iniciar e concluir as obras
ros prazos que forem marcados pelo
rrinistro das Minas e Energia.

Parágrafo único. os peazos referi-
dos neste artigo poderão ser prorro-
earles por ato do Ministro das Minas
e Energia.

Art. 4° As tarifas do fornecimento
de energia elétrica serão fixados e
revistas trieralmente pela referida
Divisão de Aguas..

Art. 59 n'indo o praeo da concessão
deverá a concessionária requerer ao
Governo Federal que a mesma sela

, renovada, na forma que, no reepectivo
contrato, deverá estar prevista.

Art. 69 A presente concessão vigo-
rará pelo prazo de trinta (3(fl anos
contados a Partir cia data do registro
do respectivo contrato. pele Tribunal
de Contas.

Art. 79 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brnsilia, 15 de
I I da Independência
S JÂNIO QUADROS

João Agripirin
e.
e (IV 20.021 — 10-5-01 — Cr$ 253,00)

ECCR.Se'TO N9 50.795 — ret 1 DZ ,•o-1
N110 DE lte61

Outorga d Comissão Etitaduai de
Energia Elétrica do Estado do Rio
Grande do Sul concessão para dis-
tribuir energia elétrica.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo .87, inciso I, da Constituiçao, e
nos termos do art. 3 9 do Decreto-lei
n° 812, de 11 de novembro de 1938,
decreta:

Art. 1 9 le' outorgada à Comissão
Estadual de Energia Elétrica, do Es-
tado do Rio Grande do Sul concessão
para distribuir enema elétrica no
distrito de "Capão da Canoa, tnunici-
pio de Osório.

Parágrafo único. Em portaria do
Ministro das Minas e Penereea, por
ocasiâo da aprovação dos projetos,
serão determinadas as estraeteristicas
técnicas da instalação.

Art. 29 A presente enr eensão fi-
cará sujeita as dispusieões do Decre-
to n9 41.019, de 26 da fevereiro de
1917, que regulamenta os serviços de
era rgia eletrica.

eat. 39 A concesisionária deverá
sat.sfazer as seguintes condições:

I — Submeter à aprovação do Mi-
nistro das Minas e Energia, em trea
(3) vias, dentro do preze de cento e
oitenta (180) dias, a contar da data
da publicação deste Decreto, os es-
tudos, projetos e ore:me:nos relativos
à usina e ao sistema do distribuiçáo.

II — Assinar o contrato disciplinar
da concessão dentro do prazo de trin-
ta dias, contados de publicação do
despacho da aprovneão, pelo Ministro
das Minas e Energia, da respectiva
minuta.'

/II -a Requerer à Divlsáo de Águas
do Departamento Nacional tia Produ-
ção Mineral do Ministerio das Minas
e Energia, mediante o arquivamento
da certidão comprobatória, a averba-
çáo do registro do referido contrato
no Tribunal de Contas, dentro de ses-
senta (601 dias do registro.

IV — Iniciar e concluir as obras
nos prazos que forem marcados pelo
Ministro das Minas e Energia.

Parágrafo único. Os prazos refe-
ridos neste artigo poderão ser pror-
rogados por ato do Ministro das Minas
e Energia.

Art. 4° As tarifas de fornecimento
de energia elétrica serão es veemen-
tes na zona de concessão da Comis-
são Estadual de Energia Elétrica do
Rio Grande do Sul.

Art. 59 Este decreto entra em vi-
gor ria data de sua publicaceo.

Art. 69 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 15 de junho de 1961, 1409
da Independência e 73" da República.

JÃNIO QUADRO.

João Agripino.

(N
.00)18.298 — 27-4-61 — Cr$

2(4.00).
 ....

tricidade do Brejo Paralbano, de-
creta:

Art. 19- Fica transferida para a
Companhia Distribuidora de Eletri-
cidade do Brejo Paraibano a conces-
são para a produção e fornecnnento
de energia elátrica aos murucipios de
Bananeiras, Borborema, Pilões, Ser-
raria e Solânea, Estado da Paralba,
de que era titular José Amilncio Ra-
malho, de conformidade com o re-
gistro do manifesto sob o n9 24, do
Livro n• 1.

Art. 29 Caducará o presente ti-
tulo, independentemente de ato de-
clareiem, se a conce2sionaria nao
assinar o contrato disciplinar da con-
cessão, dentro do prazo determinado
pelo Ministério cias Minas e Ener-i

Art. 39 As tarifas de fo rnecimen-
to de energia elétrica serão fixadas
e trienalmente revistas de acórdo com
o titulo IV, Capitulo VII do Decreto
n9 41.019, de 26 de fevereiro de 1957.

Art. 49 Este	 decreto entra ene
vigor na data da sua publicação.

Art. 59 Revogam-se aã disposi-
ções em contrário.

Brasilia. 15 de junhe de 1061, 140a
da Independencia e 73 9 da República.

JANIO QUADEoS.

João Agripino.

- (N9 13.706 — 5-4-tsi — Cr$ ...,
13e,(10i.

JUNHO DE 1951
DECRETO N 9 50.797 DE 13 DE

Outorga à Centrais Elétricas de
n as Gerais S.A. conces.sao paia tus
tribuir energia eu:trica no distrit,
de Santana da Vargem., municipu.
de Três Pontas, Estado de 1)Vnat
Gerais, e da outras proviceemads.
(;) -Peesidente da Repúaiica, reed.ric

da atribuiçãu que lhe confere g arage
87, inciso 1, da ConsuiLutçao, e ob.,:
termos do artigo 59 do Decreto..

 852, de 11 de novembro de 19as
dee, e ta:

Art. 19 É outorgada à Centrais
Eletrecas de Minus Gozais S.A. eun-
cessa° para desta:ater energia efeteica
no ciistaito de daníana da vargem, no
município de 'nós Punias, licieauu
autorizacia a coasieuir uma liana de
transmissão entre a, ciciaaes de Tia
Pontas e elea Feepe.tença, ne Estame
de Minas Gerais.

Paragiato tlareo.Em portaria do
Ministro das Minas e Energia, por
ousia() cia aprovaçáo dos prujows,
sento cie eei minadas as cai ac ti c as
tecinceis da unha de tritilemiesau.

Art. 29 A presente eunceesao teclará
sujeita as dispusiçoes do Decreto nu-
/nolo 41.019, de 26-2-57, que regule-
menta os servem de eneigia eiedeca.

Art. ee Caducara o presente la,tr:u.
inuepeuaeneemente cie ato aeciara,o-
rio, se a cuncess.onaila nao datienzer
0.5 s11J.Ille:, EUndiçoe5.

1 — bliumetei a apiuvação do Mi-
nistro ciae lamas e emergia em t.te,
(3) (iras, cletr(ru do p 'azo ue eert,u e
ultellw. (lua) Uras, a cobu:4 da caLa
da puz1reszça	 ciési,, Deeleto,

pá uj e.ee e oreanieneos rerala-
vos à lama e au sistema de deeeri-
Laureio.

II — Assinar o contrato ,discipereIr
da concetkau 0on).1), Ou pi azo cle tem-
ia G30) dias, contado.: da plior•G w.tu
do ciespacnc ir aprurdeau da re,pec-
(na minuta, peio Mizastru (144 Nart) is
e

lakiequerer à Divisão de Aguaa
1Enne _rg

mediante o ai q uivaruenso da cem 'Um,
euMprotratOrta, a averuaçau do reges-
ti o do releado coodata no rrieuual .
ue contas, defluo de seeeenta 4(al,
dias do registai.

IV —inictai e concluir as 03)1 as
nos prazo:, que forem mareauus peai
Ministro das Minas e allergia.

Parágrafo único. Os prazos rele-
r:tios neste arteeo poderão sei	 'te'-1-o leados por ato au Ministro das M.-
nas e Energia.

Parágrafo único. Os prazos a que se
r, fere este artigo poderão ser prorroe
e idos pelo Ministério das Minas e
a nergia.

Art. 59 O presente decreto entra em
gor na data de sua publicação.
Art. 69 Revogam-se as disposições

e a contráro..
Brasília, 15 de junho de 1981, 1409

C e Independência e 739 da República.
JÂNIO QUADROS

João Agripino

(N9 19.108 — 3-5-61— Cr$ 255,00)

E C RETO Nç 50.79R — De 15 DE JUN110
DE 1961

42oreede autorização para funcionar
canto ernprésa de eneigia elétrica a
Compaahia de Eletricidride de Ala-

O Presidente da República, usando
da airibteeee que Lhe confere o artigo
Ca, incise I, da Constituição, e tendo

vista o disposto no art. 1 9 do De-
elo-lei ri" 938, de 8 de dezembro de

1 7;8, e o que requereu a Companhia
e Eletricidade de Alagoas (CEAL)

i.ecreta:
Art. 19 E' concedida à Companhia

ele Eletricidade de Alago% (CEAL),
mu sede em Maceió, município de

I faceai, Estado de Alagoas, autoriza-
o para fencionar como empresa de

e nergia elétrica, de acôrdo com o De-
c,ato-te: n9 938, de 8 de dezembro de
1338, combinado com o Decreto-Te
119 2.027, de 26 de setembro de 1940
1,cando a mesma obrigada para o
ius objPtivos, a satisfazer integral-

lente as exigênci as do Código d
e‘guas (Decreto n° 24.643, de 10 d

Junho de 1961. 140'
e 739 da República

=RETO N9 50.796 — De 15 DE JU-
NHO DE 1961

Transfere de José ~neto Rama-
lho para a Companhia Distrzoin-
dora de Eletricidade do Rreio Pa-
raibano a concessão para a pro-
dução e fornecimento de energ:a
elétrica aos matamos de Bana-
neiras, Borboreina, Pildes, Serraria
e Solânea, Estado cia Paraíba.
O Presidente da Remenlica usan-

do da atribuição que lhe confere o
art. 87, inciso I, da Consiituição, e
nos termos do art 150 do ~leo
de Aguas (Decreto n9 24.e43, de 10
de julho de 1934);

Censiderande cole pela Resolucâo
n9 1.735, de 20 de agilsto de 1959,
o Conselho Nacional ele Aguas e
Energia Elétrica autorizou a transfe-
rência dos bens e insta ,acões'nerten-
centes a José Amâncio Remn i tm para
a Companhia Distribuidora de Ele-
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Art. 49 As tarifas de fornecimen-
to de energia eletrica serão fixadas
• revistas trienaimente pela Divisão
te Aguas do Departamento Nacional
eia produção Mineral, do Ministerio
eas minas e Energia.

Art, 69 F indo o prazo de concessão,
deverá a concessionária requerer ao
Governo Federal que a mesma seja
renovada, na forma que no respec.
tivo contrato, deverá estar prevista.

se A presente concessão vigo-
rara pelo prazo de trinta (30) anos,
contados a partir da data do registro
pelo Tribunal de Contas, do reepec-
alvo contrato.

Art. 79 Revogam-se as disposições
ern contrário.

Bra.silia, 15 de junho de 1961, /409
da Independência e 739 da Republica.

JANTO QIIRDROS

João Agripino.

(N g ir2.088 — 6-5-61 — Cr$ 255,00)

DECRETO N° 50.746 — az 8 as
Jarmo DE 1861

Aprova o enquadramento das funções
do Conselho ../0 Desenvoicanento e
da outras providencias.

O Presidente da Repúbilca, usan-
do das atribui;ões que lhe confere o
art, 87, item 1, da Constituição, e ten-
do em vista o disposto na Lei númt-
ro 3.780, ae 12 de julho de 19E0, de-
creta:

Art. 1 9 Pica aprovado, na forma dos
anexas, o enquadramento das funções
do Conselho do Desenvolvimento de
aceerdo com o disposto no i..-cleto nu-
mero 48.921, de 8 de setembro de 1960,
bem corno a ee ação nonnuai dos res
pectiviss ocupantes.

Parágrafo único. O órgão de pes-
soal competente apostilará os Maris
dos servidores abrangidos por este de-

creta, ou os expedira aos caie não os
possuixena.

Art. 20 . Os Valores dos níveis de
vencimentos e respectivas referencias,
constantes nos a.pexoS i que se rete-
se o artigo anterior, são os da Tabela
de Retribuição (Anexo III), da Lei
ng 3.780, de 2 de julho de 1961, até 30
de novembro de 1960, reajustados, a
partir de dezembro de 1960 de acordo
com a lei n9 3.826, de 23 de novemoro
de 1960.

Art. 30 Dentro do prazo. estabele-
cido no art. 87, de Lei	 37U1),
2 de julho de 1963, o Conselho do De-
senvolvimento providenciara a orga-
nização definitiva do seu Qeadro
Pessoal, de acôrdo com o d e termina-
do no Capitulo IV da lei citada,

Art. 4°. As des •.)esas com a exe-
cução deste decreto continuarão a ser
atendidas pelas aeuais dotaçOes or-
çamentárias, na coafinunclacie do cies-

pesto no art. 79 da Lei a. 3. e83,	 .2
' de julho de 19£0..

Art. 5e . As vantagens faia:icei- a
deste decreto vigaraei ii p	 r et
de julho cie 1930_ salvo aliena,
proViMe.ILOS	 Leites	 pistel.o..ea:
àquela riata.

Art. 6e . c) enaitatrament(; a
refere este decreto Oito h)ulees 	 .-
tuaçao que, en vir; ode ae s,ri,_-
eia, devassa eu lam e nto	 .
tivo, venha a ser canataeetoot to a
ile.:al ou contraria 01.	 it,•

niseretivas em vigor.
Aet. 7e leste dm elo enerare

vigor na data cio sua paell a:ae)	 -
vogadas as tlimausaors ;LTil

Br9silln. em 8 de mino
da Indepenciencia e 73' ela

JÂNIO QuAnOS

(Jscar Pedras()

CONSELHO DO DESENVOLVIMENTO
Quadro de Pessoai — Parte Permanente

6ITUAçÃO ANTERIOR ENQOADSAMENTO	 611(TAÇÁO No ‘,4

Numero
de

Calgos

Puações

Classe
Padrão

Denominação	 Ref. 1, Exc.
ou	 I

Salário

Quadre
Vagos ; ou

I Tabela

•
Tol al
	

Total
de
	

Código
	

Dt n oir inação
Cargos
	

Cargos

2	 Assistente Técnico .	 10.000

1	 Assistente Técnico . 	 9.200

3	 Assistente Adminis-
trativo 	 	 18,400

8

Niael	 -
e

•

12-a
:1

Assis' ente Adminis-
trativo 	 8-a

21

7.600

Auxiliar Aaminis-
trativo 	

1

8.000

2	 Ar-202	 2	 Escri I urario	 • • • •

2

1
	

AF -201 I	 1 j Escrevente	 Datiló-
grafo

1

2	 Recep&ornsta - Te-
lefonesta 	
	

5.800	 ••••n 2	 cr-401 1	 2	 Telefonista . .	 6-a
•••n•••• •-•n

2

1
9
	

ci-303
	

91 Auxiliar de Por-
1	 tana	 	 •••i

	
7-a

9

11	 Continuo 	
	

5 20()	 Mm•	 ••n•

9

IFtELAÇA0 .40MINAL A QUE SE
aEFF,IF ce) ARI'. .1 . Do Delieleeels)
ir 50.746, DE 8 ,3E JUNHO DE 19(31
lede de classe: (Mictai de &emi-

r	 7:atraca°
Códigs; 4F-201-12-A
6 — Referência base .

1. Francisco Affoaso Santa Rosa —
(passa a Interino).

2. H('icesa de Abreu Strauee 	 (pis-
sa a interino).

3. alerto Moutinho Duarte — r oe s-
se a ieterino).

4 Neide Gomes Nunes — (paeea a
inicriao n

5. Nilce Nunes de Carvallo — iess-
se a (ntet mos .

C. Ottilia ('enciida da Silva — I pes-
sa
Serie de Classe: Eserzturamo

Código: AF-232-3-A
2 — Fteferencts base

e. Mesa\ de Te-ardes	 —
6 a a Interino)

2. Voltaire Valle Gaspar — (passa
a interino).

Série de Classe: Eserevente-dactUes-
grajo

Código: AF-204-7
1 — Referencia base

1. Edith Alice Sant'Anna de Aimei-
da — passa a tatermoi
Serie de Classe: Tetefortista

Códico: CT-214-6-A
2 — Refeiéncia base

1. Clementina da Silva — (pema a
interino).

2. Lvaia Braz Roingues — (passa
a interino).

Sede de Clesse: Au.rzhar de Forta7:a
Código : GL-323-7-A
9 - Referência brse

1. Clearna Caetano _e (pae.sa a in-
terino).

2. Antinio P. Earcoso — (pessa a
interina).

3 Cen tenas p -drtaues de Oliveira —
(n_leea a interino).

4. 'Joe.° Aneeltno	 (pesea a ineed-
ri).

5. Jeete Ferreira da Silva — kPieeeea
a interino).

8. Lniz Alberto de Olive ira da Sil
-va — (passa a interino).

7. Manoel Vignoli — (passa a inte-
rino).

8. Messias da costa poria — 'passa
a Interino).

9. Valsais Orieco — (passa a Interi-
no).

DECRETO N9 50.747 — az 8 Di
JIIN110 DE 1991

Aprova o sistema de classificacdo de
cargos do Instituto Naci Mai do Mate
e da outras proviaz;Incias.
O Presidente da República usando

da atribuição que lhe confere o artigo
£7, item I, da Constituição, e tendo enI
vista o disposto no artigo 56 da Lei
ne 3.780, de 12 de julho de 1960, e no

'Decreto n9 48.923 de 8 de setembro
de 1960, decreta:

Art. 19 Ficam aprovados, na for-
raa dos anexos, o sistema de classi-
ficação de cargos (Anexo 1i, a lista
ie enquadramento (Anexo III) e o en-
quadramento das atuais funções do
Instituto Nacional do Mate, de acOrao

com o disposto nos Decretos ris. 48.91
I e 48.923 de 8 de setembro de 1910.
I bem como a relação nominal dos res-
pecti vos ocuaantes.

Art. 29 Ficam fixados, na forma da
Anexo II, os eimoolos dos cargos de
peovimento em cemissão, que ceai-
preendem os cargos de direção suo.-
dor e intkrinediaria.

Art. 3.9 Os valores dos nivele, de
vencimentos e respectivas referencias,
constantes dos anexas a que se refe-
rem os artigos anteriores, são os da
Tabela de feetribuiçao (Anexo III)
da Lei n.9 3.780 de 12 de julho de
19e0, até 30 de novembro de 1960, rea-
justados, a partir de 19 de dezembro
de 1960, de acôrdo com a Lei n 9 3.826,
de 23 de novembro de 1960.

Parágrafo único — A partir de 19
de dezembro de 1960 fica alterada a.
localização dos servidores indicados 0:1
relaeão nominal, obedecido o critério
fixado no art. 21 da Lei W 3.780, ase
12 de julho de 1960, devendo ser la-
vradas as competentes apostilas; pelo
órgão de pessoal respectivo, com fun-
damento no art. 29 da Lei no
de 23 de novembro da 1960,
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Art. 49 — A ci.:.ssificeçá.) das £:'n-
çô 	 e o esi,abdicanciii.ii
• .a , ECM: as e2rreniç, ies nos ter-
rco art. 12 ea	 n» 3.'78, de 12

ni:i de 13 set. ão ftos ern cor-
,'ura a, deni.s itta'rwt.as

• a	 7 . • -•.ne ,	ccriênc:es.
A•- •., 59 O	 Naci

orortuog-rnn'e,
..ea-.e ia . -T	 tea.• )	 Le-irterncoto	 Rtroli-d

c, s..vi r•O nbl • co oren •, ts	 e orge-
• . te •'-n cl-rinitiva do sf u Quadro de
1.a;.

P..á turfo ún 1 O — A nropnsta de
r • -- ir ira es • e	 r	 seri. encuninh.).-
ti	 rj, D.--Tirtiimento A(, nini;ilr.-
d•) erv çr p jb1ico relo Iiinisterio da
IC thi , tria e Comércio.

t.	 Apite , rp Re 10 Tr.-11,1-p n-0
I.N.;e:onal do folie, ao cile cot:lerem,

es dxnus dupociçees da Lei n9 3.780,
de 12 cie 3W	 da 1:;0.

Art. 7 0 o área° pesoal campe-
teritt- arr/staarl os titulo dos servi-
dre aungim..s. por cite cl2creto.

Art. gy A, vtinu. •,,en.s financeiras
,I . e drc iri iigoran a Trirtir de 19

de jp :lin rie 19`-.0 suni, quanto aos
o 3virintitris reit ris posteriormente
aeuel,

Art. 9" O enwiadran•lento a que se
are	 Jt•crein não homologa Ri-

tn co 1 , n, em virto de de sindicán-
thve , --a ou irou til Evlininistra-

tive. v-nha a ser wnsle , ade. nula,
f1e ra! oi r•or,•••V*;1 a no:mas adminis-

tive: em v n gor.
Art. 10. Ce:si crrn a Vgência dés-

re dPerrTP e nr forma do arleo 5 9 da
T.e l n9 3.3l:9. de 23 de novembro de
1 9, 0, o 1)w-emento a;lono de 44%
previsto ne.-se d:r.p^sitiio

Parágrafo único — O total recebido
pelo ,servic:c.: relativo ao abono de
que trata • ,:e artigo será descontado
de diferença de v:incimento decorrente
do enquadramento respectivo.

Art. 11,. A fixazão na forma do
artigo 66 da Li n 9 3.780, de 12 de
julho de tios novos v.tncirnentos
dos ocupantes de cargos de direção,
abrangichs pe.o artigo 79 da Lei ná-
mero 2.183 , de 3 de março de 1954,
será feita pela Comissão de ClasAfica-
eão de Cargos após a revisão de sua
situação pe' , Divisão do Reeime Ju-
rídico do Fessoal do Departamento
Administrativo do Servico pOblico. 11-
cent/o extima a Comissão de que trata
o artigo S d P-creto n9 11.115, de
26 de março de 1957.

Art. 12. roam criados na ScçÃo
do PesRoal do Instituto Nacional do

Mate o Setor de Classificação de Car-
gos, com as atribuiçães especificadas
no art. 39 do Decreto n9 48.639-A de
30 de julho de 1960, e uma função gra-
tificada de Encarregado do Referido
Setor, classificada provisõriamente, no
símbolo 12-F.

Art. 13. As despesas com a exe-
cução dêste decreto continuarão a ser
atendidas pelas atuais dotaçães do
Instituto Nacional do Mate, até que o
novo sistema se traduza na discrimi-
nação orçamentária própria.

Art. 14. tste decreto entrará em
vigor na data de sue, publicação. re-
vogadas as d'sposic5es . em contrário.

13resilia, em 8 de junho de Ia%
1409 da Independência e 734 da Re-
pública.

JÂNIO QUADROS

Arthur Bernardes Filho

ANEXO I

SIET77 M1 DE CLASSIFICAÇÃO DE C IRGOS
erviço: Adminish açc20, Escriidrio e Fisco — AP

Grrno Ocusiactov.a/: AF — 100 — ADMINISTRAÇAC DE MATERIAL

SÉ-IFS DE cLAssrs OU CLASSES

Alreixarif e B

Alrr.oxarife A

sÉrn , na cr ‘ssys ou emasso

Of icial de Administração O

Oficial de Administracfn B
Of'cial de Administração A
Pscriturf`rlo 13
Escriturário A

StrEFS DE CLASSES OU CLASSES

Taquigri- to

st;TES DE CLASSES OU CLASSES

Técnico de Admini.stração B

:Técnico de Administração A

ar-r3 OS ctassrs OU CLASSES

Inspetor-e_assificador do mate C

D-spetor-clarsificedcr dn mate B
Laspetor-classificador do mate á

cov.,•0

AF-101 16 13

AP-101.14. A

cOrrco

AF-2P1.16.0

491--201.14
AP-20/ .12 A
AF-202.1c B
AP-202.8 A

CODECo

AP-501.11

COEM)

AP-601 18-3

AP-601.17. A

córneo

CT-214.7 B

GT-214.6.A

ceorao
CT-401.12 o
CT-401 B
CT-401. 8.A

cónico

GL-104.3

CODEGO

OL-3O - 11
GL-302, 9.A

coroo
P-607.16.0

P-607.14.13
P-637.12.A

cArAcTrrfsE/cAS rA CLASSE

Chefia de A incotarifado

Chefia de A rnoxerifedo

CARArEVISTICAS DA CLARn

Supe,,,N g" o.nsessoramento e coor.
dereco

Orievi n cão, reisão e execução
Exectirão
Exectino
Execução

CARAcTLRISTICAS DA CLASSS

Execução

CARACTF-NITCAS DA CLASSE

Supervinn. assessoramento e coorde-
nação

Orientação, revisão e execução

cancyralsvicas DA messe
Supervisão, assessoramento e coor-

denação
Orientação, revisão e execução

409.u.cila

Grupo Ocura nional: AP — 200 — ADMINISTRATIVO

Grupo 0".upacional: AP — 500 — SECTZTARIADO

Grupo Ocupacional: AP — 600 TÉCNICO DE ADMINISTRAÇACI

Serviço: ComunicaÇaes e TranrurteR CT

	

Grupo Ocupacional:	 — 200 — Cormnicaçães

	

St-EFS DE CLASSES OU CLASSES 	 caarrzsívrycss DA massa

Telefonista B	 Supervisão e execução

Telefonista A	 Execução

GRUPO OCI PACIONAL: CT-400 — RODOVIÁRIO

	

si:arrs D- CLASSES OU CLASSE! 	 CARACTERESTICAS DA CLASSE

Soterista c	 Supervisão e execução
T foteris'a B	 Execuctio
1.10torista -A	 Execução

Serviço: Gtarda, Conservação e Limpeza — GL --

Grupo Ocupacional: GL-100 — CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

sÉsrLi DE CLASSES ou numere	 caracnnilsncAs DA CLASS)

Servente	 Execue" )

Grupo Ocupacional: GL 300 — SERVIÇOS DE PORTARIA

sÉans DE CLASSES ou eussza _	 JARACTEDiSTICAS DA CLAS-11

Port eiro 13	 • Auxiliar de chefe de Portaria
Tarteiro	 Execução

Serviço: Profissional — P

Grupo Ocupacioval: P-600 — CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS

ArEsso 4

nnnn••

ACESSO 11

Técnico de Administração A

Oficial de Administração A
•nn•nnn•

ACESSO g

ACESSO

ACESSO 4

ACESSO A

ACUSO

ACUS." g

M•••n•...d,
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Grupo Ocupaç..uhai. P-104 - DE.SE'.U.10 E CP.R100.aA1'IA

CÓDIGO

P-Iall.16.0

P-1C;31.12.A

AÉRrs DE cL.A.s4e.s OU CLAy3T3

e.senhista C

..Desennis,a B
Descan:..a A

CARA.CTLI,ISIICAS DA CL:SE

supervi.,-.o, a	 ) e coor-
denação

Orientação, rev'..são e
-• "F-ecução

Serviço: Ttenteo-Cientiftco - TC

Grupo Lcupt. ,ciont,,i: TC-8C() -

cimo	 :tRL-S	 DE CLASSES OU ciassza

TC-801.18 B	 B

TC-801.17.A	 Mede° A

CARACTLRLIILAS DA ri .N.s7x

Supervisão, asses.,:orame'd e coor-
del.aç,:o

Orienta e,- o, miai' o e exe

Ar-so

•

INSTITUTO NACIONAL DO MATE

ANEXO 11
CARGOS DT ritovrawrro EM comissIo

I - Cargos de Dateçcio

A - Direção Superior
1	 Presidente 	
3	 Diretor 	

B - Directo Intermediária
3	 Chefe de Divisão 	 I

- -

Obs.: Os cargos de C1i 9fe de Divi
do vagarem as funções de Igual deno
Decreto n9 39.249, de 23 de ma:o de

ANEXO III
LESTA DE ENQUADRAMENTO

Adminisfraco, Escritório e
Fisco

D:upo Ocupacional: Administração
de Material

Código: AP-100
Série de Classes: Almoxarife

Código; AP - 101.

Classes: A e B
Almoxarife - 24 -
Regra de enquadramento: Art. 20 da

Lei n9 3.780, de 12-7-60.
Grupo Ocupacionzl: Aciministratwo

Código: AF - 200
Série de Classes: OPcial 4e

Administi ação

Código: AP - 201
Classes: A, B e C

Ofi-tal Administrativo - 24, 25, 26,
37, 28 e

Qualificação

1-c
4-c

1-C

são s6 poderão ser pre-nrhidos Quan-
minaeão relacionadas no art. 29 do

1958.

Regra de enouadramento: Art. 20
da Lei n* 3.780, de 12-7-60.

Série de Classes: ncriturdri0
Código: AF - 202
Classes: A e /I

Eic-,turário - 21. 9? e 23.
Regra de ennusdramelto: Art. 20 da

Le: n° 3.780. de 12-7-60
Grupo Ocupacional: Reoretoriado

Código: AF - 500
Ciasse: TAQniGPAPO

Código: AP - 501
Taottigrafo - 26 e 27.
Regia de enouadrarn 9nto: Art. 10

da Lei n.9 3.780, de 12-1-60.
Grupo ocupacional: Tecnzco de

Administra?.do

Código: AP - 600
Série de Classes: Técnico de

Administiaçáo
Código: AP - 601

Classes: A e 13
Assessor Técnico - 28.

Regra de en-ite 4 ramentr: .4 rt 21
da Lei n.9 3.180, de 12-7 '30.
Serviço: Corzun'cades	 7 ri-e,

Grupo ocuroclorral: Cririci.icoçues
- 200

Série de C-asses: Te7`o::sta
CT - 2'1

c(asses: A e a

Tel^fem i=ta - 21.
d p 	ir,mer'n: Art. 20

da Lei n.9 3 78(), ( , e 12-7 0.

Grupo oe”. r.l ctonal: 1 odovin, io

- 4)

Série de Clas--±s: 31--Jt .rfsta
Cédie.o: C2 - 401

Claer.: 9. 8 P O
Motorista - 73 e 21.

	

Regra de	 AA. 2
da Lei n.9 3 730. de 12-7-4.

Gtupo OCUpae org . ; cnn o gil .100 e
Lirin9ra

Grupo octipari , -?ols Cr nse , ver:cie e

	

-	 r 'niner a
C1tr, CL - 100
Clas. e: Se, vente

Cod1zo: i1L - 104

Servente - 19, 20 e 21.
Regra de enaual;:ane.ito: Art. 2-

da Lei ri.° 3.7d). de 12-'4-60.

Grupo ocupaci , mat: Sei viços c:e
Pol torta

Códfro: 01 - 300
Série de Classes: Portro

Código: GL - 302
Classes: A e 5

Porteiro - 20 e 21.

	

"r1 c	 e n c'irdre-nente: Art. 23

	

da Lei '2	 :",l; de 12-7-U .
S 9rv--o: P-ot

G"Iroo oc • :r'ior 41: Classi"Cação
de Pra/ti tos

P

Ser ie i p ( s ges : 1 ránelo?
'a. 	 do Via e

C * "•0: P	 07

C:1P	 A. E e O

r -- '33.
d- 1. m.eli-a erd - 27.

FicaI - 21,	 25 e
9 n Imis , ' ,.e-riento . Ai t. 23

da Lr . ri" 3 10 de 12-7 rJ,

	

G:upo	 liesenho •
tryr afia

C dl.rc. P - 1.0r0
c.ass-s:

P - 1 001

c'a.s.:.e. A. B

D•s. ,t ifrs f.a - 75.
Req 114 de flcon&Rusentu: Art. 23

da Lei	 N' 3 (80. de 12 - . -6O.

Serviço: 7 écnif.)-Cient.iieo

Gruo° ocurcional: Modunna
Código: rc - 8C0

Série de ':,lasse: MédfC0

Cód..go: IC - 801
Cla ,ses: A e 3

Málico - 29.
iv-v .si de -.rn , ii rp -,/ ,m1rt: Art. 23

da Lei n.v 3.180. cie 12-7-6U.

Número
de
	 DENOMINAÇAQ

casos
Simbold

Neemeffieweue.

INSTITUTO NACIONAL DO MATE
QUADRO DO PESSOAL ••n•• PARTE PERMANENTE

•
	 arruNçao camisa

	
ENQUADRAZIENTO	 SiTuAçao nova

Número
de

Cargos
e

Punçies.

Denominação

Classe
Pactrão

Ref.	 Exc.
ou

Sa.ario

Almoxarife . 	

1

	

	 Oficial Administra-
tivo

4	 Oficial Adininistra-
tivo . 	

1	 Oficial Administra-
tivo . 	 1-

6

1IQuairo
1 Vagos ! ou

Tabela

TNP

Total	 t NivelTdoetal
Código	 cie	 Deri.uninaçãe

i	 1Cargos	 Cargos	 Classe

1

1	 ar-101	 1	 Almoxarife 	 	 14-a
_

Adminis-

1

16-o

24

1

29	 •••••

28

27

((	
OfiPiRT

tração



arruaça° ANTERI011

•
1 Classe
1 Ps 'Mb)

Denominação	
j 

R
o
ef. .
u

Salada

ENQUADRAMENTO	 1

!Quadro Total
Exc. Vagos	 ou cie Código

•
1 Tabela Cargos • 

Número
de

Cargo*
e

Funç

(

arrunio nov.

Total 1	 Nível
de	 Denoculnaçáo	 e

Cargos Classe

1

1

Z LI-50 capado 't
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1

	

5 S Oficial Administra-1	 27
1	 tivo	 	  1

	

6 i Oficial Administra- i	26
(Ivo . 	

11

' Oficial Administra-
tivo

Oficial Administra-
tivo

14

31

11	 E criturário 	 	 23

6	 Ei:criturário 	 	 22

17

15	 E ,criturário 	 	 22

2	 E. criturário 	 1	 21

17

34

1	 TNP )

TNP 1 I
) 1

1

4

1	 Telcfc,ni:: ta 	 	 21
	

TN?

1	 Teicfc.ni:ita 	 	 21
	

TNP )

3

1".Totorta 	 	 24

1	 tlotwvAa 	

Mu:bit:Ao 	 	 23

\
3 1 S?".rvcrte 	 	 21	 —	 —	 no ) .

6	 Ser‘ ente 	 	 20	 —	 -- 1 TM, )
/

I	 Servente	 19	 — 1	 — 1 Tx? )1'
—

18
1	 t

	

- — 	  	

1
.

I
1	 Porteiro 	 	 21	 —	 — TNP )

1
— Porteiro 	 	 20	 1	 —

1	

I	 TNP )—	

1	 1 ----i-

31	 1 ss-201 (	 11
( trecão	 	 1	 14-z

I(
1(
(

1
(
(

. (
(	 14 Oficial	 de Adminis-

tração	 	 	 12-

31

17 1	 Escritlirfi rio	 10-a

34 AF-202	 (

1( 17 1 8-s

34

3 Ar-501 3 Taquigrafo	 	 14
—

3

f(	 3 Técnico de Adminis-
tração	 	 	 13-e

7 Ar-601
, (	 4
(	 .

Técnico de Adminis-
tração	 17-a

7
i —

(	 1 T -lefoni ta	 	 	 7-9
2 ti -214 ,

c	 1

1	 I
1

1:ef ouista	 	 1	 6-4
í

2

I(	 1 Moorist-i 	 1	 10-1
;

3 ri -401	 '(
, (
i(	 2 6-e	 •

3

16	 ci.-104 16 Srvnt	 5

16

(	 1 1 Portairo	 11-a
2	 1	 m.-302 (

1 Porteiro 2-ai(

3

6

8

25

24

2	 innigrafo 	 	 27

— 1 T onigráfo 	  1	 26

3	 A.•,s:isi,or Técnico	 28

1	 Asse.sor Técnico	 28

2

TNP )

TNP )

TNP )



Total
de

Cai .oS
Derl )rdinàç

Nível
e

Classe

D fÁRÍO OFICIAL fcoi—rar
.MiZrn.`.c

, .

1trivaçÃo kNTERIOR	 ISNQUALEMAENTO

Classe
(Q.‘,:rdr.o;

1

padrão To'r.1	 I
Denominação Ret. Exc. !	 C!!.;1	 cie

ou Tuee.,e.	 Cae¡os	 I
Salario

Junho de 1 961 5457Sábado 11

Númer0
de

Cargos
e

k'unçtes

—

'uru kçÂo NOVA

G	 Irispetor.clase:Lea-
dor ciu

10	 Inspater-elae.:ficae
1	 eior da inale 	

14	 ips.r)-tor-rlanra-
Cr do mai,e

16-C

12-à

1	 e-1001	 1
	

Desenhista
	

12-A

3 — Elisio Pereira de Melo
4 — Llndbergh Victor Meirelles
5 — Luiz Hamilton de Dini7 M,L11fli.
6 — Maria Carneiro Siqueira
7 — Maria de Lourdes Miranda

— Maria Roa Reis
• — Maria Velludo	 de

10 — Mana de Lacerda Abreu Li-
ma

11 — Nilce Gouvaa Zaramella
12 — Octávio Ribeiro
13 — Plácido Hue.o de Oliveira
14 — Redotable Jorge Lucente
15 — Walter lalartinelli

Classe: Taquígrafo
Código: AP-501.14

3 cargos
3 — Referência-base:

1 — Gabrielle Marte C Távora
1 — Grazjela Perlingeiro Lovisl
3 — Maria Amélia Brêtas Monteiro

Série . de Classes: Técnico de Admi-
nistração

Código: AF-601.18-B
3 cargos

a ..- Referência-base
1 — Helena Elsa Abadie
2 — Larayette de Miranda BJrras
$ — Mauro Pinho Gomes

Código: AP-601.11-A
4 cargos

4 — Referência-base:
1 — Athamarll Saldanha
2 — Caetano Munhoz da Rocha

Filho
3 — Saul Irineu Farina
4 — Temistocies Linhares

Série de Classes: Telefonista
Código: CT — 214.7-B

1 cargo
1 — Referência-base:

1 — Terezinha Muniz Martins

CT — 214.6-A
1 cargo

1 — Referénect-base:
1 — Dagmar Daniel Sta.in
S.

Série de Classes: Motoris!oa
CT — .401.10-11
1 cargo

1 — Referência-base:	 a
1	 Jose Mala de Carvalho Fiihg

Codlgo: CT — 401.3-A
2 cargos

1 — Referência-base:
1 — João Cruz Santiago

1	 Referência-11:
1 — Antonio de Araújo

CLisse: Scrxclitl

Cocil à o : GL — 104.3 1

16 cargos

13 — fleferencia-tase: •
— Alcide3 Celcstin0 Ce 011vetra

2 — AniOnio Rioeiro dos San1ua
3 — Ellas Soares Leitão
4 — Euelides dos Reis
5 — Gustavo Marques

— Helio Cinelli de Angelo
7 — João José Rodrigues
8 — Jorge dos Santos Araillo
9 — José Vieira de Menezes

10 — Milton Vieira Fernandes
11 — Sebastião de Almeida
12 — WiLson Espínola
13 — Abelardo Vieira Fernandes

3 — Referência

1 — Mcnoel ANes de Melo
2 — Os.ai Cavalcanti
3 — Paulo Lei trino .Fernandea

ri

•

Tc-001	 1	 Médico	 17-a

1

1	 Inspetor 	 30 ,fie	 1
)

4	 Inspetor de Pisca- )
lização	 	 1- 1	 ,	 IrNP

1 Fiscal 	 2,6 ^ INF	 1
)
)
)

4	 Fiscal 	 26 1	 INF	 )
)

6	 Fiscal	 	 25 CNP	 )
)

'	 10 )
)

8	 Fiscal 	 44 rara	 )

Fiscal 	 13 1	 TINTp	 )
)

Fiscal 	 7.500,00 Lei
2 2e4 )
de	 )

1
1954 )

13

29

1 Desenhista 	 25	 TWP
•n•n

1

1 Médico 	 29 TN? )
..nn••n

1

RELAÇÃO	 NOMINAL A QUE SE	 2 — Ambrozina Pompeu de Souza
REFERE O ART. 1° DO DECRETO Brasil
N9 50.747, DF, 8 DE JUNHO DE 1961 9 — Antônio Rodrigues	 Pinto
INSTITUTO NACIONAL DO MATE 4 — Aurea Mendonça Marques
I lladro do Pessoal — Parte Perma- — Gilson Corrêa Pinto

e — Iracy de Medeirosnente 7 — Ismael Corrêa
Séries	 de	 Classes:	 Almoxarife a — Leonor Marcos de La Penha

Código: AF — 101.14-A 9 — Maria Isabel de Almeida Ra-
mos

1 cargo 10 — Maria de Lourdea Nólareaa
11 —• Maria	 das	 Neves	 de	 Araújo

— Referencia-base Pinheiro
1 —	 HercUio Bernardino	 de	 Oli- 12 — Oscar Amigo

veira 13 — Regina Maria Machado Lima
15Zrie	 de	 Classes:	 Oficial	 de	 Adini- 14 — Renato Nunes Neto

rastraçao
Código: AF-201.16-C

5 cargos
— Referencia-base:

1 — Euclides Rocha
3 — João Nicolau Mader Gonçal-

ves
3 — Oscar Mangia de Oliveira
4 — Ricor Fontoura da Silveira
5 — Roberto Emílio Naujoks

— Walter Jansen Barroso
Código: AF-201.14-B

11 cargos
11 — Referência-base:
1 — Carmen Menescal Cabral
2 — Elza Loureiro Lopes
3 — Fernando Luz
4 — Frederico Barros Hofmeister
5 — Gaidino Santiago Filho
6 — Hélio Nunes da Costa

Joannina Salmonowicz Glus-
zcynski

8 — Miguel Joaouim Ribeiro de
Carvalho Neto

%)	 Olga de Araújo Santos
10 — Ophalla Bassani Berçot
11 — Quitaria Ernygdio de Castro

Código: AP-201.12-A

14 cargos
14 — Referência-base:
1 — Amadeu Conde

Série de Classes: Escriturário
Código: AP-202.10-B

17 cargos
rr — Referência-base
1 — Fausto Roaha CreVe.ho
2 — Helena Ramos Lersch
3 — Hino de Azevedo Pereira Cal-

das
4	 Idalina Pinheiro de Larr.m.e
5 — Irene Gorresen de Oliveira

Cunha
6 — ,Jandyra dos Santos Jotta

— José Santiago Castello Bran-
co

a — Maria de Lourdes Barros Al-
ves

— Maria de Lourdes Pires Miniz
— Maria Olivia de Cas tro F;teves

11 — Maria da Penha C. B. de
Frelta

12 — Manieta Carmélia Grazioso
P1750

13 — Mário Gomes Ramagem
14 — Nair Silva de Souza Reis
15 — Paulo Cleto Antunes de Freitas

18 — Yohsvka Walkia Ribeiro do Valle
17 — Zélia Rlgoni Antunes

Código: AF-202.8-A
17 cargos (2 vagos)

15 — Referência-base:
1 — Américo Rebello Saraiva
2 — Areninda Corréa de Barros
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DECRETO N9 50.808 — DE 17 DE
JUNHO DE 1961

De nora redação ao dispositivo
que indica

O Presidente da República, usando
da atribuição que inc con! ere o artigo
81, item I, da Cons!-.2tinito, decreta:

Art. 1 9 O art.go 12 dc Regimento
da Diretoria do Ensino Eecundário do
Ministeno da Educação e Cultura,
aprovado pelo Decreto W 40.050, de
29 de setenibro ao 1956, passa a ter a
s•,guInte rectaço:

;Art. 12 As Inspetortes Seceienais
(I, S.) te.rtto suas áreas de Juriscii-
çáo Lm:un s peio Diretor tic Ensino Se-
cunciarin, havendo em cada uma, além
cio Iii.•.petor Seccionai, 4ue chefiara os
Inspetores do Ensino Secundário, em
exercido na respectiva arca de juris-
dição. o numero de Inspetores Assis-
tentes e de Inspetores Itinerantes que
vai abaixo discriminado em correspon-
dência com as cidades que servirão de
sede às mesmas Inspetorias."

Art. 2,2 A relação integrante do refe-
rido artigo 12 fica acrescida do seeain-
te:

'38. Presidente Prudente (Esta-
do de São Paulo):

1 Inspetor Assistente
1 Inspetor Itinerante.r

Art. 3° — Este decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, fi-
cando revogadas as di.sposkôes em
contrário.

Brasília , em 17 de junho de leni;
14(le da Idep endência e 739 da Repu-
blica.

JANro QIIADDOS

Brigido Tinoca.

DECRETO Ne 50.809 — DE 17 DE
JUNHO DE 1961

Cria no Ministério da Educação e _Cul-
litro o Grupo de Ts olirtho de ETpan-
são do Ensino Industrial.
O Presidente da República usando

da atribuição que lhe coafere o eia.
87, item I, da Constituição Federal,
derreta:

Art. 19 Fica instituído na Diretoria
do Ensino Industrial do Mnis i ério da
Educação e Cultura o Grupo de Tra-
balho de Expansão do Ensino Indus-
trial (G.T.E.E.I.) com as seguintes
finalidades:

a) realizar estudos e levantamentos
e elaborar planos de expansão do ensi-
no industrial;

b) estudar e elaborar projetos de
prédios e de oficinas escolares;
e) elaborar, imprimir e distribuir

manuais de ensino e material didático;
d) elaborar e publicar instruções

para orientação do trabalho escolar e
do funcionamento de escolas indus-
triais;

e) dar orientação e assiste/ida is
escolas técnicas e industriais e aos gi-
náefos industriais;

f) estudar e preparar convênios com
os Estados. Municípios e particulares
e acompanhar sua execução:

g) rever os atuais convênios firma-
dos com a Diretoria do Ensino Indus-
trial, visando à redução ca) custo dos
projetos de prédios era construção,
sempre que possível;

h) rever a organizacão e o funcio-
namento das escolas técnicas e indus-
triais. com o fim de adaotá-las às
atuais condições sócio-econômicas do
País.

Art. 2° O G.T.E.E.I. será presidi-
do pelo Diretor do Ensino Industrial e
terá pessoal técnico e administrei-ovo
requisitado de outros órgãos e pessoal
contratado e admitlio para prestaefio
de serviços nos tèrmos do Decreto nç
50.314, de 4 de março de 1961.

Art. 39 O	 apresentará
relatados semestrais sôbre a situaçao
e o desenvolvimento do ensino indus-
trial no país.

Art° 49 Para a execução do presente
decreto poderá o G.T.E.E.I. firmar
convênios e têrmos de ajuste com en-
tidades públicas e entidades perticula-
res especializadas.

Art. 5° As despesas com n execução;
ao presente decreto correrão à conta
de recursos do Fundo Nacional do
-Ensino Médio.

Parágrafo único, No corrente exer-
cício. Pss recursos provirão da ver-
ba 3.0.00 — Desenvolvimento Eco-
nômico e Social; Condenação 3.1 00
— Serviços em Regime Especial de
Finnnciamento; Subconsi gnação 3.1.12
— Fundo Nacional do Ensino Médio;
Vines 4) Desnesas de qualquer natu-
reza com novos projetos e noves ati-
vidades das escolas tacnicas e indus-
trieis na forma da lei..

Art. 69 Este decreto entrará em vi-
gor na dato de sua publicarão, revo-
gadas as disposieões em enntrário.

Breeilia. em 17 de 'Pinho fie 1961:
i e ne da Independência e 739 da Re-
pública.

JÂNIO Q17ADROS

Brigido Tinocq

DECRETO N9 50.810 — MC 17 SI
:UNHO DE 1961

Autoriza o Minisiro das Minas e
Litergia a assinar convi:rtio ci laudo
o Inst.iuto tiegional as Pesquisas
de itiecursos Aluiu, ais, nu Baniu, e
da outras providencias,
O Peesidente da República usando

da akeibinçao que lhe camela o or-
ago 81, inciso 1, da Consaaução, e:

Cons:elerando:
Que implantando o Ministério das

Moias e Energia, pletenue a Unau)
desenvolver as pesaulsas gtológicas,
mineralógicas e as ae lumes cie ener-
gia;

Que essas pesquisas estão ligadas,
como ramo fundamentais que soo, a
Lodo o conjunto de pesquisas de re-
cuei:os naturais, assim é que as geo-
lógicas se liaam às geográficas ou geo-
economicas, de um aedo, e às de hi-
drologia e hidrogeologia, peuoiogia e
revestimento floristico, por outro; e
as fontes de energia a pesquisar não
se circunscrevem ao suis-solo e es
águas, mas se estendem as florestas,
aos ventos, às marés, às dilerenças
de temperatura e às irradiações do
sol;

Que, além dessas ligações técnico-
científicas, o encaminhameatto em
conjunto dos levantamentos e P eul li

-sa_ de recursos naturais conduz a um
conhecimento mais rápido e econômi-
co dos recursos do nosso território;

Que o desenvolvimento das Pesqui-
sas de recursos naturais, e mesmo O
dos recursos minerais e energéticos,
requer, num território tão extenso co-
mo o Brasil, a regionalização das ati-
vidades técnico-cientificas respecti-
vas;

Que, per Isso mesmo, fixou-se como
política do DNPM e dos outros ór-
gãos do Ministério das Minas e Ener-
gia a descentralização prüdente
atividades técnicas e administrativas;

Que, entretanto, é da maior conve-
niência, sempre que haja condiçoes
propícias, associar nesse esfôrço do
Ministério das Minas e Energia os
Estados e os órgãos que tenham In-
terêsse direto no desenvolvimento re-
gional, além do Conselho Nacional de
Geografia;

Que é Conveniente, ainda, conju-
gar as universidades, tendo em vis-
ta obter o seu concurso e, por outro
lado, estimular seus cursos de geolo-
gia, geografia, ciências naturais e
ciências aplicadas .diversas, ainda inui
to deficientes no Brasil, a fim de as-
segurar o enraizamento e o cresci-
mento progressivo do programa de
pesquisas de recursos naturais;

Que o interêsse demonstrado pela
Universidade da Bahia, o Estado da
Bebia, a SUDENE, em entendimentos
com o DNPM. sob o patrocínio do Mi-
nistro de Estado das* Minas e Ener-
gia, e, após, o DNOCS e o Conselho
Nacional de Geografia, na criação do
Instituto Regional de Pesquisas de Re-
cursos Naturais, na Bailia, provocou
inclusive o apoio louvável da Univer-
sidade de são Paulo;

Que a criação, nesses moldes, do
Instituto Regional de Pesquisas de
ftecursos Naturais pode constituir
uma experiência muito útil para o
estudo das formas de descentraliza-
ção ta.a.:ca das atividades do Minis-
tério das Minas e Energia: decreta:

Art. 19 Fica o Ministério das Mi-
nas e Energia autorizado $ assinar
com a Universidade da Bailia. o Es-
tado da Bahia, a Superintendência
do Desenvolvimento do Nordeste ...
(SIIDENE). o Conselho Nacional de
Geografia. o Departamento Nacional
de Obras Contra as Sécas (DNOC)
e outros participantes, um convênio
para o estabelecimento de um Ins-
tituto de Pesuuisa.s de Recursc-
lurais (IRPM0. em Salvador, com
sede junto à Universidade da Bahia.
nas bases estabelecidas neste decreto.

Art. 29 A constituição do IRPEN
obedecerá aos seauintes requisitos mi-

a) o IRPEN estenderá suas ativi-
dades aos territórios dos Esuados da
kallia e Se_eipe, bem como a outras
áreas a que possa no Iuturo assis-
tir ou que interessem ao seu progra-
ma cientifico;

b) os órgaos próprios do Ministé-
rio das Nonas e Lhergia serão ()uri-
gatõriamenk ouvidos quanto aos pro-
aramas de geologia, mineraieg.a e
pesquisas de fontes de energia, a rim
ee que se assegure a ooserviincia cie
suas normas técnico-cientificas e o
entrosamento das atividades do ...
122111a aos programas nacionais que
forem, estabelecidos, sendo que essa
audienco se fará por intermedio doa
representantes do Ministerio das Mi-
nas e Energia no órgão diretor do
IRPEN, os quais emitirão pronuncia-
mentos escr tos e com presteza ne-
cessária a evitar o mínimo retarda-
mento na execução dos programas.

c) os programas do IR.PEN, salvo
os relacionados com contratos especí-
ficos de prestação de serviços, serão
estabelecidos pelo seu órgão diretor,
mediante assentimento do Ministério
das Minas e Energia, da SUDENE e
da Comiss o de Planejamento Eco-
nômico da Baleia, quanto às suas prio-
ridades:

d) o Departamento Nacional da
Produção Mineral (DNPM) será re-
presentado no órgão diretor do ...
IRPEN pelo seu Diretor-Geral ou por
Diretor de Divisão ou outro técnico
que o substitua, designado pelo Mi-
nistro de Estado, mediante indicação
do Diretor-Geral;

C) os serviços e as entidades que
se relacionam com os problemas de
energia no Ministério das Minas •
Energia terão também um represen-
tante, que será designado pelo Minis-
tro de Estado;

I) O órgão diretor do IRPEN, que
escolherá o diretor executivo, poderá
contar com representantes das ou-
tras entidades que participem do
IRPEN:

g) o IRPEN, embora não se revis-
ta de fins lucrativos, deverá recupe-
rar o custo do. serviços que realizar
em benefício de firmas ou empren-
dimentos específicos que lhe Possam
pagar, bem como o valor eletivo das
jazidas que descobrir.

.Art. 39 . Os programas relaciona-
dos com geologia, minas e energia,
que a União deva empreender na
área de atuação do IRPEN serão ela-
borados por • êste e apresentados ao
Ministro das Minas e Energia, jun-
tamente com as sugestões de medi-
das orçamentárias e outras conve-
nientes, a fim de, se aprovadas, se-
rem adotadas pela administração fe-
deral ou submetidas ao Congresso.

Parágrafo único. Será ouvida a
SUDENE para que se enquadre o
programa de que trata êste artigo na
programação gerai do desenvolvimen-
to do Nordeste.

Art. 49 O DNPM poderá atribuir
ac IRPEN as atividades de pesqui-
sa que programar na área 'de atua-
ção dêste, mediante convênios espe-
ciais ou contratos de servico. dispen-
sados de concorrência pública.

Parágrafo único. O disposto neste
artigo não implica em delegar as Ai-
vidades de fiscalização de peseuisa e
lavra e as autorizações respectivas.

Art. 59 Para os fins previstos no
artigo anterior, o DNPM Poderá dis-
por a favor ou por intermédio do
IRPEN;

a) das dotaçaies orçamentárias des-
tinadas a anlicacões na área dos •E-
tados da Bahia e Sergipe, bem como
em outras área e a oue esteja assis-
tindo ou' que interessem ao seu pro-
grama cientifico; 	 -

b) das parcelas de dotações ou-,
tras que, de acôrdo com os programas
aprovados peio Executivo, se destinem
a essa área;

c) de equipamentos do seu acêrve
que se deveriam destinar a serviços na
área de atuação do IRPEN;

d) de pessoal técnico-cientifico e
auxiliar que deveria prestar serviços
na mesma área:

S'. 1 . ie de cla:se: Porteiro
GL — 3t2.11-13
1 cargo

1 — noteeêecia-basc;

a —	 tel Fe:J.:eira Lopes

GL —
1 cargo

1 — Referência-base:

1 -- Jorge domes dos salvo:
Serie de Cla- ses, Moela
— Ciassiticrao- do Mate

P — 607.16-C
6 cargos (1 vago)

4 — R?e,-ênciet-base:

1 — Alfredo Baco Loureiro
2 - Deusdedit de Carvalho

• 3 — Edesio de Gevvéa
4 — Fera Azankuja Soaras

1 — Referencia I:

1 — alarçal Zobaran	 •
Código: P — 601.14 -B

10 cargos (1 vago)
9 — Referência:-base;

1 — Eolivar Dorneies
2 — Francisco Clóvis de A. Santos

3 — Gd Rico Loureiro
4 — Luiz palmeiro Pinto Dias
5 — Manoel de Freitas Travamos

— Nery Brunet Alves Pereira
7 — Newton pinto do Nascimento
8 — Odir Vargas
9 — Roberto Hipólito V. Pereira

Código: P — 607.12-A
14 cargos (5 vagos)
7 — Referência-base:

1 — Altivo Augusto Lyda
2 — Eduardo Canziani Júnior
3 — Ernesto Acácio Manvailier
4 — Gilberto de Mattos
5 — Jardelino Martins

411	 6 — Jose Luiz Sampaio Ferraz
7 — Júlio . Gonçalves Corrêa Filho
8 — Luciano Ferreira Martins
9 — Luiz Preito

10 a 14 — Vagos.
Série de Classes; Desenhista

Código: P — 1001.12-/
1 cargo

1 — Referência-base;
1 Pedro Tôrres Almendro

Série de classes; Mtclico
Código: TC — 801.17-A

1 cargo
1 — Referência-base:

1 — Armando Brandão de CarTAirio
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.c
e) dos bens e serviços resultantes de

losOrdos e convênios com entidades in-
ternacionais, bem assim os decorrentes
de idênticos acôrdos de a.ssistência bi-
lateral firmados com outros países.

Art. 69 A Universidade da Bahia
deverá proporcionar sede adequada,
com respectiva instalação e contribuir
para o equipamento técnico-cientifico.
o quadro de pessoal e a manutenção
dos serviços do IRPEN, bem como ar-
ticular com este os cursos e cadeiras
especializadas nas suas atividades es-
pecificas e nas atividades das organi-
zações autônomas de pesquisa que a
éle se relacionem.

Parágrafo único. A fim de assegurar
esse entrosamento, a escolha do dire-
tor executivo do IRPEN terá o assen-
timento do Reitor da Universidade da

Art. 79 A SUDENE contribuirá para
o IRPEN, considerado como órgão
técnico a seu serviço, com recursos
destinados a pesquisas de recursos na-
turais, proporcionais à importância dos
recursos naturais a levantar e estudar
na área do Instituto e à prioridade
destes levan.amentos e estudos no
conjunto do Nordeste.

Art. 89 O Conselho Nacional de Pes-
quisas, a COSUPI e a Campanha de
Aperfeiçoamento de • Pessoal de Nível
Superior, deverão levar em conta, na
programação dos seus auxilies, o apoio
ao IRPEN.

Art. 99 Fica constituído, no Minis-
tério das Minas e Energia, o Grupo
Executivo de Implantação do Instituto
Regional de Pesquisas de Recursos
Naturais, com a seguinte organização:

a) um representante especial do Mi-
nistro das Minas e Energia — Presi-
dente;

ei um representante do Estado da
Bahia — Vice-Presidente;

c) Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Produção Mineral;

d) Chefe do Departamento de Re-
cursos Naturais da SUDENE;

e) Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas;

I) Secretário-Geral do Conselho Na-'
cional de Geografia; e

g) um representante da Universi-
dade da Bailia.

Art. 10. O Grupo Executivo terá Os
seguintes objetivos:

I — estabelecer o programa inicial
de atividades do IRPEN;

II — estabelecer as bases patrimo-
niais e financeiras, definindo as con-
tribuições dos vários órgãos e entida-
des participantes e outros;

In — entender-se com o Conselho
Nacional de Pesquisas, a COSUPI e
outros órgãos e entidades quanto a
contribuições em dinheiro, bens e ser-
viços, que possam ser dadas para o
patrimônio e a realização do progra-
ma nicial do IRPMeT;

IV — apresentar ao governo as me-
didas de liberação de verbas e outras
que sejam necessárias aos objetivos
acima;

V — tomar providências quanto á
Instalação do IRPEN na Universidade
c/a Bahia;

VI — elaborar os atos constitutivos
do IRPEN, de acôrdo com este decre-
to;

VII — tomar quaisquer medidas
convenientes à realização de sua fina-
lidade.

Art. 11. O G: eo Executivo serà
representado pelo seu presidente ou
por outro membro que designar, nos
diversos contactos e providências.

Art. 12. O Grupo Executivo apre-
sentará, no prazo de sessenta (60)
dias, o resultado do seu trabalho ao
Ministro das Minas e Energia, que
reavidenclará, em seguida, a assina-
tura do convênio de constituição, na
Capital do Estado da Bahia.

Art. 13. Qualquer membro do Gru-
po Executivo poderá delegar suas fun-
ções, salvo no que se refere aos itens
II e VI do art. 10. deste decreto.

Art. 14. Os órgãos federais a que
se refere este decreto darão as facili-
dades necessárias para o desempenho

DECRETO N9 50.811 — Dr. 17 DE
~Ho DE 1961

Constitui Comissão encarregada de
promover a execução do Decr elo n°
60.423, de 8 de abril de 1961.
O Presidente da República no uso

da atribuição que lhe confere u ale-
go 87, item I, da Constitulçaa dure-
ta:

Art. 10 Fica constituída, no Minis-
tério da Educaçáo e Cultura, uma co-
missão encarregada de promover as
providências indispensáveis ao cum-
primento do Decreto n° 50.t23, de I)
de abril de 1961.

Art. 2° A Comissão será presidida
pelo Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Educação e terá a se-
guinte composição:

co um representante do Minederia
da, Fazenda;

b) um representante do Ministério
do Trabalho e Previdência Social;

c) um representante do Insatuto
Brasileiro de' Geografia e Estatatica.

Art. 30 A Comissão compete:
a) organizar e manter atualizado o

cadastro de todas as emprêsse indus-
triais, comerciais e agrícolas em que
trabalhem mais de cem pessoas, obri-
gadas, nos termos da Constituição, a
manter o ensino primário gratuito
para os seus servidores e os filhos
destes;

b) orientar e controlar o cumpri-
mento do que dispõe o Decreto neime-.
ro 50.423, acima referida;

O) eetudar e orientar a assinatura
dos Convênios a que se refere a letra
b do art. 20 do mesmo Decreto;

di dar tu; emprêsas, que o solici-
tarem, assistência e orientação técni-
ca, para o fiel cumprimento da dis-
posição Constitucional.

Art. 4° Em cada Unidade da Fe-
deração funcionará uma Comissão de-
signada pelo Ministro da Educação e
Cultura, ouvido o Governo do Estado,
que teta as mesmas incumbências dis-
criminadas no Art. 3° (Mete Decre-
to, em âmbito estadual.

Parágrafo único. A Comiseão Es-
tadual será presidida "por Diretor de
Departamento de Educação, se este
existir, ou por autoridade equivalen-
te..

Art. 50 Os órgãos fednaes de ad-
ministração direta ou indireta, inclu-
sive as sociedades de economia mista,
prestarão tecla a colaborarem e assis-
tência, que forem passivees, às Comis-
sões e aos seus trabalhos.

Art. 6° Para efeito da prova a que
se refere o artigo 1° do Decre to nú-
mero 50.423. só é _válido o atestede
fornecido pelas Comissões Estaduais,
visado pelo seu Presidente.

Parágrafo único. O atestado deve-
ra especificar o meio pelo qual a em-
presa atende ao preceito constitucio-
nal; inclusive quando o crismo esti-
ver sendo ininistrado em escolas men-
tidas por órgãos regionais das entida-
des de âmbito nacional, da indústria.
do comércio e da agricultura, bem
como se todos as servidores e filhos
destes estão, ou foram devidamente
escolarizados.

Art. 7° A prova hábil do atendi-
mento.- a que se refere a alínea b do
artigo 2° do Decreto ne 50 423, sere
o extrato do respectivo Convênio: e
da alínea c, cópia do contrato entre
a empresa e o estabelecimento de en-
sino, sendo indispensável. em ambos

os casos, o avisto" do presidente da
Comissão Estadual.

Art. 8° A partir de 15 de agasto
de 1961, nenhuma empresa comercial,
industrial ou agricola pocie,ra transa-
cionar com órgãos da administração
federal, cora as autarquias ou repare
ações autônomas da União e com es
empresas de economia mista em que
a União seja portadora da maioria
idas ações, sem que exibam os atesta-
idos a que faz referência o Art. 3° do
¡Decreto.

Art. 90 Este Decreto entrará em
vigor na data da sua oublicedie,
cando revogadas as disposições em
contrário.

Brasilia, era 17 de junho de 1991:
1400 da Independência e 73° da Re-
pública.

JÃNTO QUADROS

Brigido Tinoco
Oscar Pedroso Horta
Clemente Igariant
Castro Neves
Arthur Bernardes Pilho

DECRETO N° 50.812 — DE 17 em
JUN110 1E 1361

Disciplina a participação de menores
de 18 anos eia programas de radio
g de televisão.
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 87, item I, da Constituição, e
tendo em vista ,o art. 12 do Decreto
n° 20.047, de 27 de maio de 1931,

Considerando que menores de ida-
de não devem participar de debates
de caráter polêmico, ou de natureza
politizo-partidária ou politica-doutri-
nária, através do rádio ou da televi-
são;

Considerando o caráter educativo e
informativo da radiodifusão;

Considerando que os menores não
são responsáveis pelos conceitos que
emitem;

Considerando que cabe ao Governo
preservar os menores de toda espécie
de exploração, evitando que possam
ser utilizados para atingir a reputa-
ção de pessoas ou entida.des, oficiais
ou particulares, decreta:

Art. 1° Fica proibida, em todo o
território nacional, a tran.sonsseo de
programas radiofônicos e de televisão,
com a participação de menores de 18
anos, desde que neles se prainevam
debates ou entrevistas de cunhe polê-
mico, qualquer que seja o horário.

Parágrafo único. A proibiçào de
que trata êste artigo não atinge os
programas de rádio • televisão, de
caráter cultural, educativo, desporti-
vo ou de simples diversão, desde que
não impliquem em discussão e deba-
tes que pcssam envolver criticas ou
reparos a pessoas, autoridades e late
tituições.

Art. 20 A proibição. a que tete se-
ferêncla o artigo anterior alcança a
retransmissão, de locais abertos ou
fechados, pelo Rádio ou TV ue reu-
niões de que participem menores de
18 anos nos debates, neeme quando
autorizados por seus pais, responsá-
veis ou pelo Juiz de Renome.

Art. 3° As autoridades estaduais,
encarregadas da aprovação, fiscaliza-
ção e contrôle dos programas e trans-
missões radiofônicas e de televisão,
bem assim os Juizes de Menores, fi-
cam encarregados de fazer cumpri. e
supervisionar as determinações con-
tidas neste Decreto.

Art. 4° Ao Ministro da Justiçe se-
rão dirigidas, pelos intere.ssaelos, as
comunicações da inobservância das
prescrições contidas no punida De-
creto, a fim de que sejam adotadm
as medidas de puniçàeee apuração de
responsabilidades, cabereis contra os
infratores.

Parágrafo único. A emissbra de
rádio ou TV e às autoridades contra
as quais forem impostas as comina-
ções em decorrência da tsansgresaão
das normas contestas no preeente 2ea-

creio, é assegurado o recurso na for-
ma da lei.

Art. 50 O presente Dec.aso entrai á
em vigor na data de sua p'Tb'icarAr,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

D.F., 17 de eine° de Md;
140° da Independência e 13-' de

Miro QUADROS

Oscar Pedroso Horta

Clovis Pestana
Brigido Tinoco

PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA

SUPERINTENDÊNCIA DO PLA-
NO DE VALORIZAÇÃO ECO-
NÔMICA DA AMAZÔNIA

DECRETO DE 11 DE JUNHO
DE 1961

O Presidente da República iesolve:
DEsIGNAR:

De acardo com o art. 24 da Lei ne1-
mero 1.806, de 6 de janeiro de 1953,
combinado com o art. 21 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 34.132 de 9 de outubro de 1953.
O Coronel-Aviador João Camarão

Teles Ribeiro para Membro dá Co-
missão de Planejamento da Valori-
zação Econômica da Amazônia, como
representante do T:rritório do Rio
Branco eai vaga decorrents da dis-
pensa do Tenente-Coronel Paulo Soter
da Silveira.

SIINISTÉRIO
DA

MARINHA
DECRETO DE nO DE MAIO DE

196/.
O Presidente da República resolve;

CoNCEDER

De conformidade com o artigo le
do Regulamento aprorculn veto D.,-
ereto n9 42.112, de 20 de agõsto de
de 1957,

a Medalha "Mérito Tamanderé"
personalidades brasileiras censtantcs
da relesão que a este aronmanha e
assinada peto Ministro de Estado e
Nerrócios da Marinha

Relacão a que se izefere o Decre-
to de 30 de maio de 1961, relativo à
concessão da Medalha "Mérito Ta-
mandaré" às personalidades brasilei-
ras!

Doutor — Paulo de Tarso.
Doutor — Ornar Galveo.
Doutor — José Bacelar Couto da

Silva Gomes.
Economista	 Cyro de Noronha

Peludo.
Gabinete do Ministro, em 29 de

maio de 1961. — Sylvio Heck, Vice-
Almirante, R.Rm. — Ministro da

, Marinha.

das tarefas do Grupo Executivo, me-
diante requisição do presidente deste.

Art. 15. Este decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Brasília, 17 de junho de 1961, 140e
da Independência e 739 da República.

JÂNIO QUADROS

Jodo Agripino

Oscar Pedroso Horta

Brígido Tinoco

Clovis Pestana

COMISSÃO
DO ÇESENVOLVUUTO

DO CENTRO-OESTE
DECRETO DE 17 DE Jalde°

DE 1961	 eld
O Presidente da República resolve:

DERIGNAR;

De acórdo com o art. 5e do Deteve
n9 ê.741, de 7 de gude° de de isn.
João Paulo de Almeida Maealhães

para Diretor Executivo da S datares
Executiva da Comissão de Deeenvri-
vimento do Oentre-oesf e, r flac1a peio
citado Decreto n9 50.741-61.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
' DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPOBLICA

COMISSÃO DE SUPERVISÃO
DE ÓRGÃOS AUTÔNOMOS

RESOLUÇÃO N.9 1, DE 1961
(Aprovada por unanimidade, em ses-

são do dia 10 de fevereiro de 1961).
A Comissão de Supervisão de órgãos

Autônomos,
Considerando eme o Decreto número

47.493, de 26 de dezembro de 1959, ten-
do estabelecido na parte final do seu
art. 3.° o máximo de 12 (doze) Ses-
sões a serem realizadas por mês, não
cogitando, entretanto, do minimo de
Sessões a serem realizadas nesse mes-
mo período;

Considerando, porém, que o Regi-
mento rnterno da C. S. o A. na par-
te final do art. 8.9 determina que a
Comissão se reúne em dias prèviamen-
te designados: e

Considerando, também, que há ne-
cessidade de possibilitar à Comissão
realizar, normalmente. Sessões objeti-
v2rd., examinar o andamento de tra-
balhos ou de Inspeções que selam de-
terminadas, bem como a situação dos
diferentes encargos atribuirias à As-
sessoria Técnico-Administiativa;

Resolve fixar as sevuintes normas
estabelecendo o número mínimo de
Sessões e serem realizadas mensal-
mente:

1.9) As Sessões Ordinãrlas serão
realizadas, obrigatbriamente, unaa por
semana:

2.°) A A.ssessoria Técnico-Adminis-
trativa deverá preparar a pauta para
essas Sessões, reunindo todo o expe-
diente e todos os assuntos a serem
tratados, a fim de possibilitar ao Se-
cretário Executivo a organização da
resnect iva Ordem do Dia, conforme 03
termos do art. 13 do Regimento;

3.•) Poderão ser reanzaaas outras
Sessões:

a) quando assim o resolver a maio-
ria dos memirms da Comissão, nos
termos do art. 8.9, "in fine" e seus
parágrafos. do Regimento Interno;

bl quando a Assessoria Tecnico-Ad-
ministratIva propuser. lustificadamen.
te e por escrito, a critério do Secretá-
rio Executivo.

Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, em 10 de fevereiro de 1961. —
Iferdclio Assis de Saltes. — Antônio
José de Menezes Saburu. — Paulo
Cabral de Araujo. — Paulo Barreto
de Arau10.

ATA DA 12.9 SESSÃO DE 1981
As dezessete horas do dia dezoito

do mês de abril de mil novecentos e
sessenta e um, sob a eire,sidéncia
senhor Orlando Brando Filinto, Se-
cretário Executivo, no Impedimento do
senhor Ministro Presidente e do Che-
fe dt, seu Gabinete, e presentes os se-
nhores Milton Nogueira Brando, Ger-
son Canana, Dorival Frotté e Luiz An-
tônio Villas-Boas Corrêa, realizou-se
a décima segunda 8MA° da Comissão
de Supervisão de órgãos Autônomos.
Foi lida e aprovada a ata da décima
primeira sessão. No expediente foram
/idas: memorando n.9 90 do Departa-
mento do Interior e da Justiça, apre-
sentando a funcionária Juracy Souza
da Silva, que foi requisitada, em ca-
ráter provisório, enquanto durar o im-
pedimento do Assessor de Contabili-
dade: ofícios números 40 da Comissão
de Sindicãncia da S. P. V. E. A. e
511 do Gabinete., Militar da 'Presidên-
cia da República, ambos apresentan-
do o Chefe da Assessoria, que integrou
aquela Comissão de Sindicãncht, na
dualidade de Assessor; a publicação
feita no Didrio Oficial relativa à 11130,

a— "arENSAGENS
— N° 251, de 16 de junho de 1961. Submete à consideraçUi

oo CONORES.S0 NACIONAL, acompanhado de Expos.-
çao de Motivos do Minasterio da Satide, o Projeto de Lei,

área de 6 (seis) alqueires, para a instalaçao de uma co- I
aestinado a atender as despesas com a aquisiçao de uma

toma para dcentes mentais crónicos, cio lao.spital Esposa-a
cie Marina, no Estado de São Paulo. (Exp. à C, D. ela
19-6-61).

17.717-Gi — N 7 2:)2, de 17 de junho de 1961. Encaminha ao SUPRsa'"O
TRIBUNAL FEDERAL miormaçoes prestadas peio .Mi-
n14vrio da Viaçao e Obras Publicas, para instruir o Jui-
t;amento do Mandado de Segurança n9 8.93u, impetrado
em favor de RADIO TERESLNA DO PIAUI LrDA.
(kaxp. ao STF em 19-6-61).

1111110. 1-'7. 9.0:1-61 — N 9 253, de 17 de junho de 1961. Acusa e agradece ao SE-
NADO FEDERAL o recebimento da Mensagem n9 CN/24,
de 5 de junho de 1961, comunicando haver sido aprovado
o veto presidencial, ao Projeto de Lei (n 9 2.728, de 1957,
na Camara e n9 105, de 1958, no Senado) que cria o Curso
rie Arquitetura e Urbanismo na Escola de Engenharia da
Universidacie do Parana e dá outras providencias. (Exp.
ao S. F. em 19-6-61).

1	 l 'n n -C,Gi — N 9 254, de 17 de junho de 1961. Acusa e agradece a o ‘.•
NADO FEDERAL o recebimento da Mensagem n o CN/29,
de 8 de junho de 1961, comunicando haver sido aprovado
o veto presidencial ao Projeto de Lei (n o 4.280, de 1954,
na Câmara e nv 117, de 1956, no Senado) que autoriza
o Poder Executivo a constituir a Empresa Centrais Elé-
tricas Brasileiras S. A. (Eletrobrás) e da outras provi-
dências. (Exp. ao S. F. em 19-6-61).

,r 1'2 17.775-C1 — N o 255, de 17 de junho de 1961. Encaminha ao SUP'"-”--'
TRIBUNAL Ive:DERAL, informações prestadas pelo Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, para Instruir o Man-
dado de Segurança E1 9 7.491, impetrado em favor de
PAULO OSÕRIO ALMEIDA PEREIRA E OUTROS.
(Exp. ao ST.e ., em 19-6-61),

-1.- m :.ZIST1:RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
— r2-pOirá0 de Motivos:
Vit. 18.01i-61 — N9 693, de 14 de junho de 1961. Solicita aprovação do

Plano de Aplicação de recursos destinados às obras, me-
diante convénios, de escolas industriais, no Rio Orando
do Sul, opinando que sejam liberadas as dotações espe-

r. cificas consignadas na verba 3.1.12 para o início ou con-
tinuação das obras, mediante as condições especiais a se-
rem cumpridas, conforme relatório dos técnicos que exa-
minaram as obras em andamento. "Aprovo. 15-6-61".
(Rest. ao M. E. C. em 19-6-61).

.. CinCiA0 Dl it° I AMENTE SUBORDINADO A PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

Do szaviço efaniona-- oraaaseartNao aestriansirasTIvo
ai- Exposicões de Motivos:

. PR 14.01-61 — Retifica0o
N6 Diàrio Offearzt de 8 de junho de 1961. 	 DazIna

5.193, na 2° coluna, Seção 1, Parte I.
Onde elê:

Parágrafo 14.
Total da Despesa 	  137.344.400,00

Lela-se:
Parágrafo 14.
Total da De.spe s, 	 159.344.400,00

• surqs-yrrxrtNcIA DO PLANO DE VALOÉLEAÇÂO ECONÔMICA

DA AM uó)ra
— leu ama

— N9 46. de 27 de maio de 1961. Solicita sejam colocados
à disposição do Estabelecimento Rural do Tapajós, sem
prejuizo de venchnentos e demais vantagens inerentes tiO
cargo os seguintes funcionários: JOSÉ CHAVES COIIEN,
Engenheiro Agrônomo, nivel 18; JOSÉ MAS PINHEIRO,
Feitor; MARIA JOS2 BASTOS PINHEIRO, Prof. Nor.
znaiista; FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS, Enfer-
meiro, pertencentes ao Quadro de Funcionarios cio Terri*
tOrio Federal do Arntrá.; YEDA MOREIRA NOVA DA
COSTA, Escrevente-Datilógrafo, nivel 7 e HÉLIO ABREU,
Trabalhador, nível 1. exercendo a função de Mecânico,
funcionários da Inspetoria Regional de Fomento Agrícola
no Amapá do Ministério da Agricultura. *Autorizo.
17-6-61". (Arquivado na S. P. R. era 17-6-61).

• DIVERSN.
•n••n JOCICTY cT z DE sÂo esmo
• Mtmorial:
ra 18.006-61 — retificação

No Diario Oficial, Seção I, Parte I, de 16-6-61, Página
6.427, 2° Coluna:

Onde se lê:
(Rest. ao Jockcy Club de São Paulo, em 17-6-611.

Leia-se:
(Arquivado na S. P. R. em ri-O-si).

Dg G v../NFTE

—

17.964-61 — De 17 de • unho de 19l. Dispensa de Ponto, anklicom do
Serviço Publico Federal e Autárquicos, que co:nprovacia-
mente, comparecerem ao VII CONGRESSO BR.ASI•
LEIRO DE CIRURGIA. (Dirigido aos Ministarios

-2.:u . s diretamente subordinados à Presidáscia da Rema,
blies n.

Exnio, Sr. Ministro Estado Justiça Negócios Inte-
riores — Brasília — DF,

6-61 — De ordem Senhor Presidente Renablica co-
mutue° vossencia haver sua Exreiência dispenstido Ponto
medicas vg funcionarios públicos federais e autárquicos vg
que comprovadamente comnarreerem VII Coneresso Bra-
sileiro de Cirurgia vg a realizar-se na cidade do Rio de
Janeiro ve Estado da Cinanebara vg de 17 a 21 de julho
próximo vg devendo dispensa Ponto abranger iii°o só Chi.
214 rãO conclave vg corno também pelando vis am servi-
dor vg considerando meio' trensnorte utiliz s rio e obser-
vando-se ve ainda vg no eme couber vis dianasto Circular
2 '37 deste Secretaria nt Atenciosas sai/ações _ Quinta-
iztláa Metro — Chefe do Gabinete Civil.

— Cirenktr
PR, 13.033-61 — N° 42, de 17 de junho de 1I1. Recomenda o envio da

reta cão do pessoal em exercicio nesta enoitai à Diretoria
de Despesa Pública. (Dirigida, n g, Ministérios e Órgãos
subordinados à Presidência da República),

CIRCULAR N o 42, DE 17 DE JUNHO DE 1961
1?ecomenda o envio da relarão do pessoal em exercido

nesta Capital à Diretoria da Despesa Publica.
0•Senhor Presidente dl R enablice incumbiu-me de

recomendar aos Senhores Ministros de Estado e dirieentes
dos ()mãos diretamente subordinados à Presid ancia da
República que seja enviada, com urgência, à Diretoria
da Despesa Pública a relacáo nominal de todos os servi-
dores em ex ercício no Distrito Federal, de modo a Dam.
sibilitar a extração, nesta Capital. dos cheques de para-
mento de vencimentos e demais vantagens previstas era
lei, devendo ser comunicadas, também. fadas as altira-
ções nua ocorrerem em re l arão a assf. pessoal.

Aproveito a oportunithrle réa ,a renovar a Voces rrrp.
lAnela os protestos da minha alta estima e mais distinta
consideração.
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vindo de S3ecretár1o, lavrei esta ata Coronel Mania aeradeee a ateio Antes de unia decisão, a As...,cs.iy.
que Lhe foi dazia pela Conussán das.
pcie-se de todos e retira-se da ses -
ss o, que erosseeue csai a Ordem do
Dia, onde foram tratadii,s

I te", aj3tintOS: rt) pelo s enhos Lois
entil olo V it 'es B-es Corraa, re l atan-

i- do fava sávelm en t e a coleai:RS° de
titi de e . Cisto a ser ne s e ao Chi".
te' de As s e s :Jos:a p s- motivo do s',”

-n tn 'ira !". '' .'fl. a fini de
a s se- se-ar a r1 -1' s's S'71;Vrà:1-
co, , ossa asi P v. te A saro he s e no
d i soroto na !P' n o 1,7' 1 , de ra
outubro de ' 1F1 "sta i n to rins F"n-
eir-rs r!r s . SSlire iroseon. o s e

-nhas 0-1 0-10 TS • n i n leo-lo t ou dSs-
vi das	 a^s
n c iia e rc tu c r é-s e - p- rr a rn en io. O
Cbcf c da .4 .-s cc = c-i n. ne- " i occsi74..
nre c- t mi ese 1 a-ec, -r e r t os nuan t o 'a-
m n en rasoo ti osia	 neer..0soo-10 stiot
re e ttisl eso e da mon-i s e ros e o 1S-1
em ””i nr'rin ,	 ityorsrasso so-
sea . d esnessa das r oso- sas
cl ipe-70ns rior es toroosi ss00 0 rl
1l n 4o R ne T o	 psoossso.

pe*.n n ni-
recer do Seohor v ii l as SSas
aprova cio ror
pei o .senh a r corirol
ornei/isso	 ciintcs
ano de 10es). v, rim
!nosso os eecer em Crie o rel a t os ese-
mina d etid^mon te n re lottSrio t a -mi-
co el ebasseo 	 Coo

torização pres i.dencial para movimen-
tação do cred1to sia C. S. O. A.; •
• publicação, pelo mesmo órgão, da
nomeaçao do non Superintendente da
Fronteira Sudoeste, Coronel Adolfo
Manta. Na Ordem do Dia foram tra-
tados os seeinntes assuntos: Relatório
do Senhor Dorival Frotté, propondo o
arçuivamento do processo n. e 45.78-61,
abbre pedido de dotaaão da Fronteira
Sudoeste pelo então Governador Moi-
sés faininn do Paraná, aprovedo por
unanimidade: arbitra gem de diárias e
njwia de custo corresondente ao des-
Isceo ento do rn.t. da ass e ssosia pa-
ra Be' ém e Manaus. distribuído o
processo ao Senhor Luiz .stri t anio Vil-
les-Poan Cora: nroonsIção do senhor
a/filt ro Retrindo dispondo sabre a anli-
esses da org i s laeSo referente ao ho-
re sto trsbalho AOS foncionSrios da
Ass essor i a, anrovsda pos unanimidade;
1rsonsirso do soobor Villes-Boris no
s entidn ri re ais,' constar dos assenta-
to.soos ao ("1.f, dl Ass esstirla o teor
dos ofir i ns referentes à sim onstlein a -• , errar, Acsessor, dg Comi ssão de
Sird i rs ncirt da S. P. V. E, A., apso-
verti ror unenimidade. Forem, ainda,
vomf Indn,ç SPel lí l t PS asson fos; pelo
senhor Orlando F11int salientando a
e t/em-2o do-senhor Gerson roo/111s na
nh éeneln do deonarh,n nresiderrial sel-

o crédito da Comissá.or determi-
nc.ceg Acrocnrzq v4r n ns
exempleres da legis l erão da C. S. O.
A., a fim de ficarem à d i sonsicão dos
senhores Membros para distribuinão e
di 'm lcisteão; manter a Com iRsão conta-
tos diretos e imediatos com novos di-
rigentes dos órgãos sime-visionados,
estando desde já, as.Qenta rla uma
reirnifin com os do 'I. B. G. R., a
vinda do Superintendente da S. P. V.
E. A. ao Rio, a partir do dia 25, e
estabelecimento de contato com
Coronel Manta logo após sua posse na
Euperintendéncia da %Fronteira Sudo-
este. Ao fim da Ordem do Dia o se-
Olor Milton Brarteio nronfie e é enco-
vado por unanimidade, seja consigna-
do em ata vote de nrofundo pesar
por motivo do fal ecimento do senhor
Pico Neves, esmago da fpncionarta
Wanda I.,stge da SilVa Neves, que in-
tegra a Assessoria Técnico-kdminia-
trativa da Comissão como Assessma
de Administração e substituta even-
tual do Chefe. A Assessoria Técnico-
Administrativa tês à COMASSNO, as se-
guintes comunicaeeies: a) que o Che-
fe da mesma assessorou a Comisso de
Sindichncfas para a SUperintendSncia
do Pleno de ^alorização EconSmica da
Amazónia, em todos os assuntos refe-
rentes a Orçamento ('Renda e sua
Anlicacão), cujo trabalhe principal
referente a texia gestão examinaria,
constituiu o Relatório parcial classifi-
cado sob n•9 8 50, do Re latório Geral
1, conforme autorizacão do oresielen-

da Comissão de SIndlcân ela. pode
lesde já eer usado pela C. S. O. A.
no que Ra' conveniente, no todo ou
em parte: arre n relatório gerai da Co-
missão de Sindicáncia poderá ser lido
pelos senhores membros da C. S. O.
A. mantido o sigilo necessario imoôs-
to pela natureza do trabalho; eme o
Pres idente e demais membros da Co-
missão de Sindicáncia da S. P. V. E.
A. poderão ter encontro com e C. S.
O. A. miando esta Mi gar oportuna.
A Assessoria fés a segu inte RflanStA0
quanto hm contas( da 5, P. V. E. A.
em Poder da C. S. O. A., do exeset-
elo de 1980: a) exa m inar o relatório
do Assesenr de Contabilidade a ser
enresentado na ui-Oxida sesseni
examinar o relatório feito PM F3eism
nein M eie da Asessoriat e) indicar
ao Tribunal de Contas a existência, na
presidamos da peonblica, do trabalho
reaneado peia Com issão de Sinri irsn-
da, a fim de que emieleir. grégio Tri-
bunal possa d ecid i r de Vidas es Con-
tas da S. P. V. E. A. em sei/ poder.
As dezenove horas, franqueada a pa-
lavra sem que nineu s in quisesse u.sã-
Is . foi ~errada a asso. do nue eir,
jr.,A 5.smr,1 Pereisn. r.1,0f. da As-
sessoria Técnico-Administrativa, ser-

que vai assineda pelos membros nse-
sentes à ses.sao ser:Annie. — Ortrado
Filinlo.— Miltn Brartass — Luiz An-
tonio Villas-BOas Conca. Doura/
Frotté.

Ata da 13. o .5.2.52t de :9S1
As dezessete horas de dia vin t e e

evito° do mês dc abril de aos nove-
centos e sestienta e uni sob a pre-
s t clêncO. do senhor Orlando Selinto,

•Secre i ário Executivo, no imeel i men-
to do senhor Min i stro ProtSds sate e
do Chefe.do seu Gabinete, e presen-
tes os senhores Miiten Nooneira Bran-
do, Dorival Frottá e Luiz .An t en i o Vil-
las Beas Corra, rea l izou-se a dscima
terceira se ssão da Com i ssão de Sus
peevi saode Orgãos Au t ôn omos.. Nilo
esteve presente o senhor Ge ssen Co-
r olla. Foi lida e aprovada a ata da
eiSeime, enuncia sessão. Não houve
lei tora de exped i ente Antes de
c inde a Osd ran do Dia, coo-merecei: à
sess s o o senhor Te/lente Coronel An-
tôn i o Adolfo Manta nova Su perin-
tnrTene do Plano de Va t nrizao Eca
nerniearl Penso Fronteira Sodoes-
te do Pais gila Senhoria passou Im a

-di etamente a fazer uma exialanecão
das cond:^Ses em que vai receber o
órgão acéfalo d esde 21 de janeiro.
no-:manto o ex- sunerintendente, se-
nhor %ar:Velem-ir Borges deixou o pós-

àsniela da ta s em aseerriar o su-
bst i tuto. Nessa e:solam/cão a^.'ien'.,ou
que does coisas 00 ',nipnrts n tes cara
sua ge s tão: o não ter encontrado o
Conse l ho Dellbe sa t ivo, comnosto
21 rn embsos, nomeado, o que signifi-
ca n ã o haver ninguém no uso do
menclato de 5 anos e não ter sido
e i nci a liberada, molhos/ia das verbas
da Simerintend4ncia, de sde o ano de
1957. o que perfaz. até o exercido
corrente, imnortãned a 50-toemos a dois
h ilb5es e meio de cruzeiros. Sua
idéia inicial é fazer mu investimen-
to MaeiÇO em energia elétrica para
• rt,..nMo. atendendo. naturalmente,
as ceracterfsticas peculiares de ca-
da zona. Como. entretanto, somente
o crédito de 1 957 é rslobal. sendo os
demais especifico na Lei Oreamen-
meia. nro lhe é possivel executar
Osse programa sem urna ope ração que
consis'i irá no seninte: os créditos
dos exeecfcios de 1958 a 1961. serão
entre sues pto Fundo -de Valoritiacão e
ficarão 1)1r/enleados no Banco do Bra-
sil, s ioé que crédito especial global,
de valor correspondente possa ser
aberto ao órgão que, então, fará o
recol himento inteoral das Verbas Or-
remeotárias ao Tesouro Nacional. De-
noin de ("mor como pre tende realizar
o investimento ene- sia" o Coronel
Menta nassa a ler integra/men te seu
orogrsma referente ao total do Pla-
no d e valorização, Prev i sto para vin-
te anos a ser realizado em quatro
peograross ailinnuenals. sboolicou que
sair proegama para o Plano é mais
urna raiemo de metas a serem atin-
gidas. ficando a execução para ser
orograrearia creu minOr i es nos planos
mi lnouene le. nensamento do Co-
ron el Men ta, com o fim de obter
continuidade na ~reão do pre-

orn•Ir113, DIPP-ear sua aprovação pelo
Congsesso Nacional, embora isso pos-
sa cor e4ituir uma arma de dois M-
ines. Finde a leitura do seu traba-
lho, o novo Superin tendente da Pron-
f oira Sodne.ste respondeu a todos os
nedid oR de esclarec imentos que lhe
foram feitos pelos membros da Co-
m i ass e) e Informou ser seu pensamen-
to nedir roodificarSo da Lei que Ins-
t itnio o Plano. Para essa modifica-
rt is an sesen tarS antroroleto que se-
-4 examinado en tess pe l e Comissão de
Irre 5,V4 A otanomos, com cuja co-
bertura o Cmonel Menta espera con-
ter para maior axito dos obletives
goverosm entais ne sua ges tão. O
s ensior Orlando Fi l into. Secretário
Fara:101v°, em nome da Comiseão
pondere o corrinarer tmento do Co-
Tem er Manta e exuresss e desejo da
O S 0.A. em -harmon1zar-se plena-
mente com os órgãos supervisionados
e a.s.sim se dinam i sar e bem exe-
catar suas atribuições. A seguir o

te solt ri o die da c. O 0.k ( e 'rt	 sitie
ossoosisis m ais e? mi-isenta
c i es esarn i na, tem i-sio a cooia
relata- t a sess-e oraerneo'n — pesois
e an tirea5o e lehoserlo em 13-!Sni, pe-
lo ch efe do Aseosses io, ao s- o -en e

-Mria a essisSo W e ltivr Beethid,
1°' a 1"e1 pe sioda osso a l ivie nso
dec idido /leio Eri selo	 bonel de
fOsnine cia stniti 0. ca na l n do par 1i-o-
por n roirem in be rr ento das Contes
ar) T~ibunal de .Cones da Un i 5r) em
ex^ed i er e node seria salienta-SI
rsoin i So ria Cronis esn r ensese n t ada Pe-
lo re l a tório do assessor de ceniab!-
liciade e ea d i liaSne lsa nor Sie oro-
DOe to l, ao nvnYno tem-r em que.
se e-ndier4e	 irdicedn ao Tr'-
bung1 a eY4q4..rir-'1,	 do tral,-eihn

egInrn7S ta50"Sen(liZnrS4PrTifini,r;1;1;;;tat,	 E'"leinrii:
• isi mol i finee m en te, prooSs o se-
nhor Dorivel ?rntf orolei/minhas
mento de exn ed i ent e à s.P.V.F.A.
com a transmisslo de todo o pare-
cer do Assessor de Contabilidade e
concessão de mu nreso nera compri-
mento dia Encaminhan-
do a votarião do re latório, o senhor
Vibis Boas congre tula-se com o re-
latos nela magnifico trabalho, feito
em itSo pouco tempo c om riqueza de
de talhes. Posto em votação apro-
vado por unanimidade o rela tório do
senhor' Doeivei Frotté. bem como as
s/l/sessões que o mesmo encerra. An-
te, de herminer a Ordem do Dia, o
senhor Orlando Filinto, Serretário
Execotivo. c omun i ca à Comissão enzo-
o senhor Gerson Copolla, está au-
sente por ter eia:sido para Brias,tlia
com os segointes enearcom da C.S.O.
A.: a) levando expediente em que
é solicitada a volta da Comissão do
Vale (In São Franci sco h supervisão
da C.S.O.A.; b) levando expedien-
te em que são solicitados ao Egrégio
Trihonel de Contar/ da Un l ão. a con-
^".01,, de sl ia n tamentes sôbre os cré-
di tos da C.S.O.A., nos termos do
orrivedo pelo Exmo Sr. Presidente

da P enOblicai e) verificar nessa opor-
ti-m ies/de o andamento do processo
do pessoal da Asse s soria ainda sem
solurã o. bem como a qu estão das
e:seteiras dos membros da C.S O A
Esclasece o senhor Orlando Entinto
elle dada a natorese urgen te dos riais
meme i rne exoedientes, o senhor Ger-
son seguiu viagem s em que ho»ves-
.ee reunião da Comiss s o para con-
si gnar previamente essa alissirSe.
Pelo nue submetia o assunto à de l i-
berseão de seus pares. eeneide-ando
a inda. nue dada a na tu ceea do as-
sunto referente ao Tribunal de 'Con-
tas suiei t0 a prazos prónrios sesia
~ frei tuna permenSoci a mais tons
ga do senhor Gerson em Wasilia.

eroarecc (siai a disposição em
para os • casos de ausência de nu'un-
bre.s da Comissão fon objeto d" s' '-
viro. Posta. em vWaeSo foi aorsv	 )
por orsio r m l dade ficar coosionads
ata es t ar o s-s n'oer Gerson C"
entsroe em ()Oleio dc rserviro ris Cs-
m i ts s o, ra e n oitai de ReosOl"cia.

rs fies de direito. Antes de o o -
r eses -l a a sesss o a A s -^s-o sie c . -
risos rin e na reon i in a ser efsois
nrs 'D	 Presid^nte ria
eso c s i	 cesn
‘-'••''1,-'^ç "e 1 14 'n Grosso e cie'ri

(':^"' c de Ron.l e n t a e.°'.'»'
n"``'`''''"S
n . lr . r A . e d i si-or o-i ra t' s -

e -o nt s , soe re s	 ;o-os/ isso/1 9a s, 	 a
r• 	N,. eso ro•le ' rnen t e C"",n-^-"	 .

r^m11 ,1 , nn ,,5 0 o S,(•”."-
,'." stolesece 0 I1'. ri s " lo1-
der Me l lo d aissen i n — '9 e-no•
roso a o- 	 /se ris O s 0.1., (si•

• --n	 -soss-a	 o r ,••,, , T

nr"^”"n n I n
• el,In p. ,.	 ss caos-, I-)
• ossos .	 As/o-o-leia T-
O 90-esoii.
sios	 n,t.i ata eus too ro 'as.
en

/soo
•„,

t'illr.ts Boas Co/7So	 Do•
FroPié

A In do Ot.s sessió0 de 19131
As d.-soo: es t e h esies do lie el-s./

mês d^ me i o ., mil nove-entes
ees -en taa Mn Sob a PrE,S!'n-'25/ S-
e-mbar Orl e odo	 S•cress-
"--rot ivsrir on neelim er t e rims•-"—
M i n ister) poesidente e do Ch" fe cio
.'1 11	 Tre,,,••'

• " i on N e zu ni rri B-en-lo
" .ntt .4 e	 Antsnlo S1I' ."1 B oi s C e r-
/- R s, r ea lismi-se '1 (Pal ma nu ode se--
sã n	 d^

N .'I
enernirr- eso v iesson d-

p-a-b"-a.
ap

•

 ralf›- r1 .-•=ro C-o-se"a,	 r
Pm•^....arla a ata da d rç -ii-no tess-s
5e05 5 0.	 fni isso	 r o -
r i o n." 47, de 13 do mês de abril ri:-
fino ens	 Simerintenesosot
w n w,n de 1/1 1nrr,,a--; (1 Fesn'l 'es d'sReelSo mamai/0 o/ S o doeste da "-'s
encam i nha conta cor-en t e honois'ls.O orocessn fro fmni”Vnhad0 à As-,
Rorl a TiorVeo-Adm i nistratIva ris.%
i ns truce sntesc1 se'- desi eneda se-
letor. Ande naE:snedi e nte a ARS'‘-

gnria enmonicou nue o Chefe da
der E:men tis/o baixo Decretos
meros 50,405 e 50 497. ambos 'ia
de ribell oltimo, referentes à Sone-
rintesseaneia do Plano de Valorise
cão Econômica da Amazónia o nri-
ma rro disponde sôbre olann de ri-
bal/In n seriam A o tratando de airsun-
to de pessoal. Face à, inforrna c lo C?trn
CMP a A '' ssci'1 esi Preperando
rua de thda legislartilo a f i m e? -e-
cortmor o "dosaler" dos serborea
membros da Comissão, o Presidente
ria Sessão di snenson a leitura doe
mesmos. Na ordem do d'a o senhor
DOHVs? FrottS comunicrei visi t a fei-
ta à Renresentecão da' Fronteira So-
do"ste no 'D t o d e Jan eiro em en sone-
obla rl Chefe 'da Assese risin a for
de veri tsear a Possibilidade de ob-
teneã o fie manas decoleis/ Reeiro) e.
ali ver ificou que os me smos foram
nicr,,'•"4".4 pn pnm4-r, '0 local, o nem
a C	 ra A. temb ém devee tit laser
611 R" n qn. Ainda n sonhar Do s i-
sai s'so i té	 estisso de e o otoboo
rio clin il. re f eren te a oro/ tr ere de
caris O' -̂ 1 ^ 91	 enbor lgaidvr

e	 'ti cha eo g',1?-
`c ir cfr ./ Sonesin te ne en t e	 s ".
V.a: 4, k	 en p eses de 72 lin-
.oR r• • • ••• n	 e-17 no -e-
• s' - os•t e *lera cem o reea s •re,s
A, 51-N-, ft? cor.. , rog o , t o v s f "olL
• ••• n•	 n no-o e --o ••• o e a r„,
'éo-B:a.,1::a. concluindo tratar-se ft,

osss disi soos-ss, oo.	 1a—as
roi sse se it ols e mie d ieeni re-rsste
ror 	 e•••.'

C,	 sos
e-, o-o-os ,sooso.,..,	 .NR

I IT,1 ••T5 G em 1 4 ser.) çu.s	 oos o'"' » s
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matéria paga pelo senhor Bouhid,
aproveitando-se de que O público
Ignora corno é feita essa comprova-
çãe, e a carta do senhor Klautau não
ser suf eientemente esclarecedora. A
Asseeeoria informa que as contas da
S. P.V.E.A. Já estão em condições
de serem embarcadas para 'Brasília,
o fim cie serene entregues ao Tribunal
de Con:as. Nada mais havendo a
tratar, e frenquericla a palavra sem
que neamém quisesse usá-la, foi en-
cerra:1a a se são do que José de Sou-
ea p piaira. Chefe da Assessoria Téc-
nir e-etimini s trativa, servindo de se-
creterlo, lav eel esta ate que vai asel-
rede relns membros presentes k Ses-
seo	 — Doriral Frotté
Lu 'zAãflio Villas Boas Corrila
ril trri Nogueira Brando — Gerson
Copol'a.

Ata da 15.° Sessão de 1961

lar
As deeess r te horas do dia quatro

do meo de maio de mil novecentos e
,ke%Ren ta e um, sob a presidência do
senhor Dorival Frott é, na onalidade
de membro mais idoso presente, no
impeeireen to do Ministro Presidente,
do Che fe do seu Gabinete e do Se-
cretário Executivo, e presentes os
senheres allton Ncçrueira Brando,
Gereen Copolla e Luiz AntôMo Vil-
las-B ers Coreéa, realizou-se a décima
qu inta gesso da Comissão de Super-
visão de O egãos Autónomos, espe-
cirdenente cenvocele para recener o
senhor Refael Xavier. novo Presi-
dente do Inetituto Brasileiro de Geo-
grafia e Es t atfetica. Começou o se-
nhor Rafael Xavier extianando os
p eaufnf ls aspectos: que dada a situa-
ção cretica em que recebeu o Ins-
tituto. as preocupações de ordem ad-
ministretiva tem-lhe inne orlido de mil-
dar, anda, da parte técnica. A di-
vida encentrada passa de um bilhão
de crueeiros é o Orcarnento em vi-
gor rieril és fe ano da ord em de dois
bilhões de cruzeiros, consigna um
"déficit" de oitocentos milhões. O
Serviço Grá fico, outrora modelar sob
todos os pontos de vista estava es-
cangalhado e devendo oitenta milhões
A praça do Rio de Janeiro, não pos-
suindo créd i to sequer para o com-
bustível de suas viaturas. Esse ser-
riço imprimiu mais de trezentas mil
fotogradas do senhor Juscelino Kuhl-
tschek e todos os cartazes de propa-
ganda do senhor João Goulart, além
de ter editado publicações as mais
va eiaties. ineinsive liv ens de 'versos.
A maioria dos encomendantes retirava
as ohrls sen.' nager ou ne gava uma
relente., irriseria. Foi impresso o 11-
-vro "Marechal Lott" do custo de
um nelhão de cruzeiros, do qual só
pega "em quarenta mil. A Comissão
de Sindic•ncia para o I.B.G.E, pro-
pôs seis Comissões de Inquérito. pre-
tend ee lo o doutor Rafael Xavier que
a C.S.O.A. as constitua. Não é
conver i en ie formar as Comissões de
Inqur:t.o no I.B.G.E. por causa da
paixão existente e. também, por que
isso nolerá desviar seus assessores.

,e) Refer'ndo-se ao Censo. Informa o se-
nhor Xavie,- que o mesmo ainda po-
derá s?.r sa'vo, porém o Instituto es-
tá dever-'o setecentos milhões DO WS-
nal linitelo para èsse fim. Pare
o apreveitionento do que fôr possível.
he em eetedas uma premosta feita
por um Centro Americ e no esneciall-
zado. Refe eindo-se ao computador
eledre etco eeclaroce que frua) ao do
I.B.G.E só existem mais seis no
men eio, das quais cinco eetão nos Es-
te dris Enleios. Os resultados opte-
sentarlos per essa máquina são nas-
mosca porém, a do I.B.G E. pode
ser co:nriaeada a um automóvel sem
irc'er, rires foi comnrada ineom-Te

-ta. Perelinte-se: por que o senhor 311-
rondar pires Ferreira comprou a má-
ciai na ince npleta? Por eme o probi e-
me não c.a comprar a rnequine e sim
aoT icer a eerba. Dai ter havido um
sumer-tatu- e men to da ordem de se-
t^cent ""S rn '1 dólares. O próprio se-
nhor :tura e dyr foi quem assinou o
centee'o de compra, norém, sem
raecieeer e nenhum requ i sito ou pe-
recer técnico. Foi comprado o compu-

tador sem as máquinas periféricas.
O escândalo é de tal ordem que a
Remington Internacional vai mandar
ao Brasil um diretor, todos os técni-
cos e máquinas periféricas, necessá-
rias para pôr em funcionamento o
computador. Quanto ao dinheiro do
super-faturamento, vindo dos Esta-
dos Unidos, vinha em nome de de-
terminada pessoa, que os redistribuia.
A Comissão de sindicância apurou o
nome dos beneficiários e o número
dos cn eques dos pagamentos. O se-
nhor Rareei Xavier bloqueou, no
Banco do Brasil, setenta milhõ es de
cruzei ros destinados à Remington. a
fim de provocar uma solução. Na
compra do computador não ligeeem,
inclusive, para o fato de existir pre-
ço fixado em oficio, pela Embaixada
Americana. Na parte assistencial na-
vio um plano de construir residência.s
Tiara os operários junto à Emorêsa
Gráfica: o senhor Jurandva entre-
tanto, resolveu fazer uma espécie
de habitação coletiva que deu para
eleger seu filho Dirno, Deputado Fe-
deral No capítulo das nomeações
chegaram ao cemulo de nomear mo-
torietas analfabetos da Presidência
da República como Assistente Técni-
cos Há ainda o fato de máquinas dos
senhores Jurandyr e Dirno terem si-
do reparadas no I.B.G.E , transpor-
tadas para o Piauí, como Se fôssem
bens do Instituto e lá montado um
Jornal em proveito do Senhor Dirno.
Também a Comissão de ~licencia
apurou que membros vogais da C.S.
0.A. levantaram importâncias como
empréstimo, no Instituto. O senhor
R efael Xavier informou, ainda que
distribuiu, impresso, o relatório da
Comissão de Sindicância. Responden-
do a perguntas de várias membros da
C. S.O. A. o senhor Rafael Xavier
informou que o I.B.G.E. é adminis-
trado: 1.°) pela Assembléia Geral.
Eq5a Assembléia é o órgão supremo:
2.9) pela Representação dos órgãos
filiados que elegem enualmente seus
representantes, O I.B.G.E. tem um
Conselho de Geografia e uni Con-
selho de Estatística. Quando, em ou-
tra época, foi Secretário Geral do
Instituto, surgiu o caso da presta-
ção de contas ao Tribunal de Contas
da União. com referência aos Con-
gressos no Exterior, os mesmos eram
verdadeiros passeios de grandes gru-
pos ao estrangeiro. Com o envio do
nessoal eles Juntas, na sua totalidade,
a êsses Coneressos, o senhor Juran-
ryr "amolecia" o Conselho que de-
veria opinar sobre as contas, O se-
nhor Dorival Protté pergunta, ntão.
quat foi o comportamento do Tribu-
nal de Contas face êsse "amolece-
mento". esclarecendo o senhor Ra-
fael Xavier que o Tribuna/ dernera
muito para julgar as prestações de
contas que, além disso, são prepara-
das, constituindo uma ficção. Só
agora é que o Instituto está restabe-
lecendo a verdade dos fatos. No
tempo do senhor Jurandyr o IBGE'
deixou de recolher: 3.9) as contri-
buiçaes para o I.A.P.I.: 2,1 o Im-
nesto de Renda na fonte. fazendo
com que os funcionários sejam mul-
tados e executados: 3 0) as contri-
buições e consienacões do IPASE e
da Caixa Econômica, tudo isso des-
contado em folha aos seus servido-
res. Quanto à situação atual o se-
nhor Rafael Xavier acha que toma-
ram um trem em movimento sem
saberem o que vai dentro. Há "bom-
bas" d o todos os tinos e calibres que
vai até ao fato de uma só Pessoa
receber 2 ou 3 "jetons" diferentes.
Respondendo a uma pergunta do se-
nhor Dorivai Frotté esclarece que
tem conseguido se compor, na admi-
nistraçlo, com o pessoal que foi do
tempo de sua primeira administra-
ção e que se manteve fiel às tradi-
cões e honorabilidade. Féz um cha-
mado a toda a gente antiga e seu
s 1,..M o foi plenamente correspondido
o que The conforta e lhe da esperan-
ças. Referindo-se ao selo de esta-
tística. tributo que o I.B.G.E, re-
colhe, informa alie tem boa pers-
pectiva cru São Paulo onde foi as-

sitiado convénio, embora a questão
ainda esteja no Supremo Tribunal
Federal. A receita do sêlo correspon-
de a 70% da renda e essa caixa sem-
pre foi considerada sagrada, até que
o senhor Jurandyr gastou, dela, tre-
zentos milhões. Informa que duran-
te o Censo de 1950 resistiu a tôdas
as pressões políticas e respondendo a
urna pergunta do senhor Milton Bran-
do informa que o I.B.G.E. pode e
deve separar a politica da adminis-
tração, o que os bons políticos sabe-
rão compreender. E ,clarece que quan-
do da gestão do senhor Heráclio Sal-
les como Secretário Executivo, a C.
S.O.A. tomou atitude enérgica con-
tra o fracasso do Censo, porém, que
sem o apoio das Autoridades Supe-
riores da Nação tal protesto não foi
levado na devida conta. As dezoito
horas e trinta m i nutos encerrou o
senhor Rafael Xavier sua explanação
e as respostas às pereuntas que lhe
foram feitas pelos senhores mem-
bros presentes, agradec endo a aten-
ÇãO que lhe foi dada. O senhor Me-
ton Brando agradece em nome cia
Comissão a presença útil do Presi-
dente do I.B.G.E. e encerra a Ses-
são, do que eu. José de Souza Pe-
reira, Chefe da Assessoria Tácnico-
Administrativa lavrei esta esta que
vai assinada pelos membros presen-
tes à Sesão segMnte. — Louriva/
Frotté — Luiz an eenfo Villas Boas
Corrêa — Milton Nogueira Brando —
Gerson Copolla.

ATA DA 16" SESSÃO DE 1961
A dezessete horas do dia nove do

mês de maio de mil novecentos a ses-
senta e um, sob a pres.dencia do se-
nhor Orlando Filinto, Secretário ele&
cutivo, no impedimento do sennor
Ministro Presidente e do seu, (adiete
de Gabinete, e presentes os senhoeee
Dorival Frotte, Luiz Antonio Vivae-
Bôas Corrêa, Gerson Coporla e mil-
ton Nogueira Brando, realizou-se a
décima sexta seaseo da Comissão de
Supervisão de órgãos Autónomos. An-
tes de ser cumprida a pauta dos tra-
balhos compareceram à Sessao, aten-
dendo a convite da Comissão, os se-
nhores, Procurador eiorge da Silva mo-
ira Filho e Capitão de Mar e Guerra
Silvio de Magalhaes Figueiredo, res-
pectivamente Presidente e meinuid
cia Comissão de Sinaicancias paia u
Plano de Vaiorizaçao Economica ou
Amazônia. Iniciando os trabalhes o
senhor Orlando kelinto, Secretedia
Executivo agradeceu aos visitantes o
pronto atendimento ao convite for-
mulado pela Comissão, apôs o que,
por motivo de ter de acompanhar o
Ministro Presidente. de passagem pe-
lo Rio, no exame de assuntos inaodt-
veis, passou a presidênc.a dos traba-
lhos ao senhor Domar Fiotte, o qeat
imediatamente deu a palavra ao se-
nhor Procurador iviafia para ume ex-
posiçãod que se desenrolou nos seguin-
tes térmos: que aesim que foi desig-
nado para presidir a Comissão de
Sindicância para a Super unem:Onera
do Plano de Valorizaçao Econômica
da Amazônia, estudou a Jegislaçáo do
órgão bem como os planos elabora-
dos; que ciente da existência da Co-
missão de Supervisão de órgãos Au-
tônomos fez-lhe uma visita, já enteio
em companhia do Comandante Fi-
gueiredo, onde encontrou a planifi-
cação orçamentária do órgão a ser
sindicado e que, além de outros es-
clarecimentos foi informado de que
a S.P.V.E.A. não tivera ainda ne-
nhuma prestação de contas aprova-
das pelo Tribunal de Contas da união;
que à vista da alma organização da
Comissão, requisitou ds serviços da
suad.Assessoria bem como a poesoa
do seu Chefe para assessorar a Co-
missão de Sindicâncias em Belém.
Dos estudos preliminares já a Co-
missão chegara à conclusão de que
a atuação - da S.P.V E.A. se esten-
dia por área correspondente a 5c5%
do território nacional, denominada de
"Amazônia Legal" e que, além disso,
essa área continuava, até hoje, pra-

ticamente sem o essencial: energia e
transporte. Encontraram na SPVE/a.
um' plano qüinqüenal ambicioso
inexequivel, eivado de erros e que
nunca foi aprovado pelo Congresso
Nacional. Restaram os planos anuais,
diluídos no Orçamento, sem nem ao
menos um pequeno cuidado de re-
dação, tal o açodamento com que foi
votado. A S.P.V.E.A. devia ser co-
mo a SUDENE, unicamente de Su-
pervisão de outros órgãos já existen-
tes, no cumprimento de um plano di-
retor. Como iodos os órgãos em ge-
rM, com raras exceções, a SPVEA.
sofre da influência político-partidá-
ria, principalmente a de caráter lo-
cal. Foi verificada a existência de
grande número de empreendimentoe
paralisados, falidos e com vasta do-
cumentação onde está exigida a libe-
ração de mais verbas corresponaen-
tes. Foi notado que abrangendo, pra-
ticamente, todas as atividades huma-
nas, a estrutura da S.P.V.E.A. é
falha e sujeita ao arbitrio pescoul de
um homem: o Superintendente. A
administração da S P.V.E.A. se com-
punha de reduzido número de pessoas
competentes. Não ficou evidenciada
a existência de fiscalização da apli-
cação dos dinheiros públicos, no pe-
riodo sindicado, em que o órgão li-
dou com mais da 15 bilhões de cru-
zeiros. Como organismo de contrôle
existe um setor Tecnico-Orçamentá-
rio que nunca funcionou, o qual se-
ria o próprio sistema legal de con-
&sele desde que constetuido com gen-
te capaz. Cinco ti les antes do tér-
mino da gestão do senhor Waldyr

I erilitiid foram feires inúmeros e0n-
tratos de financiamento, com longo
preme para o inicio do pagamento, a
orgeos comprovademente sem finali-
dades. Faz, a seguir, o Procurador
marra oreves regemos sedere os cases
dos "chinezes" e "maracardá", espia-
nados minuciosamen te. com os deretais
cases, citados no relatório já em po-
der da C.S.O. A. como operações e
amostragens da smdicencia. Cita e
fato de existirem em poder de fun-
cionários da propria Superintenaen-
eia, cêrca de 2 bilhões de cruzeiros
sem, comprovação. Com referência à
Comissão de Planejamento, a mesma
nunca trabalhou cella) àevia, isto é,
com independência, estudando de fa-
to os problemas. Acha, finamente
o senhor Marra que a fiscalizaçãô se-
ria não é tacii atida a amplitude das
atribuições da S.P.V.E.A., a área a
fiscalizar e os meios de trens ,rte
precários e caríssimos. O Comandan-
te Silv.o Fugueite .j.0 Corna a palavra,
para expor o que a Comissão de Sin-
d:cância acha que deveria ser
S.P.V.E.A., resumido nos seguintes
pontos: 19) Separnção total da poli.
tica da administração; 2 9) um grupo
de trabalho para reestruturai
S.P-.V.E.A. em todos os seus aspec-
tos; 39) propor t-n grupo de ti boa-
lho composto de nomens capazes da
região, que pt.s.saei indicar direar-
mente à Presidne:a da Repilo/les
reiv:ndicações para a S.P. V

, sem que estas peitam do Superinten-
' dente, o que evitaila a im peessão de
ser o mesmo onipeteute. Em corclu-
sao o Procurado: ali di p que a,
Comissão de Sindicencia firmou O
ponio de vista de que. a contimar a
organização atual, poeerá acabar o
"panamá'", porem, o aproveltamen'o
será quase nu:o. Finda a explanação
dos dois membrue da COmi ,•stto de
Sindicâncias re_eo:::leram ain 'ta a
pe• guntas para aedarechnenios lentos
pelos memuros da C.S.0 A. reti-
rando-se às 19e Meies. Prossa'r ri .o
os trabalhos da Cessão, com o eX09-

. c/:ente constamo do oete o GS-4, de
13 de abril último, em que a S'is.m -
tera Sudoeste rem cita corrente
bancária, devidemente instruido pela
Assessoria, o quai foi clistribuide ao
emhor Luiz Antônio V illas-Boes
én para relatar. Na Ordem do da
ferem lidas 3 t, ':ê	 entnur*.e2.
nos seguintes  tem:os: Comun:co à
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1 sentadoria — se operada, é claro, ae-
1 tes do advento drs ver) a- n. (•!, ;21.

1 W 3.740, de le30, isto e, nri:e. Cç 19:
! de judio de 1e,20.
; 3, Na aimsteia ciecierateria da luva.
! siteemão do inetieo face a: ee
I ti: em n.o e que será esc - , e ., .zia, dee-
i -e cue fdr ceso, que ao , r! "vi N;?.
I apaceen agaaes diseesiarie es s a . l-
iados.

4. Asem, nenhuma e .eve1.'..1(:!5
ecoe t emer quento do eritene tt.es 1-

do pela Comissao a que ee i efedm os.
signatere s do tmegrema.

Rio de Janaro, 24 de ma o ci. leal.
— A. FORSCCU Pinten ,el — Reino".

leen-estão, para os fins de ratificação
p demais efeitos que, foi de 20 de
abril a 3 de maio, inclusive, o perlo-

o ue meu afartemento do Rio de
.1i-redro, quando te; portador, além de
outros expedientes, do pedido de
adiantamentos de verbas para o
custeio da C.S.O.A., dirigidos ao
Tribunal de Contas da União. Seri
cies Sessões, em 9 de maio de 1961
— assinado Ge-son Copolla. Comu-
nico à, Comissão, para os fins de iv.-
tificaçáo e demais efeitos que minha
ausência do Rio de Janeiro, no pe-
ríodo de 12 a 15 de abril, (atinai. in-
clusive, foi motivada por viagem a
Brasília como portador do plano de
aplicação da verba da C.S.O.A. pa-
ra o corrente exercido. despachado
pelo Excelentíssimo Senhor Presden-
te da República em 13 daquele més.
Saia das Sesebes, em 9 de maio de
1931 — assinado (aerson Copolla, Co-
munico a Condeco ra para os fins de
ratificaçao e deem s efeitos que via-
jei para Brasilia, a serviço da C S.O.A.
no dia 5 do mes em curso, com o ex-
pediente necessário á entrega ao Tri-
bunal de Contas da União, das Con-
tas da S.P.V.E.A. referente ao exer-
cido de 1960. Meu regresso ocorreu
no dia 8. Sala das Sessões, 9 de inalo
de 1961 — assinado Dorival Frotté.
tis quais foram ratificadas pela Co-
missão, por unaninadade; e apresen-
tada proposição, do senhor IVIllton
Brando no sentido de serem trens-
feridas para as quartas-feiras, as 17
horas, as reuniões semanais ordiná-
rias da Corne:sete até agora reaaza-
das às têrças-feiras, o que, também,
foi aprovado por unanimidade e vi-
gorando já pata a próxima Sessão.
As dezenove horas e trinta minutas,
franqueada a palavra sem que nin-
guém quisessse ueá-la, foi encerrada
a Sesgo, do que Jaee de Souza Pe-
reira, Chefe de Assessoria Técnico-
Administrativa, seivaido de Sec retá-
rio, lavrei esta aia que vai ass.nada
pelos membros pieeentes à Sessão se-
guinte. (a.a.) Dorival Protté — Luiz
Antonio Villas-Brias Correa — Milton
Nogueira Brando — Gerson Covolla.

Rel,if•ca,:ão
Didrfo Ofic;al de 10-12-60 — Seção

1 — Parte I
Ata da 960 Sesseo de 1960 — pá-

gina 1e,e23 ea coluna — 49 linha
— depois da palavra: expediente,—

Acrescente-se: mie deve ser, en t re-
tanto, submetido à votação na Ses-
são...

COMISSÃO DE CLASSIFICA-
CÃO OE CARGOS

EasoLuçAo ESPECIAL No 58 DE
22 DE aLlIto DE 1961

A Comissão e Ciaseficação de Car-
gos usando cLes atribuieões que lhe
coefere o artigo 27 da Lei no 3.730,
de 12 de julho de 1163, e tendo em
vista a deliberação tomada em sessão
realizada no dia n de novembro de
1960, e o _dLsposto no Decreto núme-
ro 49.160. de 19 de novembro de 1960
resolve: aprovem, em caráter provisó-
rio, o enquadramete dos diaristas de
obras da Estrada de Ferro Bragança,
constante da relação nominal anexa,
em cumprimenta ao disposto no arta-
go 14 da Lei rio an62, de 23 de no-
veleiro de 1930, cern as ressalvas con-
tidas no Decrete no 49.160, de 19 de
novembro de 190.

Ra) de Janei-e, ene 22 cie maio de
.1931. — A. For ,...icc r!inentel — Pre-
sidente. — Cirocie da Silva Duarte
— Membro. — Wrdeer Jarscn Perei-
ra — lidemero. — Pedro Augusto Cys-
adros -- Mernero.

RcAt7to EsPrr.:At, EXTINTO DO
aliNISTOU0	 VIAÇãO E
'	 OBOtAG I ,S131..ICAS
Estrada de Ferro Bragança

Relação Nominel areovada pela Re-
gai-deão Especial e" 52, de 22 de ena.o

de 1961, da Comissão de Clasaiiica-
Ção de Cargos.

Série de Classes: Trabalhador de
Estação

Código: F — 107 — 4-B
Referencia-base:

1. Wilson Coelho de Alencar.
2. Roger Sobrinho de Oliveira.
3. Luiz Gonzaga Pereira.
4. José Benigno de Melo Cruz,.

Código': F — 107 — 3-A
Referência-base:

1. Hugo Paudoinerto Lobo do Guino,
2. José Carlos Mudo.
3, Floriano Caramuru Fernandese
4. Raimundo Coronheiro de Souza.
5. Armando dos Santos Costa.

Série de Classe: Pedreiro
Código: A — 101 — B-9

Referencia-base;
1. Francisco Floreado de Souza.

- Código: A — 101 — A-8
Referência-base:

1. Anastacio de Souza Siqueira.
Serie de Classe: klecanteo

Operador.
Código: A- 1.301-8-A

Referencia-base:
1. Waidemar Hemetério da Silva,

Série de Classe: Mestrança
Código: A 1.801 — 1.i-A

Referência-base:
1._ Matheus de Alcântara.
Série de Classe: Escrevente Doe

tilógrajo
Código: AF	 204-7

Referencia-base:
1. Maria Tereza Távora de Albuquer-

que Barata.

PROCESSO N 9 28-61
RELATÓRIO

Trata-se o anexo processo da apil-
cação da Lei no 2.370, de 1960, ao
pessoal disponível do Ministério da
Justiça e Negócios interiores.

2. Consulta aquela Secretaria de
Estado, aeraves da sua Divisão de
Pessoal, se aquele diploma legal inci-
de steare o Grupo de servidores em
causa e, mais, se o enquadramento
deve ser individual ou coletivo, sem se
obedecer à proporcionalidade a que se
refere o lo do artigo 20 da mesma
Lei no 3.780, de 1960.

3. A Divisão de Classificação de
Cargos, examinando o assunto, opinou
por que é de aplicar aos funcionários
em disponibilidade a mencionada Lei
n9 3.780, de 496.3 de igual modo como
se aplica aos que estão em inativida-
de, porque aquele diploma legal mio
disImgudi quando mandou, em seu ar-
tigo 63, Plisse êle estendido aos servi-
dores inativos, Concluindo que nem
seria curial se pusesse à ma.gern do
enquadramento servidores que, a qual-
quer momento, poderão ser aprovei-
tados.

VOTO

Concordo com as conclusões da Di-
visão de Classificação de Cargos por-
que a disponibilidade, sendo uma for-
ma especial de inatividade, implica na
inclusão do pessoal por ela atingido
entre aqueles a que se refere o arti-
go 63 da Lei no 3.780, de 1960, os
quais não estão sujeitos à proporcio-
nalidade cabendo, alias, a aplicação a
êle do citado diploma legal pelo ór-
gão que o deva aplicar aos demais
inativos da reparti fieo de que se tra-
tar — no caso em tela e Diretoria da
Despesa pública.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1961.
— A. Fonseca Pleedind — Redator.

Como consta da ata, o Plenário da
Comiss.() de Classificaçao de Car-
gos apeevou, por unenneciaue, o pa-
recer do Reator.

Rio de Janeiro, em 24 de mio ne
1961. — A. Fonst.,ca inh.entei —
sitiante.

PROCESSO 1,19 194-61
Trata o plesente peaeeeso de soa-

citaanu fieinuiatia pe.0
lio anietins Viana no sLill.GO 4C S'ec
aoreviauo o eavaulamtmto U0.3 V20,'
dedoree ue seios do li. u. ..1.. e de eis
ser eseia.ccicio se teilos u.s
dos serooseroo eneum.a.auas nu mesido ni-
vel, inaepenuen..einente eo teiepo ein
que vinham Lraualbenao, e qual esse
nivel.

2. Examneando o aesunto, veraica-
se que, com a fej.:1,..J GO 11 j,../
sideacial cio raOjel.:, que ee
na Lei n° 3.ese. de 12 ue iti ho a:

1

19e0, foi res.ane.ec .aa no r,ano a ee-
rie de clareies de Vamo-mies i.e. a.-
los, Cocligo CT 215, c l asses A. ..1 e C,
com a seguinte posem açao Mi t1.1.,....)

!IV:
"Nesta sena de ciasses gano en-

quauracies cie vem-l edo:as cl saas tia
DIT. que trame:nem nos recaims aas
repartemes icancessionamos do serven
púdico), designados para c eeíreuito
dessa ativiciaae ate 22 de d-memoro de
195e, e que exemain suis tuna 25 e,n
cidades de mais ae uin Em há.,-.; G2 11-i-
bitantes, mais de quinhentos mil ris-
¡Atente e menos ae qUMxle.1 . Os mi.
mil habitantes, respectivamente. nas
classes C, II e A."

3. A vista do exposto, êR te Depai-
tamento aguarea infurm içar olimai
tio IBGE sôbre a diassif i ceofio das
Cidaaes do pais naqueies Ires gru-

¡rios a fim de poder proceder ao en-
iquadeaniento dos vendedores de seios.

4. Nessas condieões. na quelidade
de Presidente da CMTLISS f".41-11 res-
pond endo àquele parlernentar nos
termos - supra. conforme teenratna
anexo por copias.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1911.
— A Fonseca P.mentel — Diretor.

DECISÃO	 .

COMO consta da ata, o Plenário Ca
Comissão de Classificação de carece
aprovou, por unanimidade, o parecer
do Relator. -

Rio de Janeiro, em 19 de maio cie
1961. — A. Fonseca Pinieniet — Pre-
sidente. — Clenício da Silva Duarte
— Membro. — Waldyr Jansen Perei-
ra — Membro. — Pedro Augusi.o Cye-
neiros — Membro.	 ,

PROCESSO N° 215-61
esueszertio

Ferroviários inativos, em telegrama
dirigido ao Peesidente da io.nissiii;
de Classificação de Cargos, alegam
que a Comissão de Classificarão de t
Cargos funcionando na Ra.de Ferro-
viária Federal estil fãeendo o enqua-
dramento desses inativos eecluindo as
vantagens instituídas nos tens I e 11
do artigo ,184 da Lei n° 1.711, de 1952,
e solicitam providencias a fim de que
seja teimado sem eleito tal enquadra-
mento.

voxo
1. Examinando o assunto, verifica-

se que o art. 184 do eistatuto dos Fun-
cionários dispõe:

a O funcionário que contar 35 anos
de serviço será aposentado:

I — cum provento correspondente
ao vencimento ou remuneração da
classe imediatamente superior;

II — com prosento aurnentedo de
20% quando ocupante da última clas-
se da respectiva carreira".

2. Corno se deereende da sua sim-
ples leitura, tais dispositivos nada
têm a ver com a aplicação ao inati-
vo, da Lei no 3.7e0, de 1960, que deve
ser feito tomando por base a classe
efetivamente ocepada à data da apo-

D'7CISÀO

. Como consta da ata, o Plenár i o de
C0.11..Z::.0 de Ciam:O:cem:Ao de Cr! ame
4i2C..i1U, doi mn.ioria, c.-.:•itta o vol. , do.

I Rteater, que: "o dispestO do a:, im
lea, r em I do Escatme PG1C 11-
11.1".05 Pulemos C1715 tem em len: o,.
p3ra alma) da sidemee de
de, mie sara cem:ti-mar na careca,
cujas vanteeens Me forem a áf• ;ie a-
das, crena se T1C:a e encent m ss- na
nua. - o do encma-menvento. tm hino-
:esc cio item II ele eefermo reeeo
do edeaiii te clen Funeme aMs, o au-
colo rerá fedo tendo em a st: o vel-
em:ente ou renume-aeão do caem
ceue,edo querido da rie es:neriorae.
maer endadm os ?0% na bise dAsse
mesmo vencimento".

r.J ., d e Jenter e, 24 de mem de leen
— A. arete- ea	 -- P.e., den-
te. — Cleme in (2	 —
NIereero. — ilieeder	 r, ri a —
meeeeeo — redro Atenda) cesse:aros
— remem.

Faia:asa) n. 9 217-51:
A enerma e-si:se:lerem Vargas seliera

a CU.a	 a noelemee;ái.) cia
paseaa. nen, mee.a

GO Ftli1O0 4.12	 straLt-
vas au remado ee.siameenize , utu, aea-
vás ae sua lama° Comercia., aa cun-
ferineeaue da Lei 3.180-CO.

Inimma a ai., eiio dequeie Estaame-
Mnitano, que se tilda de pensom eime-
tido antas da vignela da ad
2.254-.:4 coe:metia se ve os reemao
ade:za. ao P.....1.2O,4 p:oceast.), C ...Jr.. ri-
mero é de ri servieores.

A D.C.C. do D.A.S.P. que e:eli-
mina:mente ap:emou o aesalaie
tesz,a-se favoiavaimen.e à nomanoga-
çâo pieneaua, entenuenao amos que,
caso venha merecer aprovaçao. deve-
re ser estendida aos se. vaio	 cios de-
ciais órgãos do Ministério da 'canela.

identica situaçào.
E: o releia-mio.

Veto
A matéria é regmacia pe.o recreio-

lei á 3.488, de 12 mie agua° Lie io41,
que deu rima a datno ao 02C,t'Im.121
o.9 2.390, de 31-12-1940.

Assim, ante a impossibilidade de
maior iimiageçao Qdiááltki e 51:414O0 das
interessados no pre.seme prueeene eis
que o naesmo nau nos fornece os .1e-
cessar:os elemen'os, voto na saneie de
que volte J presen‘e p?oaesso au orgau
considente ?ara que 1111O1 ne.

1. 9 — se tais .ervicioras foram adm..
tidos com base no Decreto-lei ne 3 450,
de 12-8-1941; e

— se ais admissões preencne-
rem os reques.tes do art, 3 o e seus pa-
ré 	 do tne meneado Decrete, na

E' o meu veto.
Rio de Jane.- o. 9 de maio de 1£61.

— Waldyr Jansen Pereira, Reis-or.
Deoteão

Como consta da ata o Inereliio da
Ce.11.15.3ãO de dl et:siri:iam:o, de çargos
apiovou, por unannuidade, o parecer
do Re).ator.

Rio de Janeiro, em 9 de maio de
1931. — A. Fonseca Pirnenie'. Preicien-
te, — Wa/dyr aos Santo2, Membro. —
Clenicio da Silva Duarts. Memb: o. —
Wanlyr Jansen Pereira, Memero —
Pedro Augusto Cysneircs, yuan,: O.

Veto
Veto teme/cimente permeie enten-

do amparados peio D.L. 3,4c 0--11, 04
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 iup	 t.ci	 1,-11.o...dial,
I	 ls1., a,l0 ou se CO:flillo0 111 Cori-1
Á	 .	 1.1co1..aS U. elliii11 ‘ida ene!

••	 C4 ie	 ;3,-1

. .1	 p eie	 pieraizos

Jenre-o, 29 de maio de liei.
-	 o, .$) dtlAt —a rede, ' tÁ., Lyt:.J.w01.

Criio	
leec.s.ao

em---te, da 4-4.. ! o Plenerlo da
• „	 Lac:	 au UC temeu.,

.t.,n JUL	 à, (enema. sujeite
• ee-eaue iterai no D.L.

t .941, o pe.,;,aal ainn.iu °piou
• enj	 i..	 (.1/i 1.1.1li,,a
• ,o. o t3e,- eia! ue	 elVLl

G. wode que a aconis.seo te-
t	 -.W eleaaa	 ta data aa v-

: ;o de Lei o" :..7e5, de dezembro
c.	 :era e en,eg ieecie., o pessoal
1 i_oru no

	

	 e.stá alaram-
meioase eraquacIraaieuto

de,cieae ui Le, r	 .£ ia
• ;4J1	 sie laia

des tertarmenteà Vi-
ci ! ::2a Lei n9 L765, de 18

C • , :eeeneizu de 19.az, se enquadram na
,	 1.1., 11, letra a, ae

ni' 1t7ite. de 12 de julho de 196u,
cote nao pucleriam ter sido

• -u coai,	 woo. aquele a-
ii rariseão eJtoe aereseusta,

, ( c'i-sanu se , ia a (..r aea-i das espec.,-
"	 iuls p.,i de.zeto o que nao
leio e.

Ls

	

	 cie-eisao foi tornada contra o
de rec:£1 ou, 0Slifl redigido,
oto Livolaveiniente purooe ampa-

3.4i10-41, os aitere.ssa-
:. s,	 .ra.p..ei...inee que o urgem ou

!is aolupatenes leillism negligen-
r--o.o 01 5: °moino aa e !..nisecuçi)...) cias

ciel,erinuinees em leis e regi/-
cot	 o que ue modo siguin pude
k À.	 :À; p:ej!...tes aos LOCNO,US

en, 29 de maio de
— A.	 nem-

• rr, e. —	 da Silva Duarte:
• • — WaLuv) Peren a

— Ped o Auge-4.o Cioneii os,

fttT:	 n.ç 224-el
E n 1 medwria: anexo, servoior do Mi-

t-	 •..:	 juu
z. e.	 eriqoadramento
ç	 o ,„.;;,	 (fut. ore	 ia-. •
I	 uisry.str..W0d 'a Lei

.;	 -.e !re	 jwilo de .i3e9. lie
1 . .	 MJ Cl S	 -ervIço, I

com-i a Capa-,
,	 dt calco

.:.o.
cio requerente

002(Ieef a 'e' ',5 j11-'
ss-t s 	:;t2li(10 C1.3fe.-.0 a esta'

!	 ) p,- ,-ic.oier em 11(..1 , O cio C.0111
• o	 1‘, lenis, se e servi-!

ein ..)...11.0c;Oe5;
Cl) ; e, na un-I

- ! i , ma oiceessifi-•
d eca:;:cs, xleve ciiriair-se Si) or-
p	 c:. a '..c peC-
e mie a

l-ler coo- 'mie:reei, 5. 110 05 pe,c
tv, 

Itt	 de maio dr 19u11.
—	 ao SÉ:ca Du;tc, R.ela",ur.

VOTO

O engiindramento da tinti ee carrei-
ra de Arente Fiscal do Imnósto de
Consumo é feito pela cla sse então
ocupada, não guardando, ne5itTl, a pro-
porcionalidade arlicevel como regra
geral. Os mie in tegravam carros da
claese L da anii:ta carreira têm en-
quadramento prefixado pela Lei rn-
mero 3.720. de 1960, mi cla sse r
serie respert1va, toiro, não hA, na hi-
neites.e, maiores incleearães para mio-
resser-se • ao enonadrernerto
flintitonAloe. A ptiernorA n. na -forme
do ; 1 9 do art. g, do ets+neu tr; dos
teureinnierios. posem e surtir efeito a
nartir do último dia do trimestre em
que deveria ocorrer.	 Cego 10
setembro de le59. Assim, emende do
ennuadramento provisório, a teimarão
real do interessado era, — embora
e-ntAn descrinheciri o pois o decreto de
nromocão com efeito retreatevo é de
14 de cleeembro de 1990, — P. de
nciraante da classe L. Seu eneundre-
triento. por Asse efe i to há de enerne-se
na classe E da serie 4e oue se trata.

Coaitando-se de PeneratiVo
PIO Vemos corno, no mie concordar-
mos crina D.0 Ci ., não se dnO7P + P n
a pnsentari nria em ert-ao da classe /e
da referida série, eis mie outro
notieria ser o enotiaritte rn anto a vt 'o

-rer de 1 9 de telho Op lano. A ann.-: n ; n ft
e col--atór'a da pron.-t orno deve ear

-tor. de fato, do t ftnio derontao-otn,
embora nfirt seta, mo ro rro et,terder.
r-o-plrio sino ava .7>nn dcnnr""`"-
rhr;f1 a dei-reter-se /Ia tto, , n o'lc ,•e, "e-
..1',",TIte !trame/en entn nn-
t-r f n-eg a I* da julho de lorei,

P fn de .1 ,to r tro	 rn^ir. i51"..
— Veniein da Si lra Duarte, Petator.

Decisno
corno rem.te da ata, o Plengeia

remissão de Cnessifirtittet
I/ o ra.	 f".	 .	 .

o voto anres.entodo pelo Profeeçor
d r° An ati/ r4rt rv,neir-m, stR.s i tri red'-fr'r".
"r'Drcordo come° relatar, na m ete te- •i
letiva à seosent adnria da fenrier.çeiel
Til classe E. pois como ele bem	 n,

Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatistica escalonada da
clasae E St classe B.

Cita o órgão conulente decisão desta
c.C.c., de 7 de abril próximo findo,
que, por maioria, determinou o enqua.
dramento dos ocupar ias das classes
Ffielida referida carreira na série
de classes de Estatístico. Código TC-
1.401-17-A, desde que nomeados me-
diante concurso público de provas.

A dúvida reside, entretanto, segun-
do informa a D.C.C., em que 	
"nem todos os E.statIatiros-Auxinarea
do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística moram nomeados median-
te concurso público de provas. Alguns
o foram alas para fins de admisseo
como recenseadores, passando, poste-
riormente, a EstatistieraAuxillares. De
acôrdo, entretanto, com a sitneeão

l atual, a todos é asaeaurado acesso á
!carreira de rOa tist!co".

E' o relatório.
VOTO

NãO Insistiremos aótre as ritziSes que
levaram esta Comissão a decidir pelo
enquadramento dos ocupantes daS
classes F a II da carreira de Estada-
tico-Auxiliar. nomeados mediante con-
curso público de provas, na série de
classes de F,statistiro, Códlao TC-
1.401-17-A. eiã que a matéria foi
exatiativamente examinada no processo
mencionado pela D C.C. Mas. uma
das razões que me levaram, nannela
oportunidade. a concordar com o votn
do Relator foi, precisamente, o grau
de conhecimentos exigidos nos ama-
cursos públicos de provas realezadoe
para provimento de cargos daquela
enricem , pretteamente enuivalentes aos
dos concursos . para Estatísticos. além
naturalmente. dias consegfiéneia , de-
eorrantes do veto apósita a determina-
da disposição da Le l ri9 3.750. de 1960.

Dai se infe-e. one, em nossa opinião.
só se pode assegurar o enqudramento
de ocunan te.s da carreira de Estatis-
tico-Auxiliar na série de classes de
Estatístico, quando foram nomeados
para cargos Iniciais daquela carreira.
mediante concurso es pecifico No caso
das autaroulas, narece-nos necesserio.
ainda, exame dos programas, a fim
de verificar se apresentam o mesmo
grau de ecmplexididade dos exigidos
pare a admtn ístraeão direta. Assim
não há como remitir-se o ennuradra-
mento na Orle cle cla sses de Eatat t s-
tico de °Tunantes da earre!r2 de Ea-
tatiatiro-Auxaiar cite nela tn a-restt-
rem mediante anrove! ttam ento ou
trnm-formit' ?, o de fttn a rte.s, R i ndo aue
terbrrn fe'to concurso ou
orora de habilitaçãO rara recensea-
dores.

TM, aluda, a pOn lI CT1T que os orre-en
tes., da classe E cia ciirre'ra de ia-
t'tIca-Auxiiiar, mesmo rue ne l a te-
nham inere.ssado ni.edianir crinenes.o
nebliro de provas, com o m esmo r-eil
ria corralexidade do eici eide nora a
odre-Mstroeão direto. não or dem rar
-3grnrirar'os na sTrie do r'oui-ra de
Etatistico•em Mac da ercisao
c.c.r., rril,ora centra o mau veto,
+-amado em ses.k,n de 9 do corrente,
no oro r esso n o 14-6,.

Pio de J a neiro, em 19 de tateio de
!fiei C:en:cio da Siii a Duorte, Re-
Ir tor.

Deci,-5,60
Como consta da ata, o P' snArio da !I

Comissão de Classificação de Cercas
aprovou, ror unanimidade, o !parecei
do Relator.

Rio de Janeiro, em 19 de maio "de
/961. — A. Fonseca Pimentel. Presi-
dente. — Clenicni da Silva •DittWte.
Membro. — Waldpr Jansen per.fra.
Membro. — Pedro Augusto Cvsneiros,
Membro.

!que deveria ter sido enquad:ada corne
Assistente de Administração.

O presente requerimento dirittido •
esta Comissão, foi aaresentado ao Ga-
binete Civil da Presidência da Rena-
bilra.

A interessada Já havia apresentado
idêntico pedido, o qual juntamente
com outros semelhantes, constitui o
processo n9 201-61, relatado pelo ilus-
tre Vice-Presidente desta C.0 C., na
sessão realizada, em 9 do coreente.

O Relatar, concordando com o par e
-cer da Divisão de Classificarão de Car-

gos do DASP. opinou pelo ind eferi-
mento do pedido, pois e ennuadramen.
to estava correto. Este voto to' ar-o-
vado, pela Comissão, por ma'aa'a

Não há. neste processo, parecer da
D.C.C. do D.A.S.P.

E' o relatório.
VOTO

Nu nosso entender no cabe rolai
aaairso a cata Comissão, que já o ha-
via, antes, apreciado.

Votamos, pois, pelo arquivamento do
processo,

Rio de Janeiro, em 25 de meie de
19e1. — Pedro Augusto Cusnezros, Ra
lator.

Vedado

Como consta da ata, o Plerario da
Comisse.o de Classificação de Cargo§
decidiu, por unanimidade, pelo arnui-
vamento do processo, uma vez ene st
trata de nova reclamação. Já aprecia-
da pela Comissão.

Rio de Janeiro. em 26 de maio de
1961. — C/enleio da Silva Duarte Pre-
sidente em. exercício. — Waidur Jon •
seu Pereira, Membro. — Pedro Augus-
to Cysneiros, Membro.

Proc- -aso n° 278-61
Relatório

No processo anexo é examinada a
situação jundica do pessoai
do por convênio celebrado entre a Co-
misso° do vaie do São Francisco e o
Ministério da Educaçao e Saúde e ne-
go à conta das Retas 3,2.02 da Va-
lorização Eceneenica da Ar/197511:n e
3.2.03 do Aproveitamento Econoneico
do Vale do São Francisco.

2. Manifestaram-se favorà.velenerre
à apilcsçáo da Lei n° 3.485, de 15e8
que equipara aos eeeranuireartiens da
União o pesecm puro à e,,nt-a de do-
taróes globais, com as execeees q
especifica, o Coneultor julidieo eu mi-
nisterin da Satele e a Diviso do R e

-gime Jorldieo cir PessOak, do Di..S P
3. A Divisem de Clessifirn , en ie

Cargos. exam t n:tn rio o assunto ttrrift-
COU rr-12 a i,si n" 3.482, de R Ge drrern-
bro de 1253 exced de seus banef.ci!,s
O peasozi pino,. coma de funcin

ce, -rcursr pt eprie do sereiro
que o Derreto ri^ 45.3r.0 d r 119-1-9,
que a reeueern er.inii, re (letra . * o crie
se deve entender por funde esoarial,
rel e cionenie-os inteira ent.e	 es
=tr./mente	 ris.,7115 seee-
pre ocorreu o na.r -emento co prsrcal

çae se trata.
4. Conclui, por ISSo da irrp1 4 .^kbt-

lid.:Ide aos mr.-IiirQ das i.9utarens
Lel 119 3.4f3-5 !i_ Mrs. etenreecio
intereese	 renerticee, eiedere.nee
no ,,roc esso em manter a sei'
dito pessoal. sugeriu t&-se- ernnost4
• Presioenie ria lsepeblien aceinrão
de uma _tebela de emn re e. ss seleitas
à leeislaerie trabelhi s ta. ext ra

,
:i s. eme n -

do vaitessem, PT fc)., co •-jn n00s;r1n_

roda a situarão atual de ca ria um,
todi,i-'id'i os dencen i eo rtra do amore..
ato e do salário expres.s0 em enleei-
1":7%.

Voto
5. Concordo c-m as rorcl a saes e

com a proposta da Divisao de cias-
sificação, lembrando que n-Tio seria
pos,sivel admitir- o pessoal de que se
trata na cendição de pesseal tempo-
rano, já que as atividades por ele

de prifilaXia de doenras
na região da &'° Fran-

— A. Futi- ooa Pzineufei, Presi-,
ci^re.e. — IS: cedei flOS Soutos, Vice-Pre,-;

— Cleg ,c;t, da St?va Duarte,
Ler:O:iro. — Walf:trt Jarzeen perrirai!

Peci;c, Augusto (iestteiros,

Prucersoa n9 225-61
Reiutário

aous, iao 1.1,zperi,,ncto que c., partir de 30 de setembro de 1959, nos
tértnos do art. 40, 1 1 9, do Estatuto
dos Funcionários (Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952), à classe L daquela
carreira.

Havendo o Interessado reonerido
apeaentaaoria, indaga o ServIco
Peasoal do Ministério da Fazenda se
pode providenciar a elaborarão do
nroieto de derreto respectivo, aposen-
tando-o no nível 18-E, que lhe corres-
pondia como ocupante de caioro
classe . L, no silvei 17-D, lima vez nue
se trata de ennuadrarnento proa'sório.

A Divisão de Classificet een de Car-
• do D.A.S P., opinando a resneito,
entende que a esnaefe indenenee
enquseramento definitivo, noa isso
em face da Lei n o 3.780, de IMO, o
ocupante da ela-se L danuela carreira
só poderia ser enqiind esdo na clasee
da respectiva serie Toderia, serto de
nrovidenciar previa IIDOgti/a do
cie nerneaeão. dere-rente di nromoeão
ocorrida com efeito retaoativo.

E' o relatório.

▪ ou, por unatuAlielade, Tpa:ecer t d'°eorre dire tamen te da Lei e o Prure-i-
ce i!ciatin dramento nrovisório rolo rode nrees)--

Riu de Janeiro, em /0 de ! maio de 1 cor sôbre aquela. Pntendo, enteeten-
to, nue, entes da deeretocao da tiro-
aentaeorie deveria ser ret i t lea do o
eeemod-^ eleeto provishrin referido".

R i o de Janeiro, em 17 de mata de
. — A. Fonsara Puir Pt? te?,

— ("logien da Silva Duarte.
Membro, — Wrildur Jancon Porat.n.
"Vere i-iro. — Pedro) Augusto Cysneiros,
Neetribro.

l>":1.5ã9

cena Mi ara, o P er ti-le da
dt , eu' IICIÇOO dt ear't' e 	 re'lto ao enoundremente nessa o1s9,,e

' A-nate Fi srat do Impbato de Cora- 	 Processo n 9 245-51
lama. ela-se K, rol enquadrado pro- 	 Relaidrto	 Processo n9 275-81
vaar:amente, em cargo da classe D,1
citei 17, da Série da mesma denomi-; Consulta a Divisão de Clasatticar ge No processo, Amaalle Leite Gani-
taa. Por decreto de 14 de einem.; de Cargos do D.A.S.P, sóbre CY210 barra, enquadrada como Escriturária,
kto te 1 960. publicado no Diário O/ ir :proceder ao enquadramento dec-..- . -- ----- 1", ara -1 ,., a, a: -e T' '''. - • . •

Pint .?': /pasma data, foi promovido, a da rarrelia de ratati,sticoaaaaii::;_ as.. ....4 ...t4:$4,44 ,::.;,, 	 , ;::_.
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DEPARTAMENTO DE IM-Igrrnr NAC:ONAL.

Relação das seiividores do Departamento de Imprensa Nacianai que
estão servindu ein Brasília, com as respectivas dataa de chega:Ia.

Matricula — Nome	 Data da ch•aaa's
I 1.2e5.2e4 — Ernesto Motta Lima 	 	 12-e-61

2.0J3.853 — Wahlyr Massoni 	 	 L-C•-tzl
1.21'5.713 —	 de Barros 	 	 15-e-61
1.2CC.013 — lodo de Barros 	 	 15-6-61
1.264.20e — Mance: Carvalho da Rocha 	 	 1 j-e-11

MINISTER:0 DA GUEUMA

• — são tipicamente permanentes.
1 .a ae Jame•ro, 25 de ui.o cie 1961.

—.4. F'onseca piinentel, Ilelator.
Decfsão

!"../. a:c consta da ata, o Plenerto
Cc	 aao cie Cieistcac oe Cargas

que o pesatial aunando, por
ca.-a...ao entre a Canuaalo da Vale
d • S'o Feranciseo e o ent,ão
r j cai Eaitieint o e Saúde pira exe-
re ire , de serviços cie combate

t.ca corno P'ssoa.1 teu? riore rio,
as' feeina do art.	 eu ri air.ca a,

a7a0,	 1364.). contra o voto
do Pe,etor.

faie de ,lanelro, em	 de mata de
A. Fonseca Pja.rm . el Presa- I

Ia SIttn Dnarte.
)- o-n.fro. — Weiclar iaa.sen Par' a,
ai,en'.• o, — Pedro Augusto Új,,sneiros,
adiem:a O.

• Processo ir 281-61
Reta torto

Era telerrama drii1d a r'
vá r ios menseeeiros do Depar

t. nento das Correias e Tel e eefeas ao-
ia seja mantido: o !me! 10 ParR

todns os ocupantes de tais fenoes
de 18 anos.

Peeis termos ..e telearema. deduz-
am mi e os sureicanf e s 'P's1M

men s alist es cI PS quais
/ 780, ("e 1960. deu onterdremen.,o

• ses +9 I • ti Código CT2C4.
E o relatório..

Voto

A matéria I6 foi dec i dida por esta
• 8,ilt) no pracesso n° 103-61. em
uae fon rela.or	 naae) ilustre colega,
D r .	 aRly] Jansen Pereira, onde a-
cuo evidenciado que, havendo indi-

esaecifica no Anexo [ai da Lei

n'' • PO de 19e0. no há como en-
rei e eritr-se. de otit •y) modo. De fato. a

•	

Lei n° 3 780, de 1Re41. só def er-
!rormil o entriad menta cama cartei-
ro coligo CT-203, ceasses A. 13 e C
aos ecimen tea de cerans de m^miiieel-

711:orPS de IR anos. !lis o adatan-'
In o !mesmo tretamentn em relerei,
acrs ,nensii.etrds ewt,Inurr0—Árlon-
TPn. - ^ r istas os quais ainda nue rrin'o-
' is dr ;0 anos devem $P1' PTIffIldrf1-
105 ,r !r0 rei:afeta, Cadigo CT.e04.

lee , tas elud i:caca não vemos corno
a la " ' e t: no solicitado

Pi' le .1,m eiro Rn de mate de leal
— L'1, • nnafr da mira prarte. RP1nt or.

DEPARTAV.ENT(

DE ADMINISTRAi;AO

PORTARIA DE 16 DE
JUNHO DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
de A:muni:tração do alliasterio
Jtviira e Negoe.os Interiores, usanao
rla anelei:0a que lhe can:eie o arta-
Lo 46, Item VI1, alinea e, do Regi-
a . a.., amimado peio Lera : c i e maneiro
21.1la., de 5 de setembro de 1916, e

rin vista o disposto no art. 29
o paireto n° 47.433, de 15 de de-

veti le'a cie 1959 resolve:
1-B — Tornar sem efeito a Par-

taaa mi 222, de 8 da agosto de 1960,
ai: :a no Diário Oficio! de 16 dos

tas , ales mós e ano, no que se refere
uintes servidores da Divisão do

• -- Lima Bastas de P.e"-,
,."'„ariirastretiva, • e *-aaza -i, tia Q.

Decisão

Comassao de Ciassificaçao de Careas
Como coraste. da ata, o Plenário da

aprovou, por intanimIciaue, o par,.cer
do Re.ator.

Rio de Janeiro 'em 39 de nisto de
— A. Fonseia Pz paciael, Preal-

dente . — Cle aicio * da Silva Duarte,
Mernuno. wa ,,y7 Jansen Pereira,
Memb:o. — Pedro Augusto n'snezros,
alepalno.

Processo ne..292-61
No processo, a uniáo cies Partui-

rios do areai!, ern expodiente
de ao Sr. presidente desta C.0 C
repor-anua-se a suaestão asa auto-
ridade, sancita o exame da preten-
sa° da entidede de alterar a denuni-
nação. da serie de Guindaateirc p•ra
Martamis:a Ope r acional, escláreeertio,
eincla, que o p eocesso relativ. ao Pla-
no de adminis t rae êe de Pôrto d- Rio
de Janeiro lt se encontra na D.C.C.
iO DASP

E' o relatório.
Voto

No oficio faz-se refeasnca a pra-
ao qual a pretensa() teria sido

atendida.
Cumpre re , saltar, porem, que a sé-

rie de classes de Gamaastairo
prevista, com essa denominarão, no
Anexo I da ,e1 n° 3.710. de I960.

Assim, em prin•Mio, não vemos co-
mo posse ser atendida a pretensão,
tendo em vista orientação já traçaria
pela C.C.C.

Como, porem, o processo relativo ao
sistema de ClassiecarNo de Car e os da
A..P.R.J. encontra-se em estudo na
D C.C. do D A.S.P votamos nr sen
tido de- que sela o presente encami-
nhado a hese ara.eo para. em face das
elementos de ceie disahe dirn ens:ir ao
assunto, na oportunidade própria, a
considerarão que merecer.

Rio tle Janeiro. 30 de mato de 1961
Pedro Auçusto Coveiros, Relator

13 . — Chefe da Seção de McivIniten-
cação do Pessoal, FG-3;

2) — Iaolette Ferreira da Costa —
lascriturario, classe G, do Q p.;

3) — João Carias Soares Gorne3 —
Esta listico-Auxiliar, classe G, do
Q. P.:

4) — Julieta Moreira de Macede —
Escrevente-Daclaógrafu, re-erencia 21,
da 1.U.M, —

5) — Manoel Pereira — Estatístico-
Auxiliar, classe E, do Q.P.;

— Maria Iris da Conceição —
Oficiai Administrativo, classe I, do
Q. P.;

7) — Maria Izabel Costa — Escre-
vente-Dactilógrafoa referência 20, da
T.U.M. —

8) — Maria José da Silva — Es-
criturário, claase E. do Q.P. — Ge-

jifi rf•-icrno rIa /5/,..7.'??,.'e` .4efrar,
Direter-Ceral.

ireeerale da alihr.a eranuação, de
conformiclaue caiu o art. 3ea da Le.
IV 1.216, de 23 de jul eiro de luit,
easervadas os aitiana e ge 1 39 cle.,sa,
mesma Lei, 5' e 7i: da Lei n 9 2.283,
da 9 de agasto de 19a4.

N9 1.282 — Reformar na graduação
de 39 Sargento, c Soldado (2G-
Walter Couto Mendes, adido ao 189
R • L prol-miai-10 na inallAdade à
graduação de 2 9 S.areento, nos termo.;
do art. 19 da Lei ri9 3.017, CO 22 de
dezembro de 195e, com direito aos
vencimentos e vanta gens Integrais da
talt:ma graduaeão, de conformidade
com o art. 303 da Lei flui 1.316, de
20 d- janeiro de 1951, onservados os
arr g os 29e	39 dessa mesma Lei. 39
e	 da Lei n9 2.233, de 9 de age:sto
de 1954.

De acôrdo com o art. 33 I 29 letra
b, da Lei n9 2.370, de 9 de dezembro
de 1954,

N ? 1.283 — Promover à graduação
de fe'i Sargento e à de 2 9 Sargento.
nos tôrmos do art. I Q da Lei n9 plata
de 12 de julho de 1250. combinado
com o art. 19 da Lei n9 616, de 2 de
fevereiro de 1949, o Soldado (10-
314478> José Ribamar, adido ao 259
130, e reformá-lo nessa última gra-
duaç len, na forma dos artigos 27 letra
c, 30 letra d e 31 da Lei no 2.370, ci-
tada, com direito aos vencimentos e
vantagens integrais de que trata o
artigo 303 da Lei n9 1.316, de 20 de
janeiro de 1951, observados os artigos
2111	 7, e,	 T -;

; ã •

O Ministro de Estado dos Na:jaça-às
da Guel'r'a restave:

N9 1 23-1 — eransferir, por neces-
sidade do serviço, do 79 ta.: para o
10" 1W, o Majur da Arma de cava-
laria Sergio de :vlotaes Machicia fi-
cando assim insubsisente a Porto 'a
n9 1.031, de 8 ae ma,o de 1961, r el a-
tiva ao referido oficial.

N9 1.233 — Classificar, por neces-
sidade do serviço, no 1-49 Ru 10J, o
Major da Arma de Artilharia Fer-
iando MCItt.': da Fonseca, !temi to
assim insubsistente a Portaria rei 707.
de 21 cie março de 1961, na parte re-
Litiva ao referido oficial.

N9 1.2116 — Classificar, por neces-
sidade do serviço, na D A M, o Te-
nente Coronel da Arma de ArtIlhar,a.
Ary Jorge de Vaseoneelos, ficando
055.1171 insubsistente a Portnria n° 1 'aia
de 25 de rna.o de 1951, na parte re-
lativa ao referido oficial.

N 9 1.287 — Classificar, zer neces-
sidade do serviço, os seguintes ofi-
ciais Tecnico.s:

— Na V T, o Tenen te Caroreil
"T" Eng. Fut Cuat -Paulo l'erxiiia
da Costa;

— Na D E P T, o Ten ente Coreire
"1" Eniz. Ind Arrnt Jeveriel Maria

-ra Mais Filha e Tenente Coronel "1".
Ene. Qui Hermes Junqueira Gonca!-
yes .

Ni? 1.223 — Trensferia rem
Onde d., SCI,j1ed. da 14 Dtvis 'o de i•e-
vant9ta an : o para o Quertel Gentrid
da t.. 4 “"!() 2Y , o aIei ir. "T"
Ene, Coo Flarnariun GO.VCIa de frei-
soa.

N° 1.229 — Nomear, por 11,,Cf,1d.,-n -
de cl	 .S.:'.eVICO, 111,,Zfl4,0r encle

urs.0 de. 1 . 1w.)1-3.-ula c.a A as A N,
paia o-, anus tia:vidresd a liiet e real,
ci•venao tr; ai. tri 'Is
Ouve passive, oc a enrcio com o De-
crete n° 3.3.110. de 1 re rielealli O
da 19.1 e Aviso el. de e de fiai
de 19.37, o Major Eng italeMA) Ara
Pinto.

N9 1	 — Class.ficar, nor e " « 1-
dado do ser V1-0, 110 Quartel Geneial
do Comando Militar de	 r'on,a

Rearao	 o eoroaei Inten-
dente Anisio Anão de Ca-railio.

N9 1 291 — Classitlear, nor nece ra l-
dade do aerviço. na Filmes de Mate-
rial de Comenic e enes, o Major "Te
Eng Com (*neta% Nilo Rourno 13:in-
&ire de Melo.

N9 1.792 — Mev:mentar os se.gu i n-
tes oficiais Tecnices:

Transiennau por necessidade do ser-
viço:

Da Dir.torta de Fabricação
Recuperação para a Diretoria de

 o

todos  e Pesquisas Tecnológicas, o Te-
nente Coronel "T" Eng Qui Antonla
Pompen Saboya;

— Da Diretoria de Obras e Forti-
ficações para a Diretoria de Fabri-
cação e Recuperacêo. o Tenente Co-
ronel "T" Eng Qui Leanardo Ha-
zan; e

Classlicando sem ônes pata r ta:-
ui-ida Nacional:

— Na Diretoria de C'a os e Fia,n1 -
cações o Tenente Cor	 !
Ceil Luiz Fara -.. ore..a Laio,

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
a" NEGÓCIOS INTERIORES

GABINEIE DO ?,11NISIRO

PORTARIAS DE 7 DE JUNHO
DL 1Jel

O Mina.tro de Falada dos Negócios
da Liz:erra resu.ve:

De acareio com os artigo., 27 letra c,
310554.ietra. d. 31 e :e; ;i	lelea ta da
Lei ri9 2.370, de Sj de d/:acuam-o cie

N 9 1.279-A — Reformar na gradua-
ção da 39 Sargento, o iiioluiluu Glea-
06 2 .022) Jose Rocnieues de ereita.s,1
adido ao 29 lati ame Cnst, e. promo-
ve-ao na inativ_dade á graditaaio de
29 Sargento, nos termos do artigo 19
a Lei n9 3.067, de .2de deiembro

de 1956, cora dlieno aos vencimento
e vantagens integrais da ultima, gra-
duação uc cenfarmidaae com o art
303 oa Lei nv 1.31e, de 2o ue janeiro
de 1951. ooservados os artigos
39 dessa mesma Lei, V e 75 ia Le:
110 2.-ea3, dei 9 de aigôato de 195a

N9 1.2Se-A —.Refortilds na g.adaa
Oto de 3 9 Sargento, o ex-aarioaat. iltli-
911.r7) Jose drainiiio, da easliaat
e promovê-lo na inativa-tale grad ie
ção de 20 Sargento, nos 'ermos dc
artigo 1° da Lei n9 3.067, ne le oc-
dezemt,ro de" Mia com direta° aas
vencimento, e validai:ri:eus in.pinaa
última graduam), de onfJt-rnidade
com o art. 3ila da Lei •1`, 1 31e,Pectsão	 20 de janeiro de 1951, oaser"ailas

Como cen.sta da ata, e Plenê-ln d arteros 200 §	 dY,,ssa	 Le.,
Comir,ç.50 de Cls. mlficarán de Cam..)s e 7-i da Lei no 2.233, de z n de agos'ia.
aprovou, por unaninnclade, o parecer de 192.4.
do Eeletar.	 Nç 1.281-A.— Reformar na gralua-

Rio de Janeiro em ire de maio de ço de 3 9 Sargento, o caao ,aca
1961	 A. Fon,Pra Pirtcnisu Presa- 3C4.553 Arthut partella Soa: es, oda-
dente. — Clenicer da siirci Duarte,
Mernaro. — lantilavr Jansen Pereira
Memaro. — Pedro Augusto cysneiros
Membro.

do ao 19 RI, e paamo,e-lo na m.ira-
vIciace A ga'aceviiam de 2s'
nos Ui-nem da artigo 19 da ae.
3.C 77, de á de atiziani.,rc de 960, ^i-en

-nt e e vali a e -s;
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DIVULGAÇÃO N.* 767

Preç. o: Cr$ 8,0'J
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Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da tiazenua

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
C41•n••••••nLIDnra

MARIO OFICIAL (Seção 1 - Parte 1)	 Junho de 1961
CI -	 obwri~

54e É-n S bani ILT ,eeeeeireer•-
aieve

Em 2 de junho de 1961
fl:eeteluaentees:

recriei Ary, Cepitão R/2, do Servi-
ço ca linericincia, solicitando convo-
ceeeo pera esteei() cie serviço. -

ue áeúl .do com os pareceres
ctin..rait ..:Is da Diretoria do Serviço
'tintar e do il.:parlamento Geral do
iF eeosi. (F. 0.910-61-GM).

Calando Alves Ferreira, José de
Fatia Barros, Walter Rodrigues Frei-
• s e Ant5nio Bento Ribeiro, Cabos
.leeeeevistes, sulicitando reinclusão nas
1 leiras do Exército. - Arquive-se.
• peticionerids deverão requerer de
• ardo com o Aviso n9 116-D-5-F, de
• ae ievereiro de 1957, querendo. (F.

. 741-61-G11) .
José Benedito Dias Carneiro, Cabo,

ir,-vinlo na 69 Regimento de Infan-
1..ria, solicitando transferência para
ti'leiquer Unidade de Fronteira. -
Ietieferido. O requerente está reenga-
Jack) até 20 de janeiro de 1963: (F..
li.9e0.61-GM) .

Santino Alves Bueno, Cabo, servin-
do no 39 G Can 75 Ar, solicitando
t7a.neferenc1a para qualquer Unidade
de Fronteira. - Indeferido. O reque-
rente esta reeneajado até 8 de feve-
seu° de 1963, (F. 9.971-61-01V1).

Mauricio Grecco, 39 Sargento, ser-
vindo no 49 Batalho de Caçadores,

eileitancio treneferência para qual-
deer Unidade de Fronteira. - Inde-
ferido. O requerente está reengajado
ate 7 de fevereiro de 1963. (F. 7.461
de 1e61-GM).

Moacir Ramos de Jesus, 39 Sargen-
to, servindo no QG da 9e Região Mi-
:alar, solicitando transferência para
trialquer Unidade de Fronteira. -
indeferido. O requerente está reen-
gejado até 20 de junho de 1963. (F..
7. 963-61-GM) .

Miguel Guilherme, 39 Sargento, ser-
vindo no 19 Regimento de Obuzes 105,
solicitando transferência para qual-
ctuer Unidade de Fronteira. - Inde-
ferido. O requerente está reengaja-
do até 6 de fevereiro de 1963. (F..

.061-61-GM) .
Raimundo Lenine Guimarães, Cabo

(servindo no 10 Grupo de Artilharia
75 Transportado, solicitando transfe-
rência para qualquer Unidade de
Fronteira. - Indeferido. O requerente
está reengajodo até 7 de fevereiro de
1964. (F. 9.969-61-GM).

Benedito Gonçalves de Melo, Moto-
rista, Nivel 8-A, lotado na Fábrica
Presidente Vargas, solicitando aver-
bação de tempo de serviço prestado
ina antiga Divisão de Construção da-

quela Fábrica, no período de 25 dei
novembro de 1938 a 30 cie maio det
1941. - Indeferido, de acôrdo com
o parecer do DAS?, emitido nu Pro-
cesso 119 14.678-e9 - D. O. de 15'
de março de 1960, que esclarece não'
ser a justificação judicial meio sue-1
ditado para comprovação de tempo
de serviço (Of. n9 3.678-DPC, de 18t
de maio de 1961, do DOO). F.
9.924-81-3M).

José dos Santos, Artefice dêste Mi-
nistério, lotado na Fábrica Peesidente
Vargas, solicitando averbação de tem-
po de serviço prestado a diversas de-
pendências daquele Estabelecimento
Fabril, nos periodos de março de
1935 a outbro de 1946 e de dezembro
de 1937 a abril de 1938. - Indeferi-
do, de acôrdo com o parecer do DAS?
emitido no Processo n9 14.6'78-59 -
D. O. de 15-3-60, que esclarece não
ser a justificação judicial melo acre-
ditado para comprovação de tempo
de serviço (Of. n9 3.77-13PC, de 23
de março de 1961, do DO?). (F....
10.185-61-GM).

Luiz Machado Brandão e outros,
Servidores do Arsenal de Guerra do
Rio de Janeiro, transferidos dos ser-
viços burocráticos para as oficinas,
pedindo o retorno às primitivas fun-
ções e d horário de 33 horas de tra-
balho semanais. - Consoante pare-!
cer do DASP, o assunto deverá ser
resolvido à vista do sistema de clas-
sificação de cargos, podendo ser fei-
ta a readaptação dos postulantes, ex-
officio, no interesse ,da administração,
ou por iniciativa própria, após o en-
quadramento definitivo, tudo de con-
formidade com a Lei n9 3.780-60, De-
creto n9 48.921-60 e Decreto número
49.370-60.

Quanto ao horário de trabalho,
constitui matéria que mereceu novo
disciplinamento pelo Decreto núme-
ro 49.974 de 20 de janeiro de 1961,
ressalvados os servidores cujo regi-
me de trabalho se acha regulado por
lei especial, bem como pelo Decreto
n9 50.346, de 16 de março de 1961.
(F. 20.195-58-GM).

José Gomes Vianna, Joaquim Fer-
reira Leite Sobrinho, Geraldo Rodri-
gues Alves, Joaquim Rodrigues de
Souza, Paulo Lodi, Francisco Augus-
to Nogueira, Waldemar Oliveira, Vi-
cente Serra, José de Souza Leite e
LUlz Gonzaga de Meireles, todos inte-
grantes da TNEEM da Fábrica Pre-
sidente Vargas pleiteando inclusão na
Tabela 17nica de Mensalistas - Ten-
do em vista o sistema de classificação
de cargos, aprovado pela Lei núme-
ro 3.780-60, nada mais há ql._ pro-

videnciar, uma vez que os requerentes
já pa:eatem a categoria de fera:lona-
nos diste Ministcrio. (F, 9.179-53-
GM)

Eduardo Martins Reenaldes, 39 Sar-
gento do QG do Gripa:nen:o de Uni-
dades Escola. solicRando transferên-
cia para qualquer Unidade ae Fron-
teira. - indeferido. O eequerente
está reengajacie até '7 de janeiro de
1963. (F. 8.139-61-3M).

Almenon Mugica, 2 9 Sargento Re-
servista, solicitando reinclesão nas fi-
leiras do Exercito. - Indeferido, de
acôrcto com os pareceres contrer.os
da Diretoria do Pessoal- da Ativa e do
Departamento Geral do Pessoal. F.
23.1166-66-G M..

Luiz de França do Nascimento, 39
Sargento, servindo no Ra-ado-Maior
do Exercito, solicitando traosferencia
para qualquer Unidade de Fron!eira.
- Indeferido. O requerente está te-
engajado até 6 de fevereiro de 1963.
(F. 7.032-61-0M).

Antônio Pereira -Lima, 39 Sargento
servindo na Diretoria do Servieo Geo-
gráfico, solicitando transferência para
qualquer Unidade de Fronteira. -
Indeferido. o requerente esta reenea-
jado até 6 de junho de 1963. (F..
7.439-61-GM).

Antônio Marcondes, 39 Sargento
servindo ma Fábrica Presidente Var-
gas, solicitando transferencia para
qualquer Unidade de Fronteira. -
Indeferido. O requerente es t e- reen-
gajado ate '7 de janeiro de 19433. (F.
7.982-61-3M).

Feleardo da Silva Marteilo, Cabo
do 179 Regimento de Cavaiaria, solici-
tando transferência para qualquer
Unidade de Fronteira. - indeferido.
O requerente está .reengajado . ate, 1
de março de 1963. (F. 10.071-61-
GM) .

Benedito Batista do Nascimento.
Cabo servindo na Fábrica do Realen-
go, sedicitando transferência para
qualquer Unidade de Fronteira. -
Indeferido. O requerente está reen-

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 16-6-1961

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores, usando das atribniciies que
lhe confere o artigo 218 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
resolve:

8. n. - Designar, para apurar os

•
fatos constantes do 'Processo Ar:minis-.
trativo 4-1961. a seguinte Curniseac
de Inquérito:

Ministro Antônio Cândido da Cá.
alara Canto. Presidente;
.Secreterio Geraldo Eu lálio do Nas

cimento e Silva, Membro:
Secretário Dário Moreera de Caean

Alves, Membro.
Afonso Arinos de Meio Flanco.

galado até 20 de janeiro de 2963.
7.05e-61-GM).

Genival Benedito de Montes, Cabe
servinao na 1 9 Regimento ce
ria, solicitando transferèneia para
qualquer Unioade de Frente:ira. -
Indeferido. O requerente ee ta reta-
gajado ate 7 de junho de 1e73. g ie.
7.520-61-GM).

Miguel Cardênio Pereira Pi ees, 39
Sargento Reservista, sooc tendo re-
consideração do despacho exarada
seu requerimento anterior pedindo

- Mantenho o detpacho
anterior. ( N9 869-1.248 g , de 27 de
dezembro de 1960, que indeferiu seu
requerimento anterior. (Fs. 5.9)2-61
e 5.847-60-GM; .

Jaime Alves Monteiro. Cano, da Es-
cola Preparatória de Ferta,eea, sel.ci-
tando trensferencia para eealçeer
Undode de Fronteira. - Indeferido.
O requerente está reen,.ajaap inc 20
de junho de 1963. (F. 10	 - •

Neilton Berrara de Olivelea, 3 Q Ser-
gento, do 149 Regimento de Infantaria.
e adido à Escola de insrruções Es-
pecializada, para fins cie curso, soli-
citando transferência para qualquer
Unidade de Fronteira, - Indeferido.
O requerente esta reengajado ate e de
junho de 19e3. (F. 7.452-6 1-3M).

José Maria Mendes, Cabo, servin-
do no 69 Regimento de Infantaria,
sone:ando -transferência para qual-
qncr unidade de Fronteira. - In-
deferido. O requerente este reengaia-
do até 20 de janeiro de 1963. (F..
9.9e3-62-0111)

Em 29 de maio de :Nu.

Jose Luiz de Oliveira, Soitiado do
39 GA Cos e Forte de Copacabana,
solicitando dispensa de incorporação
por ser arrimo de familia. - Defe-
rido, em face dos motivos apresenta-
dos. A D-8 para devolver ao reque-
rente os documentos coniuntes co
processo. (F. 9.529-61-0W,

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

CÓDIGO

BRASILEIRO DO Ag

DIVULGAÇÃO N.° 70

Prnço: Cr$ 8.tX)
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ÇeçSo de Veada:1 Av. Rodrigto. Alva*, 1
Agincia Is Watt:de:rio da remida

Atellai,cea pedidos pelo Serviço de Reembolso rimem
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GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 18 Da: OUTUBRO DE

1950	 •
O Ministro de Estado, tendo em vis-

ta o que consta do processo número
15.916-e(1, ao Departamento de Aduai-
neseração desta Mn:deteria resolvei

N.9 405 — De acordo com o art. 3.9
do Decreto a.9 46.928, de 39 eis de-
zembro de 1969, determinar que a Co-
missão Construtora das obraa e Ins-
talações da Usina Termelétrica de
Canotiota, criada pelo Decreto numero
34.3S0-54, e regulamentada pela Por-
taria n.9 646. de 17 de julho de 19a4,
passe exerces a fisoalizaçao a que se
relere a cláusula quarta do térreo de
convento assinado 5 13 de julho de
1960 entre o Governo Federal e o
Governo do Estado do RIO Grande do
Sul, com a interveniência da COD3i5.43.0
EUGLILIVa cio Piano cio carViL0 Nacio-
nal, para complementaçao das obras
relativas 4 primeira etapa ,3J.000 lcui)
da Usina Termelétrica de Candiota
e empliação dessa capacidade, numa
segunda etapa, para 40.000 kW.

&masa do Amarai Peixoto.

PORTARIA DE al DE NOVEMB,..TIO
DE 1960

O Ministro de Estado, atendendo ao
que propôs o Departamento Nadonai
de Estradas de Perro, no Ofício nu-
mero 337-D.G., de 37 de setembro
de 1960 resolve:

N.9 B-147 — Aprovar 03 projetos e
orçamentos, na Importância total ne
Crê 903.40.941,10 movecentos a três
milhões vinte mil novecentos e qua-
renta e um cruzeiros e dez centavos/
que com esta baixam, rubricados pelo
Diretor da Divisão cio Orçamento do
Departamento de Adminietração déste
Ministeilo. para a construção dos se-
guintes trechos ferroviários do E-12
(Tronco Circular do Nordeste) ela•
borados pela Diretoria de Vias cie
Transporte do Mielstérló da Guerra:

04
a' entre as estacas O

e 4.000, partindo de
um enIxoncamento
do TPN 	  429 000.902'4(

b) entre as estacas
000 e 8.150 	  473.960.038M

Total 	  903.020.941.10

As despesas respectivas. até o limi-
te dos orçamentos ora aprovados se-
rão custeadas, no presente exercido.
pelos recuises constantes da Verta
4.0.00, consignação 4 -00 dubconsig

-nação 4.1.03 — 1-27-8), Anexo 4.21
(0..01). do vigen.e Orçamento Ceceai
da Icem:Mica. e, nos exercidos viu-
duros. pelos que forem destinados ao
tuebnio fim

Eruani do Amaral Peixoto.

poRLARIAs GE lb DE DEZEM13,t(N
DE 1960

O Ministro de Estado. atendendo ac
que oiopos o Departarceoto Neenonai
de po. toe, Rios e Canais nos Ofidos
as. 8:3-DEC e 2.010-DEC, respecti-
vameMe de 6 de maio e e ide mau•
Oro ele 1260, e tendo em vista o que
Consta do proc esso Mi' .9 043-eil
Dena ri a mento de A díninisti açã dee

Minis'erio resolve:
N.' B :ao — Adotar es

tnedni as para o Pôrto de Laeunat
• reeoear as Poetarias ns. 60 e

86', de 21 de fuleiro e 30 de outubro
rl!, 1617:

b P aprovar, para vigorarem no mes•
me perto, as nevas tarifas, rue com
esta baixam, rubricadas pelo Diretor
da Divi g o do Oreamento do Deras-
tine erto de A manistracáo eê.ste Mi-
tatério. dm-areei; das i.aesle s 4 3
C, O. G-2. 0-3. 0-6. M. J. L. M e N.

erOrare em vigor trin-
ta :1 , as :soda sua oubhcacto.

O Minto de ratado, atcnderclo ao
que propOs o Der.artamento Nacional

de Obras de Saneamento, no Oficio
11.9 DA-1.222, de 8 de junho de 1960,
e tendo cai vista o que cunsta do oro•
cesso n.9 18.164-'4.960, do Departamen-
to de Administração dêste Ministé-
rio resolve:

No 13-161 — a) tornar sem efeito
a Portaria n.9 350, de 10 de leasto de
1960, publicada no Digno Oficial de
18 seguinte;

bh declarar rescindido. cem e con-
seqüente perda da caução inicial e de
seus reforços, que deverá° reverter
aos cofres públicos, de acordo com o
art. 689 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, o térmo de
ajuste de 28 de novembro de 1956
celebrado entre o Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento e a
firma Carvalho & Hosicen Limitada
para canalização do arroio Dilúvio e
seus afluentes, em Porto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul, de con-
formidade com o que estipula o Tí-
tulo VLEI — Da Rescisão do Contrato
— 1.6, das Normas Gerais para Em-
preitadas integrantes do aludido tkr-
mo de ajuste por não ter a firma cum-
prido integralmente o contrato. —
Ernanf do Amaral Peixoto.

PORTARIAS DE 17 DE JANEIRO DE
1961

O Ministro de Estado atendendo ao
que propõe o Departamento Nacional
de Obras de Saneamento no Oficio
n.9 2.573 de 3 de novembro' de USO
resolve:

N.9 3-18 — Declarar rescindo, com
a conseqüen,e perda da caução e le
seus reforços, que deverão reverter vara
os cofres públicos, na forma do arti-
go 689 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública, o termo do ajuste
de 5 de setembro de 1958, retificado
e ratificado em 31 de outubro seguin-
te, alterado e aditado em 27 de feve-
reiro de 1959 e 8.de outubro do mes-
mo ano, celebrado entre o Deuar!it-
tarnento Nacional de cearas de Sae ea-
mento e a firma Pereira Sz Cia. Ltda .
para exectied o dos servicos de cana-
lização do atonto Teea. no Distrito lo
Rio Oreode do Sul wstadr do RIO
Gretde do ,Oul. de ti eôrdo com o nue
estipula o Titele VIII — da Res-
cisão de contrato 6 das Normas
Gerais »ara Rentere'reds e inteereotes
do eludido termo t. a iuste. por rt40
ter a firma dado es sbras o anda-
mento de ennfro•PlidoOf eom o pro-
nazrnma ne trabe ihr aprovado Delo
referido Departamento

O Ministro de Estado, atendendo ao
ei t e mepõs o Departamento Nacimpli
de Cuias C Tfra as Secas, en oe--eo
n9 575-T, de 2 de dezembro de 1960
resolve:

N9 B-el — Aprovar o projeto e crça-
mento, na importáncia 'se • 	
Cr$ 4.192.915,e0 (quatro milhões cento
e noventa e dois mi} cruzenos quin-
ze cruzeiros) que com esta baixam,
rubricados pel tiretor dailsão do
Or;amento do reepartamento cl , Ae-
eunis t -e een Cste elin'sterio, para a

es treeão do açude oeblíco "Crepe-
re -a", no na nicirio de Jacaré "'-IS
Hee -s, Estado do Alagoas, devendo
a - esp	 afe o	 do orça-r
ser -I" ' es a, no exerrecio de 1989.
es':s recurscs ccnstantes da Veroa
3.0.Ce. Censterreão 3.2.00. Sueree-

reice o 3.2 01.2.e2-e), Anexe 4 21
(10/, da Lei ne 3.682, de 7 de dezem-
• de 19e9, e, nos exereicics mistela
rr peles que forrm destinados ao
m e sma fim. — ETnani do Arnado/
PPiX0t0.

PORTAI:TAS DE ns DE
JANEIRO DE 1901

O Ministro de Estado, atendendo ao
eue peepee o Depaztamento Nacional

de rad:solas de Ferro, no Oficio ne-
mero 425-DG, de 13 de dezembro de
1960 resolve:

N.9 38 — Aprovar o projeto de or-
eaioento, na importando. Ge 	
Cr$ 28.832.054,20 (vilite e oito milhões
oitocentos e trinta e dois mil e cin-
quenta e quatro cruzeiros e vinte cen-
sisos), que CC7 - esta baieam, ruoriea-
eos pelo Diretor da Divisão de Orça-
niento do Departamento de Adminis-
tração deste Ministério, para a corei-

uçãc da variante n9 2, situada entre
os Km 66,611 e 71,372 do trecho Oiti-
cica-Castelo do Piauí, no Tronco
eoeular do Norente. devendo as des-
pesas respectivas ser custeadas, no
insulte exercido, pe.os : cursos cre-i-
t .;!.72 da Lei n9 3.83e, de 10 de de-
__iee:o de leia Anexo 4.22 (07.01)
erba 4.0.00, Consignação 4.1.00,
abconsignação 4.1.03-1-28-1), e, nos

exercidos vindouros, pelos que forem
' e -	 ao mesmo-fim.

e Ministro de Estado, atendendo ao
propôs o Departamento Nacional

de Es: de Ferro, no Oficio nti-
me-o 424-DG, de 13 de dezembro de
1960 resolve:

N9 B-39 -- Aprovar o projeto e or-
--do, na importe/leia de 	

Cr$ 8.323.493,70 (oito milhões trezen-
n :i e vinte tegs mil qumsocentos e
noventa e três cruzeiros e setenta
caves), que com esta Deixam, rue

icados pelo Diretor da Divisão de
Crçamento do Depar-enento de Au-
min'etração dêste Ministério, para a

:cto de ema pont. dc cnre-et3
- ...nado com 75 metros d extensflo,
sôbre o rio Mocambo, na estaca
2.027 _I 5,00 (eixo) da tigaçao Crus
iae Almae — Santo Antônio de Je-

s.	 devendo a despesa respectiva ser
custeada, no corrente exercido, peles
recursos coro entes da Verba 4.0.00,
Consignação 4.1.09, Si lconsignaça2
4.1.03-1-05-2), Anee- 4.22 (57.01), ia
Lei n9 3.834, de 10 de dezembro de
1960, e, nos exeseicios vindouros, pe-
.üs que fore:n destinados ao mesmo
fim.

O Ministro de Estado, atendendo ao
aie propos o c nselho de Tarifas e
Transportes no Oficio ri. C.T.T. 23-60,

4 de novernoro de 190, - de acor-
do com o parecer do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, no
ue n9 422-DO, de 13 de dezembro do
.nesino ano resolve:

N9 r 45 — Aprovar a inclusão de
mi e seperfoel para adubo,

-nanao transportadcs a granel", na
relaçao de mercadories constantes do
tem 59 das acessórias de "Baldee.e.o"
e "Carga e Descarea", páginas ...

e XXXIX, da Pauta de Clas-
sificação C.G.T.-4. — Ernant to
Amarai Peixoto.

POrtTARIA DE 25 DE
MAIO DE 1961

O Ministro de Estado, para cumPrf-
-: • stermieneeo do eirio -

- * *- e Senhor Presidente -i a República.
através do memorando Glee0M-CC1-43

've:
N9,382 — 1. Criar um Grupo de

"iabalho, para estudar, projetar e or-
ar a reconstrução da Ponte Interee-

iacidal entre os municipies de Rio Ne-
gro e de Marra.

2. Designar para integrarem o Gru-
po de Trabalho:

Eng. Mauro Vieira — Chefe da Se-
- o de projetos de Obras de Arte els
D.N.E.R., como representante deste
e:mistério — Presidente;

Eng. Osivalelo Pacheco de Lacerda
— corno representante do Estado do
Paraná;

Eng. Cesar Anui Gahnem Sobri-
nho — como representante do Estado
de Santa Catarina;

— O Prefeito Mtmicipal de Rio Ne-
gra, Estado do Paraná;

— O Prefeito MI/teci : pai de Mae a,
:estado de Santa Catarina.

3. Recomendar ao Presidente do
Gim, de Trabalho que convoque os
demais membros e inicie sua tareie
inc_ependentemente de qualquer otos"
prcosiencia. — Covis Pestana.

.ARIA DE 2 DE
JUeill0 Les 1901

O Ministro de Est,. o der leseoco
da Viação e Obras . 'dicas resolsc:

N9 E 1 — Alameer sarvir em Bre-
ei a. a partir de 19 da j e nno de ife.o.
de •acórdo com o art. 29 do Dcers 3

e..433, de 15 de dr mino de 19ãe,
o Engenheiro, classe A, nível 17, de
Qe 'yo 1 — Paete Permenente — de-
te Mi nistério, Manoel Martins de
Atne.-de, desi gnado Oficial do seu ca.
hinet ": pela Portaria ne 379, de 23 de
março do ano em ciirse. — Cneas
Pestana, Ministro da Viação e Obras
Púbhcas.

e0eXeSSA0 DE INQUÉRITO DESecse
NADA PELA PORTARIA In19 383,
DE 30-5-61, DO SR. MINISTRO DA
VLIÇA0 E OBRAS PUBLICAS

Trregularidades em cert":o de rade).
dijureo

A Comissão C-se-nada pela Port a-

ri. __teria' n9 383, de 39 de mato
de 1961, participa aos senhores servi-
dores que acolherá quaisquer infor-
mações de irregulieeeade s que por-
...o o-e tenham ocorrido na au t ori-
zação para o e - neiccirnento da esta-

radironsusoras, no Estado do Rio
Grande do Sul. A COMISF80 está !e•
ealizada na Sevo de Seenranea Na-
cional, no Ministério da Viação.

Retificarão

Na Portaria n9 13-15. de 14 de ja-
te: de 1261, publicada no Pietrio 0/1-
dai de 18 de janeiro de 15/61:

;a 11 coluna, 51 linha do texto, onde.
se lé:

"... constante do Orçamento Geral
da República ..."

Leia-se:
"... constantes do Orçamento Ge-

ral da República ..."
Na 2e coluna, 121 e 131 linhas do

texto, onde se lê:
"1.5.08 — Reparos, adaptações,

reeuneração e conservação de bens
móveis ... 48.000.000,00".

Leia-se:
"1.5.08 — Reparos. adaotarões,

recuperação e conservarão de bele
móveis e imóveis ... 48.003.000,00".

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

ATA N° 23-61

Ata da reunião da comisso de
recebimento de propostas para a
concorrência pública, para execoceo
de serviços de conservarão e essa-
vacilo manual para rebaixo de cur-
sos d'água nas bacias dos rios rd-
marogipe. Jaguaripe. Joanes e Pe-
dras. em Salvador. Fetado da Beh:a.

As quinze horas do dia vinte e
cinco de maio de mil novecen tos e
sessenta e um, na sede deste Danar-
temento. à Praça Pio X n9 78 4e na-
dar, reuniu-se a enmieeeo
dos engenheiros Jorre Nes de fe-
rueiredo e Abei/e.rd de Bitteneonst
~ ante, resnectivarnente diretores
das Divisões de Preletos e Adm i n's-
tração, engenheiro Heitor Alvarenee,
diretor substituto da Divisão dp
e Joa euim Serpa Jímir- tan-iet
Administração — nfeel 1" s srvie lo de
Secretário. Declarada aberta a ses-
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nho corrente, Às 15,00 (quinee) ho-
ras no mesmo local. Ae.slin, o senhor
presidente e demais componentes da
Comissão, rubricaram os Invólucros
de números 2 (dois) e trés (3) antas
citados, os quais fechados e lacrados
como foram recebidas, ficaram em
pcder do senhor presidente. Poe pro-
posta do senhor presidente, foi o En-
genheiro João de Macedo Pereira, de-
signado para Relator da Comaaaa.
E, como não houvese mais nada para
ser resolvido, o-senhor prudente en-
cerrou os trabalhos da reunião, cies
quais foi lavrada esta ata, que lida
e achada conforme, vai assinecia pelos
'componentes da Comissão, Procura-
dor da firma licitante e, por mim.
Assis Pereira da Silva, servindo de
Seeretário. que a lavrei ate 1 9 (primei-
ro) dia do mes de junho de 1961
(mil novecentos e sessentas e um)
— Rio de Janeiro, 19 de junho de
1961. — Luiz Augusto da Silvsz Viei-
ra. — niers de Lemos FlevVi7 g . —
João de Macedo Pereira. — D-a'rria
Ferreira Alves Mala. — Mauro lhe-
gas. — Luiz Aranha. — Assis Pereira
da Silva..

cem bz...., ^e territorial no muniepid ao

i

Teresma, no Estado do Piam, ficando
aprovaeos os seus estatutos cuen a3
emendas awesentdaas por aquele oe..
partamento. Outrossim, determino ,..e-
ja e.xcancio o municapio de Teeesina da
()ase terrewnel do Sindicato aos ite-
piasentantes Comerciais no Esteou cio
Plaza, apaeattleara10-3 a rupect..va.
Carta Sindical. A Carta de recemile-
cimento da requerente devera ser sub-
metida a minha assinatura, depois cie
pago o selo devido. Em a de arneiro
de 1961. — Airerzo de Salles Coelho,
Ministro do Trabalha, Industriai e Co-
mercio.

226.884-60 D. 20. 2.) De-sperhoi
De acurao taxi/ o pai ecer ela 1).(e.A . S.
e taanuo eas atriou.çêes que me con-
fere a Portaria . n.9 105-53, revaeneda,
peia aor ezi ia s-n., de 17-11-60, nomo-
logo, a ata aa asse/moreia gerai extra-
em/nana, realizada em I3-10-6e, do
Sindicato dos uojaras cio Cemeece, cie
Aracaju, que majorou as Inerk;ai.u.k.ICS
SGO - al.S ae Cr$ 10,(I para Cr$ 50.Ge. au-
bizque-se. Em 6 de fevereiro de ieel,
— ,Vewtort Lima, Diretor-Gerei ao
D. N. T.

211.825-60 (D. 20.2.) Despacho:
Atencienao ao que requereu a Aee, 'a-
çao aroassionae tia enalastria de Cal-

1

 çados de Limeira, com seae no muni-
cip.o de Limeira, no Estaria de Sáu
Paulo, no sentia° de obter o seu re-
ccnnecirnento sindical, resolvo, nas ;ar-
mes co parecer -ao D.N.T., 'deferir o
pedido, reconhecendo a requerente sua
a cenommação de -Sindicato da !ri-
deiseria cie Calçados de Limeira'', cc.
mo entiaade sindical de primeiro i,..a I
representativa da categoria-Dulia-eia
de Calçados, integrante do 2.9 'G..upo-
Industrie do Vestuario, do plano oa
Confederaçao Nacional eia Inaueu,a,
cio Quadro de aaviciacies e proies.eues
anexo a C.L.T., COM base territorial
no mula:cimo cie' Limeira, no Estada de
São Paulo, ficando aprovados os seus
estatutos. Em consequencia fica 'ex-
cetuei° o intuam:no de Limeira, da ubse
territorial ala entidade sindicai de am-
bito estadual, apostilando-se a :e.ot-e-
tiva carta sindical. A carta de nye-
nheeemento da requerente devera s&
submetida a minha assinatura, el,--p Is
de pago o selo deviria Em 17 de ia-
neiro de 1961. — At,yrio de aailes
Coelho.	 .

N9 192.254-60 ID. 20.2) — Em 27
de janeiro de Ilail, foi aluo:nada a
preasão orçamentária para o exe.ci-
c,o de 1961, do Sindicato da Indústria
de Formicidas e Inseticidas do Esta-
do - da Guanabara, com a seetuute
restrição: Em face da inexaacifiu
constatada nos cálculos das contribui-
çoee xegulamentares, as contas de co-
digcs números 221, 222 e 223 deverão
ser dotadas com os seguintes valaree:
Corta n° 222-F.S.S., Cr$ 7.520,00:
Conta n9 222-Fed. 5.640,00 e Culta
IV 223-Conf. Cr$ 1 880,00.

Nç 196.008 60 (1). 20.2) Em 10 de
janeiro' de 1961, foi aprovada a pre-
fiááo orçamentária para o exeicicio
de 1961, do sindicato dos Hoteis
Similares de Micro', Com a Seguinte
estrição: 1) De conformidade Com a
Ru-olucãe da C. I. S. no 5.198. de
junho de 1960, a aotaçio de 	
Cr$ 36.000.00 prevista em ordenado de
contador deverá ser calculada na pro-
arreio da arrecadação prevista do aia.
pasto sind*cal e das rendas própria%
ou sela: Peto impósto sindical: 	
C.a 14.0900. Pedes rendas próprias:
Cra 22.000,00. 2) As comissõ es cobra-
los petas bancos deverão ficar en-

anadrecla e na consignação 5, subcon-
signação 55.

NP 195.895-60 (D 20.2) — Em 27
de janeiro d3 1961, foi aprovada a
proposta orçamentária para o exerci-
to de 19a1. do Sindicato dos Tralia-
lhadoets Metalúrgicos de Divinontilie.
z,rn a seguinte restrição: as verbee
1 2 e 247. queria) ao custeio per conte
o impesto sindical têm a sua homo-

Co, o Senhor Presidente eamtmicou
ale a mesma se destinava ao recebi-
anta de propostas para a concor-

rareia pablice, para execução de ser-
raea de conservação e escavação ma-
nu/ pera rebaixo de cursos d'água
r e s bacias dos rios Carnarogipe, Ja-
raterine, Jores e Pedrns, em Salva-
cair astedo da Bebia, de acordo com
o a eaal de . cnncorrência n9 23-61,
ee rl ' i rado no Diário Oficial de seis
fP rinio de mil novecentos e sessen-
ta e um, pa reinas ris 4.187 e 4.188.

As ruinee horas e nuinze minutos
fre encernida o recebimento de pro-
re,ea e, e ch e nde-se eribre a mesa ape-
ae a da firma: Alvaro Paes, Filhos

frat. Ltda.
V Fee fi eendo-ee nue esta firma esta-

• P^u19 rn te inscrita na concor-
rancla o Senhor Presidente autorizou
• e hertura da pronosta. que foi rue
br' eeda D elns m embros da comissão.

A aroposta, em resumo, foi a se-
giante:

A 7varo Paes, Filhos & Cia. Ltda.
P-Peo totel dos servictia: Cr$ ...

1? 04/ s00 04) (doze milhões, nove-centne e cm ereeeia e tr(s mil e seis-
ce-.ns cruzeiros).

Preeo nera execução: 700 (sete-
centas) dias corridos,

Nada mnis ocorrendo. O SenhorP •eei dente encerrou a sessão is quin-
ta heras e trinta minutos, autor!.
eanclo-me, como secretário, a lavrar
C ereserte a ta, nue vai por mim as-

e pelos demais membros da
coar tsal o.

?o de Jeneiro, vinte e cinco de
rano de mil novecentos e sessenta
e arra — Joanuim Serpa Junior. Se-reearto — Jarne Paes de FigueiredoFaeeieente — Abei7ard õe Ritencourt
?tmarante, Heitor Alvarenga.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS, RIOS E CANAIS

(Va da primeira reunido da Comissão
de Concorrência Pública para cons-
trução e e.voloração de um tiinet
rodoviário submarino entre as ci-
cludes do Rio de Janeiro e Niterói.

• As 15,00 (quinze) horas do dia 19
(p. ..mero) de jimbo de 1961 (mil no-
veccaais e sessenta e um), no •antigo
1,..iic,o-sede do lelinisterio da Viaçao
e c iras Públicas na Praça Quinze
ce Novemuro nesta Cidade do Rio de
.3..nc ao, de coniornaidaae com o Edi-
tal . pailicacio às páginas numeros
IJ2b (dezesseis 132.1, ciuzentos e ses-
senha e seis) a 16.268 (dezessei3
(eeentos e sesenta e oito), do nutriacij.cial da Ume° (Seção I — Parte
is, numeeo 290 (duzenues e noventa),
ele 22 (vinte e dois) de dezembro do
sio de 194 (mil novecentos e sessen-
ta), e LainUelli nos dias 23, 24, 28, 27
e a suuseqüenies, reuniu-se a (:tamis-
5e0 de .Concorrência Pública para
coestruçao e exploração do tráfego de
uai túnel rodoviário submarino entre
as cidaaes do Rio de Janeiro e Ni-
terei, designada pela Portaria número
3a) (trezentos e oitenta), de 23 (vin-
te e três) de maio de 1961 (mil no-
vecentos e sessenta e um), do Exce-
)en:tuim° Senhor Ministro da Via-
çeo e Obras Públicas, publicada no
nário Oficial da União (Seção I —
Peite I), número 117 (cento e dezes-
sete). de 26 (vinte e seis) de maio
tiaimo, à página número 4.792 (qua-
tro mil, setecentos e noventa e dois),
Comissão essa composta dos Enge-
nheiros Luiz Augusto da Silva Viei-
ra. Presidente, Thiers de Lemos Fle-
mine, de Departamento Nacional de
Portos. Rios e Canais, Membro, e os
Pearesen`antes João de Macedo Pe-
reira do Estado do Rio de Janeiro,
aa-alma Ferreira Alves Meia, de Clube
cie Engenharia e Mauro Viegas, do
Esta oo da Guanabara. Iniciando os
tre.belhos, o senhor presidente decla-
Jen os objetivos da reunião, receben-
do em seguida. OMR carta do Dou-
to: Luiz Aranha, acompanhada da

fotocópia da procuração da S. A. I.
L. A, V.," Sociedade em Comandita
por Ações, outorgando-lhe poderes
para reprezentá-la, e os Invólucros
de número 1 (um), 2 (dois) e 3 (Cês),
nos quais se continham, respectiva-
mente, documentos de ia:a:cidade téc-
nico-financeira, anteprojeto e pro-
posta para construção e exploraaio
do tráfego do supracitado túnel,
apresentados por aquela firma, anca
licitante que havia feito deposito de
caução. A carta antes mencionacia
foi lida, em voz jalta, pelo Secretário
da Comissão e rubricada per todos
da Comissão. Procedida à abertuea
do invólucro de número 1 (um), no
qual se continham os documentos exi-
gidos pelo artigo sexto do Capitulo
II do Edital, os componentes da Co-
missão .rubricaram a relação e todos
os documentos constantes da mesma
e que se encontravam no supracita-
do invólucro. Tendo em vista a com-
ple:ddacre da documentação apresen-
tada, o senhor presidente declarou
que eis aludidos doeumentos seriam
examinados em outra reunião, que
marcava para o dá 7 (sete) de ju-

GABRETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO MINISTRO

303.581-60 (13, 20.2.) Parecer: La-
minaçã,o Nacional de Metais S. A.,
com sede em Santo Medre, Estado ae
São Paulo, requer a V. Exa. se digne
de autorizá-la a reduzir para meia ho-
ra o intervalo destinado à alimenta-
ção dos seus empregados. 2. Apuar
de a postulante invocar o artigo 71. s
3.0„ da C.L.T., a autora do parecer
de fls. 21 verso, man testa-se contra-
riamente ao pedido, io-s aduz argu-
mentação de ordem cientifica, em face
da saaemática adotada pelo S.A.P.S."
que já tem jurisprudência firmada sa-
bre o assunto referente ao horário des-
tinado ã refeição do trabalhador, pre-
conizando o periodo de uma nata como
mínimo, para quem exerça um trabalho
de mais de seis horas". 3. Isto põeto,
submeti() o presente processo á supe-
rior consideração de V. Exa., cem
proposta de indeferimento. San 25 de
janeiro de 1961. Newton Lima, Dire-
tor-Geral do D.N.T. Despacho: A vis-
ta dos pareceres constantes do presen-
te processo, resolvo indeferir o reque-
rimento de Laminação Nacional de
Metais S.A., estabelecida em Santo 1
André, Estado de São Paulo. Em 28 de
janeiro de 1961. — Allyrio de Saltes
Coelho.

213.049-59 (D. 20.2) Despacho- le
Como parece ao INT. e ao Doutor f
Consultor Jtuadico e atendendo ao que
requereu o Sindicato dos Condutores I
de Veículos Rodoviários e Anexos de
Nova Iguaçu, Estado do Rio de Ja- c'
neiro, resolvo estender a base terri-
torial do requerente aos municípios 'de d
São João de Menti e Nliópolis, exclu- c
Indo, em consequência, ditos r
pios, da base territorial do Sindicato v
dos Condutores de Veículos Rodovia- r
rios e Anexos de Niterói. As cartas de
reconheeimesto das entidades deverão
ser devidamente apostiladas, subme- ç
tendo-as à minha assinatura. Publi-
que-se. Em 7 de jan eiro de 1901. —
Allerio de Saltes Coelho.-

266.10860 (D. 20.2.) Despacho: s
Da adiado com o parecer da D.O.A.S.
e usando das atribuicões que me con-
fere a Portaria na 1(3-53, revalidada n
pela Portaria s-n., de 17-12-60. homo- t
logo, a adaptação feita pelo Sindicato cl
dos Operárias Estivador es de PcSrto s
Velho, em seus estatutos sociais, con- p
formando-os às formes leeais vigen- ti
tes, ficando aprovada a emenda ap ee- c
sentada por ramela Divi.e o. Pehltque- N
se. Em 6 de fevereiro de 1981. — a

Newton Lima, Diretor-Geral do DNT.
233.321-60 D. 20.2.) Desaaeho:

De acerdo com o parecer do D.N.T., e
usando das atribuições que me con-
fere a Portaria n.9 105-53, revaaciana
pela Portaria's-n., de 17-11-60, Domo-
lugo, o ato da, assembleia geral extra-
ordinária, realizada em 14-12-eu, ao
Sindicato dos Tracialleadores na ¡naus-,
tria da Construção Civil e de Ladri-
lhos Hidráulicos e Produtos oe Ci-
mento, cio Estado da Guanaaara, que
aprovou a majoração das mensalidades
sociais e auxilio fieneral. Em 2 de fe-
vereiro de 1961. — Newton Lima
Diretor-Gerai do D.N.T.

140.419e60 (D. 20. 2.) Despacho:
Corno parece ao DNT. e ao Doutor
Consultor Jurichco e atendendo ao que
requereu o Sindicato dos. Condutares
de Veicules Rodoviarlos e Anexos de
Duque de Caxias, no Estado do Rio de
Janeiro, resolvo estender a base terri-
tonal do requerente ao municipio de
nage, naquele mesmo Estado, excluin-
do, em consequência, dito município,
da base territorial do Sindicato doe
Conautraes de Velcidos Rodoviários e
Anexos de Niterói. M cartas de reco-
nhecimento dessas entidades deverão
ser devidamente apostileaas, subme-
tendo-as à minha assinatura. Em
8 de janeiro de 1961. — Aityrzo ite

Saltes Coelho.
• 233.995-60 (D. 20. 2.) Despacho:
De aceacto com o parecer da D.O.A.S.,

usando das atribuições que -me coei-
ere a Portaria n.o 105-53, revalidada

pela Portaria s-n, de 17-11-60, homo-
ogo, o ato da Assembléia Geral Ex-

traordinária, que aprovou a majoração
.as mensalidades de Cr$ 75,00 para ..

Cr$ 110.00, do Sindicato dos Trabalha-
ores nas Indústrias Metalúrgicas, Me-
Ancas e de Material Elétrico de Bar-
a 'Mansa. Publique-se. Em 2 de te-
ereiro de 1961. — dieveton Lima, Di-
etor-Geral do D.N.T.
227.412-60- (D. 20. 2.) Despacho

Atendendo ao que requereu a Associa-
i° Profissional dos Representantes

Comerciais de Teresina, com sede em
Teresina, no Estado do Piaul, no sen-
Ida de obter o seu reconhecimento
indicai, resolvo, nos thrmos do pare-
er do DNT., deferir o pedido, reco-

nhecendo a requeenrte sob a denomi-
ação de "Sindicato dos Representan-

es Comerciais de Teresina, como entie
ade sindical de primeiro grau, repre-
entativa da categoria econennica-Re-
resentantes Comerciais, integrantes
o 30 Grupoetigentes Autónomos do
omércio, , do plano da Confederação
acionai do Comércio, do lettaaro de

tividades e profissões anexo à C.L.T.,
t

d
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alagação subordinada à justificativa a
:Ser apresentada por ocasião da ri-
¡massa do correspondente Relataria,
Tde modo a que possa ser observado o
'cumprimento do art. 592 da C.L.T.

No 196.010-60 (D.20.2) - Em 12
de janeiro 1961, foi aprovada a pre-
visão orçamentária para o exercido
de 1961, do Sindicato dos Trabalhado-
res nas IndSatriaa da Constru cão
Civil. da Artefatos de Cimento Arma-
do. dr Cerfanica para Conetrucao, de
Mármores de Granito, e de Oficiais
Mareaneiros e 'Trabalhadores naa Ina
dastrias de Serraram de Móveis de
Madeira, de Três Rios, no Estado do
Rio de Janeiro, com a seguinte,res-
trição: "As comissões cobradora pelos

P, bancos deverão fid a anquaelnirlas
conta de Cadigo n9 263 - despesas do
ImniNatn sindical.

N° 196.867-60 ap .20.2 Tan 27 de
janeiro de 1961, foi anrovada a pra-
visan orçamentária para o exercido
de 1961, do Sim/lesto Nacional dos
Taifeiros, Culinários e Panificadores
Alarnamos, com a seeminte restricsa•

desaastis afia/ideias as contas 27
e 239, dia podem ser custeadas Pelo
tributo do I. S., em face do que
prfacreve o art. 592 da C.L.T.

No 189.614-60 (D.20.2) - Em 27 de
jareiro de 1961, foi aprovada a pra-

, visito orcamentária para o exerricin
001. da Federado Narinnso da Ca-
Inércia Varejista de COmbustiveis Mi-
• e de Garagens.

N9 197.355-00 (D.20.2‘ -Em 10 de
janeiro de 1981. foi aprovada a Pre-
visão oreamentária para o exercido
de 1961, do Sindicato dos Conferentes
de Carga e Descarga no Pôrto do Rio
Grande, com a seguinte restricitai
Em face do estabelecido no artigo
F92 Item II, da 0.L.T., a deaoesa d.1
conta de Código no 237 - auxílios da-
oversos, não poderá ser Custeada pelo
Impaisto sindical.

No 182.878-60 (1120.2). e-, Em 10
de janeiro de 1961, foi aprovada a ire-
eleito orçamentária Para O exercido
ide 1901, foi aprovada a previsão or-
çamentária para o exercido de 1961,
do Sindicato do Comércio Atacadista
de Fornituras do Rio de Janeiro, com
e. seguinte restrição: A verba da sub-
Cominado 51, Dor conta do impasto

13d Daderá Custear, a publi-
c

▪

 ação de editais que se refiram ao
imesmo impôsto.

No 186.213-60 (D.20.2) Em 10
de janeiro de 1961, foi aprovada a
previsão orçamentária para o exerci-
do de 1961, do Sindicato da Indús-
tria de Produtos Quinlicaa Para fins
Industriais, com a seguinte advertan-
eia: "De futuro, curnmar o dispotso
sio art. 550 da C.L.T.".

N9 182.728-58 (D.20.2) - Em 27 de
janeiro de 1981, foi aprovada a su-
plementado oreamantáras para o
exercido de 1959, do Sindicato doa
Trabalhadores nas Indfratrias Meta-
tardeis, Mecanicas rtg de Material
Elétrico de Joinville.

N9 191.504-58 (12.20.2) * Em 27
de janeiro de 1981, foi aprovada a
presido orcamentibia Para o exer-
cido de 1959, e respectiva implemen-
tação do Sindicato dos Arrumadores
de Fortaleza.
' No 178.973-58 (D.20.2)' - Em 27 de
janeiro de 1981. foi aprovada a reti-
ficação da proposta orçamentária
para o exercido de 1959. da Federarão
do Comércio do Estado do Rio Gran-
de do Norte.

NO 177.853-58 (D.20.2T EM 27
de janeiro de 1961, foi aprovada a
suplementado de Verba para o
exercido de 1959, da Federação doe
Trabalhadores na Indústria de Santa
Catarina.

249 192.029-57 (D. 20.2) •-• Em 27
de janeiro de 1981, foi aprovada a
previsão orçamentária para o exerci-
do de 1958, do Sindicato dos Moto-

erigias e Condutores da Marinha Mar-
te. da Rio da Janeiro.

N9 191.016-60 (D.20.2) - Em 10 de
asneiro de 1961, foi aprovada a pre-
visão orçamentária para o exercício
de 1961, do Sindicato da Indústria de
Anefatos de Papel, Papelão e Cortiça
do Estado da Guanabara, com a se-
igainte restrição: Em face do que dis-
põe o art. 592 da C.L.T. não )ode
ser custeada pela renda do impósta
sladical a evrba da conta 237 - Au-
allio Diversos.

N9 224.439-e0 - (D.27.2.1 - Des
pacho: Atendente ao que requereu a
Associação Profisáonal da Indústria
Cinematográfica de S. Paulo, com sede
no município de São Paulo, no Estado
de São Paulo, no sentido de obter o
seu reconhecimento sindical, resolao,
nos termos do parecer do D.N.T. de-
ferir o pedido, reconhecendo a reque-
rente sob a denominação de . "Sindi-
cato da Indústria Cinematográfica do
Estado de São Paulo", como entidade
sindical do primeiro grau, representa-
tivo da categoria-Indú.stria cinemato-
gráfica, do plano da Confederação Na-
cional da Indústria, do quadro de ati-
vidades e profissões anexo à C.L.T.
com base territorial .em todo o Estado
de São Pau/o, ficando a provados os
seu estatutos. A carta de reconheci-
mento da requerente deverá ser sub-
metida à minha assinatura, depois de
pago o galo devido. Em 25 de janeiro
de 1961. Aliado de Saltes Coelho.

No 171.794-59 (D.2'7.2) - Em 5 de
dezembro de 1959 foi assinada pelo
Sr. Ministro, a seguinte apostila na
carta de reconhecimento da Federarão
Nacional dos Empregados em Turis-
mo e Hospitalidade: "Tendo em vista
o reconhecimento do Sindicato, divo
da Federação Interestadual dos Em-
pregados em Turismo e Hospitalidade,
dos Estados de Pernambuco, Paraíba
e Rio Grande do Norte, resolve excluir
da base territorial da Federado Na-
cional dos Empregados em Turismo e
Hospitalidade, os Estados de Pernam-
buco, Paraíba e Rio Grande do Norte"

N9 226.587-59 (D.27.2) Despacho:
Com apoio no disnosto na Portaria
Ministerial no 105 de 2a-8-53, revali-
dada pelo Ermo. Sr. Ministro, em 17de novembro de 1960, resolvo homolo-gar a decisão da Assembléia Geral Ex-
traordinária, realizada em 17 de no-
vembro de. 1959, no Sindicato Nacio-
nal dos Radiotelegrafistas da Mari-
nha Mercante, que aprovou a mato-
ração das mensalidades sociais para
Cr$ 250,00 (duzentos e cincdianta cru-
zeiros). Em 22 de 11 de 1960. Neaton
Lima, Diretor Geral do DNT.

N9 175.458-80 (D.27.2) Em 23 de
novembro de 1960, foi assinada peio
Sr. Ministro, a seguinte apostila na
carta de rerannecimento do Sindicato
dos Corretores de Seguros e de Cu pi-
talizacão do Estado da Guanabara:
"Tendo em vista a Portaria no 66 de
19 de abril de 1960, o Sindicato alas
Corretores de Seguros e de Canitallaa-
de do Rio de Janeiro, passa a denomi-
nar-se "Sindicato doa Corretores rio
Seguros e de Capitalização do Estado
da Guanabara".

N9 168.342 (D.27.2) - Em 23 de
novembro de 1960, foi assinada PelaSr. Ministro, a seguinte apostila na
carta de reconhecimento do Sindicata
do Comércio Varejista de Combusti-
veia Mineral dO Estado da Guana-
bara: "Tendo can vista a Portaria nú-
nireo 88 de 16 de abril de 1960, o Sin

-dicato do Comércio Varejista de Cern-
bustivels Minerais do Rio de Janeiro
passa a denominar-se '"Sinclicatn dos
Comércio Varejista de (7ombustivels
Minerais do Estado da Guanabor".

rp so3.530-80 01127.2, Vierieracao
do Comércio do Estado de São Paio°
submetendo a aprovado das eldai5as
realizadas para renovado da Direto-
ria, Conselho Fiscal e Delegados jan-
te à Confederação Nacional do Co;
mércita Despacho: De adrdo com o
parecer do Sr. Diretor Gera/ do DNT,
que gaiata Integralmente, resolvo apro-
var a eleição realizada na Federaçao
do Comércio do Estado de São Paulo
para renovação da Diretoria, do con-
selho Fiscal e Delatados repreaentart-
tez Dant* ao conselho da ~federação

Na:lona/ do Comércio. Em 30 de ja-
neiro de 1961. Aliaria de Sanes Coelho.

(D.27.2) - Em 27 de janeiro de
1961, foi aprovada a previsão orçamen-
tária para o exercício de :961 dos se-
guintes: 186.532-60 - Sindicato da In-
diastria do Fumo do Rio de Jaiseiro;
2'22.8i7-a) - Sindicato do Comércio
Atacadista de Carvão Vegetal e Le-
nha, do Rio de Janeiro; 223.356-60 -
Sindicato do Comércio Atacadista de
Couros. do Rio de Janeiro; 195.682-60
- Sindicato dos Trabalhadores nas
Indú.striac de Energia Elétrica de São
Paulo; 197.162-60 - Sindicato da In-
dústria de Massas Alimentícias e Bis-
coitos do Estaao da Guanabara;
182.570-eo - sindicato da Indústria do
Cimento, Cal. e Gases°, de Belo Horizon-
te; 185.514-60 - Sindicato dos Confe-
rentes e Consertadores de Carga e Des-
carga nos Portos di Estado de Sergipe;
2r5.317-60 - Sindicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias Gráficas de San-
tos; 114.002-60 - Sindicato das Ca-
sas de Diversões do Rio de Janeiro.
115.930-60 - Sindicato das Ernprésas
de Turismo do Rio de Janeiro;
222.613-60 - Sindicato dos Conduto-
res de Veiciaos Rodoviários e Anexos
'de São Jiwe do Rio Preto; 222.615-60
- Sindicato da Indústria da Extra-
ção de Fibras Vegetais e do Descaro-
çamento do Algodão do Estado de São
Paulo; '212.619-60 - Sindicato da In-
dústria da Construção e Montagem de
Veículos no Estado de São Paulo;
223.076-60 - Sindicato dos Hospitais,
Clínicas e Casas de Saúde, no Estado
de São Paulo; 217.280-60 - Sindicato
dos Traba l hadorea em Emprésas Te-
lefônicas, do Rio de Janeiro; 209.325
de 1960 - Sindicato dos Trabalhado-
res nas Indústrias de Alimentação de
Franca-Estado de São Paulo; 222.609
de 1960 - Sindicato da Indústria de
Artefatos de Papel, Papelão e Cor-
tiças de São Paulo; 208.231-60 - Sin-
dicato dos Trabalhadores nas Indús-
trias Gráficas de Belém-Estado do Pa-
rá; 208.408-60 - Sindicato dos Me-
tros e Contra-Mestres na Indústria de
Fiação e Tecelagem de Pôrto Alegre:
208.417-60 - Sindicato dos Emprega-
das no Comércio de Bagé; 209.328-60
- Sindicato dos Corretores de Navios
de Santos; 209.330-80 - Sindicato dos
Empregados no Comércio de cruzeiro
- São Paulo; 209.336-60 - Sindicato
dos Conferentes de Carga e Descarga
do Pôrto de Santos; 209.826-60 -
Sindicato dos Empregados no Comér-
cio de Jundial-Estado de São Paulo;
205.336-60 - Sindicato das Indús-
trias de Fiação Tecelagem e da Ma-
lharia em Geral de Pernambuco:
200.861-60 - Sindicato de Arrumado-
res de Pedreiras; 200.899-60 - Sindi-
cato dos Trabalhadores na Indústria
de Fiação e Tecelagem de Estancia
Estado de Sergipe; 205.311-60 - Sin-
dicato do Comércio Atacadista de Gé-
neros Alimenticias de Santos; 	
204.833-60 - Sindicato dos Represen-
tantes Comerciais no Estado de São
Paulo: 2°4.836-60 - Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria de Fia-
rão e Tecelagem de El. Roque; 	
204338-60 - Sindicato dos Auxilia-
res da Administração do Comércio de
Café, em Geral, de Santos; 205.305-60
- Sindicato do Comércio Atacadista
de Papel e PaDelfi O de São Paulo;
205.307-60 - Sindicato dos Emprewa-
dos em E'mprasas de Turismo de Sao
Paulo; 200.859-60 - Sindicato dos
Professores do Ensino Comercial de
São Luiz; 200,283-60 - sindicato dos
Musicas Profissionais de Pôrto Alegre:
200.243-60 - Federarão de Turisma
e Hospitalidade. do Estado do Rio de
Janeiro; 200.225-60 - Sindicato dor
'Trabalhaaore.s nas Indústrias Meta-
lúrgicas. ~nicas e de Material Elé-
trico, de Santa Cruz, R G S.: 	
203 597-60 - Sindicato dos Em prega-
dos em Estabelecimentos afinicos do
Estado da Guanabara: 202.562-611 -
Federação dos Trabalhadores MS in-
dústrias Metalúrgicas. Meeknicas e de
Material Métrico do . Estado de Minn.
Gerais: 292.383-60 - Sindicato el.ng
Trabalha aares na. anatistria de Cha-
péus 6- Limeira' 902.3811-50 - atraia,
cato das Trabalhadores na Indústraa

a
da Caaatrução e do Mobiliário de Ja•
carei; 202.34-60 - Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias da Constru-
ção e do Mobiliário de Araçatuba;
201.600-60 - Sindicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias Gráficas de Ida-
naus; 202.208-60 - Sindicato dos
Agentes e Representantes Comerciais,
de Belém; 200.196-60 - Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria de Esta-
ção de Ferro e Metais Básicos, de Bo-
caiuva do Sul; 200.213-60 - Shadicaar
dcs Trabalhadores na Indústria da
Construção Civil, de Belém (Parai
198.911-60 - Sindicato dos Oficiais
Marconeiros e Trabalhadores na In-
dústria de Serrarias de Móveis de Ma..
deli-a, de União da Viana - PR: ..
198.822-60 - Sindicato das Arruma-
dores, de Paranaguá no Estado do Pa-
raná; 193.353-60 - Sindicato da In-
dústria do Mate, no Estado de Santa
Catasapa; 198.352-80 - Sindicato cios
Trabalhadores nas Indústrias da Com-
trução e do Mobiliário do Iam Neva-
nho-Santa Catarina; 2a0 211-60 -
Sindicato da Indústria' de Aram, na
Estado do Pará.

,

CO N SPIRO SUPERIOR
DA PREVIDENCA

SOCIAL
SUMULA DOS JULGAMENTOS

DA 39 TURMA
Sessão de 30-12-1960

MTIC - 161,059-55.
Origem: - Santos - :Estado de S51

Paulo,
Recorrente:

Johnston, •
Recorrido: - LAP dos Empregada

cai Transportes e Cargas.
Assunto: - Juros de mora e multa
Relatar: - Carlos Pinto de Cai-

valho.
Decisão; - Resolveu a 30 Turma do

C . S. P. S., unanimemente, ncgar p, o
vimento ao raiamo, para manter a de
cisão recorrida.

MTIC - 177.233-64:
Origem: São Paulo.
Recorrente: - Irmãos Singer e a.

Indúst-iia e Comércio.
Recorrido: - I.A.P. dos Emprega-

dos em Transportes e Cargas.
Assunto: Multa.
Relatar: Carlos Pinto de Carvalha.
Decisão: - Resolveu a 30 Turma co

C.S.P.S, por unanimidade, negar pro-
vimento ao recurso, para manter a
decisão recorrida.

MTIC - 160.704-55:
Origem: - notado da tinanabara.
Recorrente: - "Laboratórios Sila

Araújo Roussel S.A.".
Recorrido: - I.A.P. das Industria-

rias.
Assunto: - Multa.
Relatar: - Carlos Pinto de Car-

valho.
Decisão: - Resolveu a 31 Turma do

C.S P.S., unanimemente, negar pro-
vimento ao recqrso, para mantel a
decisão recorrida, desempatando ae
acôrdo com o voto dos representamea
dos empregados do Conselho Fiscal 'da
Instituição.

MTIC	 107.154-55
Origem: - Santos - São Paulo.
Recorrente.	 Cia. Cafeeira de Ar-

mazens' Gerais.
Recorrido; - I.A.P. dos Emprega-

dos em Transportes e Cargas.
Assunto: - Muita.
Relatar: - Carlos Pinto de Carva-

lho.
Decisão: - Resolveu 31 Turma do

C.S.P.S , unanimemente, negar pro-
vimento ao recurso, para manter a de-
cisão recor:ida.

Em face do Regimento interno, a
data da publicação das súmulas de
julgamento marca o inicio do privas
para o pedido de revisão das partes
para o Ermo. Sr. Ministro, pia:cudo el

- S.A. Comercial E.

•
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kiteressados ter vista dos processos na
lecretaria do Conselho Superior da
Previdência Social no Estado da
Duanabara. - Alzantea Alves fie Oh-
'eira, Chefe Subst. da Secretaria do
Ç.S.P.S.

Sessão de 15-12-1960
MTIC - 138.546-54:

Origem: - Estado de São Paulo.
Recorrente: - Joaquim Thomaz Ly-

ei0.
Recorrido: - CAP de Serviços Pú-

blicos em São Paulo.
Assunto: - Restituição de contri-

buições.
Relator: - Mário Pires.
Decisão. - Resolveu a 3e Turma do

C.S.P.S., unânimemente, negar pro-
vimento ao recurso, para manter a
decisão recorrida, que negou a res-
tituição das contribuições pagas.

Em face do Regimento Interno, a
data da publicação das súmulas de
julgamento marca o inicio do prazo
para ca pedido de revisão das partes
para o Exmo. Sr. Ministro, podendo os
Interessados ter vista dos processos na
Secretaria do Conselho Superior da
Previdência Social no Estado da Gua-
nabara. - Alzanira Alves de Oliveira,
Chefe Substituto da Secretaria do
C.S.P.S.

Sessão de 2-1-1961
• MTIC - 195.359-55:

Origem: - Campinas - E. São
Paulo.

Recorrente: - Cia. Paulista de
Transportes.

Recorrido: - IAP dos Empregados
em Transportes e Cargas.

Assunto: - Multa.
Relator: - Mário Pires.
Decisão: - Resolveu a 39 Turina do

C.S.P.S. por tmanimidade, não to-
mar conhecimento do recurso, em fa-
ce do pedido de desistência da parte.

3ATIC -- 149.840-55:
Origem: - Ribeirão lerei° -- São

Paulo.
Recorrente: Borges, Corrêa 81 Cia.
Recorrido - IAP dos Empregados

em Transportes e Cargas.
Assunto. - Multa.
Relator: - Mário Pires.
Decisão: - Resolveu a 3 1 Turma do

C.S.P.S., unanimemente, negar pro-
vimento ao recurso para inanter a de-
cisão recorrida.

MTIC - 150.126-54:
Origem: - São Paulo - E. São

Paulo.
Recorrente: - Presidente do Con-

selho Fiscal do IAPI.
Recorrido: - Amianto União Ltda.
Assunto: - Abonos.
Relator: - Mário Pires.
Decisão: - Resolveu a 33 Turma do

C.S.P S. por unanimidade de votos,
tomar conhecimento do processo, rati-
ficando a decisão anterior, que negou
provimento ao recurso.

Origem - Seo Paulo - Reco/TM-
te: Gius:ppe Pantazzini - Recorri-
do: IA? dos Industriários 	 Assun-
to: Fere ten'e de débito - Reeear:
Mério Pires - De:'são: Resolveu a
2' Turma do C.S.P.S. unt,nimemen-
te. der provimento em parte, ao re-
curso, de ac5rdo com a decisão do
Consell,o rIzeJ.1 da Instituição.

149.639-E5:
Origem: São Paulo - São Paulo
Rer.orrente: Fábrica de Casemiras

1..damastor S.A. - Recorrido: IAP
tos Empregados em Transportes e
Cargas - Assunto: Multa - Re-
lator: Mário Pires - Decisão: Re-
solveu a 33 Turma do C.S.P.S., uná-
nimemente, negar provimento ao re-
eurso,--"Para manter a decisão recor-
rida.
• IMO. 115.077-54:

Origem: São Paulo - Est. de São
Paulo - Recorrente: Fábrica de Te.
eidos Tatuapé S. A. - Recorrido:
IA? dos Industriários •-• Assunto'

Multa, - Relatar: Mário Piro - De.
cisão. - Resolveu a 3o Turma do

unlinimemente, negar pro-
vimento ao recurso, para manter a
data° recorrida.

MTIO. 116.926-55:
Origem: Estado da Guanabara

Recorrente: Casa José Silva Confec-
Çaee S.A. - Recorrido: IAP dos Em-
pregados em Transportes e Cargas
- Assunto: Juros de mora e multa
- gelator: Mário Pires - Decisão.
- Resolveu a 30 Turma do C.S.P.S.
ureenimemente, negar provimento ao
recurso para manter a decisão re-
corrida.

lierIC. 216.040-54:
Origem: Fortaleza - Ceará - Re-

corrente: Cia. P, Machado - Re-
corrido: I.A.P. dos Empregados em
Transportes e Cargas - Assunto: Ju-
ros de mora e multa - Relator: Má-
rio Pires - Decisão. - Resolveu a
3o Turma do C.S.P.S., unânime-
m..ate, negar provimento ao recurso,
;ara manter a decisão recorrida.

MTIC. 104.239-51:
Origem: Pôrto Alegre -a Rio Gran-

d,. do Sul - Recorrente: Estrada de
Ferro Jacuf - Recorrido: CAP dos
.7erroviárlos e dos Serviços Públicos
do Rio Grande do Sul - Assunto:
Recolhimento de contribuições -
lator: Mário Pires - Decisão. - Re-
solveu a 3.3 Turma do C. S. P. S.
unánimemente, negar provimento ao
recurso, para manter a decisão re-
corrida.

MTIC. 104.562-55:
Origem: Belo Horizonte - Minas

Gerais - Recorrente: Ezequiel de
Melo Campos - Recorrido: IAP dos
Empregados em Transpor..ea e Car-
gas - Assunto: Juros de mora e
multa - Relator: Mário Pires -
Decisão, Resolveu a 33 Turma do
C.S.P.S., tinanimemenee, negar pro-
vimento ao recurso para manter adecisão recorrida.

MTIO. 103.08-55:
Origem: 131to Paulo - Estado de

São Paulo - Recorrente: Cia. Bra-
sileira de Material Ferroviário - Re-
corrido: IAP dos Industriários - As-
sunto: Multa - Relatar: Medo Pi-
res - Decisão. - Resolveu a 33 Tur-
ma do C.S.P.S., uneniraemente, to-
mar conhecimento do recurso, para
desempatar na forma do voto dos
representantes dos empregados na
Conselho Fiscal do Instituto.

Em face do Regimento interno, a
data da publicação das súmulas de
julgamento marca o inicio do prazo
para o pedido de revisão dar partes
para o Esmo Sr. Ministro, Podendo
os 1nteressedos ter vista dos processos
na Secretaria do Conselho Superior
da previdência Social no Estado da
Guanabara.

Alzanira Alves de Oliveira, Chcle
Substituto da Secretaria do C.S.P.S.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

• PORTARIAS DE 18 DE MAIO
DE 1661

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração, usando da Atribui-
ção que lhe confere o art. 40 alínea
b, do Decreto no 33.635 de 21 de agôs-
to de 1953, com a redação que lhe foi
dada pelo de no 33.747, de 4 de &CUM-
bro de 1953, resolve:

N9 109 - Remover, ex-officio, no
interêsse da Administração, de acera
do com o art. Ui, item I, da Lei ml-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o art. 18, item II, do
Decreto no 35.635, de 21 de agOsto de
1953, Lúcia Sydow Martins, Escreven-
te-Datiberrafo, nivel 7. dêste Ministé-
rio, da Delegacia Regional do Traba-

lho no Estado de Sio Paulo para a
Delegacia do Trabalho Marítimo no
pôrto de Santos, no mesmo Estado.

No 110 - Remover, ex-ohfloiO, no
haterêsse da Administração, de acordo
com o art. 58, item I, da Lei no 1.7711,
de 28 de outubro de 1952, combinado
com o art. 18, item II, do Decreto nú-
mero 33.635, de 21 de agasto de 1953,
Clélio Beta de Lima, Inspetor do Tra-
balho, nivel 17, dêste Ministério, da
Delegacia Regional do Trabalho no
Estado de São pauto para a Delegacia
do Trabalho Marftimo no pôrto de
Santos, no mesmo Estado.

No 111 - Remover, ex-Officio,
interesse da Administração, de acôrdo
com o art. 56, item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combinado
com o art. 18, item II do Decreto
no 33. U35,. 	 21 de agôstei de 1953, Dl-
nela Castilho Rocha, Escriturária, ni-
vel 8, classe A, dèste Ministério, da
Delegacia Regional do Trabalho ne
Estado de São Paulo para a Delegacia
do Trabalhd Maritimo no pôrto ae
Santos no mesmo ksbadO.

PORTARIA DE 19 DE MA/0
DE 196/

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração, resolve:

No 112 - Tornar sem efeito a Por-
taria no 59. de 24 de fevereiro ae 1981,
publicada no Diário Oficial de 22 de
março seguinte, que removeu, a pe-
dido, de isolado com o art. 58, itein
da Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o art. 18, Item I,
do Decreto no 33.635; de 21 de eget°
de 1953, Ides' Kelly, Escrevente-Dati-
lógrafo. Código AF-204-7, interina,
dêste Ministério, da Delegacia Regio-
nal do Trabalho no Estado de Minas
Gerais, para a Divisão do Orçamento
deste Departamento.

PORTARIA ler 99 DE MA/0
DE 1981

O Diretor-Geral do Departamento
de Adminaaração, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 20, alinea b,
do Decreto no 33.635, de 21 de agasto
de 1953 com a redação que lhe foi
dada pelo de no 33.747, dea4 de se-
tertibro de 1953, resolve:

NO 113 ,-- Remover, ex-officio, no
interêsse da Administeação, de acordo
com o art. 58, item I, da Lei no 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combinado
com o art. 18, item II, do Decreto nú-
mero 33.635. de 21 de meato de 1953,
Juliana Abriu:dm Oficialitede Adnn-
nistraçfto, Código AP-201-14-B, dêste
Ministério. do Denartamento Nacional
da Previdência Social, para o Depar-
tamento Nacional do Trabalho.

PORTARIA DE 13 DE MAIO
DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração, usando da atribui-
cão que lhe confere o art. 19. aenea c,
do Decreto no 33.635, de 21 ie ageeto
de 1953, com a redação que lhe foi
dada pelo de no 33.747, de 4 "de se-
tembro de 1953, resolve:

No 114 - • Remover, a pedido . de
neOrdo com o art. 56. item 1, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.
combinado tom o art. IR. I tem I do
Decreto no 33635, de 21 de meato de
1953 Odflio António Pina, Servente,
Códiro GL-104-5, dêste Peina ierio do
Departamento Nacional do Trabalho
para a Deleeacia Regional /o Traba-
lho no Estado do Rio de Janeiro.

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 20, alínea
eb", do Decreto no 33.635, de 21 de
agelsto de 1953, com a redeceo que lhe
foi dada pelo de no 33.747, de 4 de
setembro de 1953, resolve:

No 115 - Remover "as officio", no
interêsse da Admedstraçáo, de adir-

do cora o art. 58, item I, da Lei 3111.1
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o art. 18, item II, do
Decreto no 33.835, de 21 de agiisto de
1953, João Ignacio da Silva, Escritu-
reão. Código AF-202-8-A, deste Mi-
nistério, da Delegacia Regional do
Trabalho no Estado de São Paulo,
para a Delegacia Regional do Trabaa
lho no Estado de Minas Gerais.

PORTARIA DE 25 DE MAIO
DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
dó Administração, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 19, alínea,
"o", do Decreto n9 33.635, de 21 de
agosto de 1953, copa a redação que lhe
foi dada pelo de no 33.747, de 4 de se-
tembro de 1953, resolve:

No 118 - Remover, a pedido, de
acôrdo com o art. 56, item 1, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o art. 18, item I, do
Decreto n9 33.635, de 21 de agosto de
1953, Carlos Franklin Araújo de Oli-
veira, Mensageiro, Código GL-305-1,
deste Ministério, da Divisão do Mae
teria,! dêste Departamento, para a
Delegacia Regional do Trabalho no
Estado de Pernambuco.

PORTARIAS DE 29 DE MAIO
DE 1961

O Diretor-Gerai do Departamento
de Administração, resolve:

No 117 - Tornar sena efeito a Por-
taria DA/sem n9, de 23 de tevereiro
de 1961, ainda não publicada, que
removeu, a pedido, de acordo com o
art. 58, item I,'da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, combinado com o
Mi. 18, item I, do Decreto número
33.835, de 21 de agasto de 1953, Jesus
Mendes de Souza, Artefice, ref. 20,
dast@ Ministério, da Administração do
Palácio do Trabalho pata a Delegiccia
Regional do Trabalho em Niterói, no
Estado do Rio de Janeiro.

No 118 - Tornar sem efeito a Por-
taria DA/sem n9, de 23 de fevereiro
de 1981, ainda não publicada, que
removeu, a pedido, de acôrdo com o
art. 58, item I, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, combinado com
o art. 18, item I, do Decreto número
33.835, de 21 de agosto de 1953, Au-
gusto Ferreira Coelho, carpinteiro,
Nivel 8, deste Ministério, da Admi-
nisteação do Palácio do Trabalho para
a Divisão do Material.

PORTARIA DE 30 DE MAIO
DE 1961.

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 19, alínea
"c", do Decreto no 33.635, de 21 de
agôsto de 1953, com a redação que
lhe foi dada pelo de n o 33.747, de 4
de setembro de 1953, resolve:

N9 119 - Remover, a pedido, de
acOrdo com o art. 56, item 1, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o art. 18, item I, do
Decreto n9 33.635, de 21 de agOsto de
1953, Myrthes Hooper Silva, Dactilo-
grafa, Código AF-503-7-A, dêste Mi-
nistério, do Departamento Nacional da
Previdência Social, para o Departa-
mento Nacional do Trabalho.
Francisco de Paula Watson, Direto-
Geral.

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO DIRETOR DA

DIVISAO
Despacho

Em 27 de abril de 1961
No MTIC-182.308-55, em que João
eury, Engenheiro, classe O, aposen-

tado, dêste Ministério, removido e:e
officio, da DRT de Minas Gerais para
o DHST do Departamento Nacional
do Trabalho, solicita ajuda de custo



, EXPEDIENTE DE OUTROS ÓRGAOS

Portaria no 910, de 21 de
março de 1961

O Delegado Regional do Trabalho
no Estado de Minas Gerais, usando
de suas at'buições legais e tendo em
vista o que dispõe a Seção III do Ca-
pitulo I, do Título VII, do Regula-
em ento Geral de Contabilidade Públi-

ca, aprovado pelo Decreto n9 15.783,
de 8 de novembro de 1922, resolve de-
signar o Oficial de Administração, ni-
vel 14 - Neyde Linhares de Andrade,
a E.Griturária, nível 10-B Maria La-
tir! , Ramos, tôdas do Quadro Perma-
nente do M.T.I.C., para, na quali-
dade de presidente, membro e secretá-
ria, respectivamente, constituírem a
Comiseão encarregada de promover no
corrente exercício, as concorências ad-
ministrativas a aue se refaze os dispo-
sitivos acima citados. (MTPS-137-48,
de 1961).

portaria n9 GDR-9, de 22 de
.fevereiro de 1961

O Delegado Regional do Trabalho
no Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais e, tendo em
vista o que dispõe o art. V, do Ca-
pitulo II, do Regimento das Delega-
cias Regionais do Trabalho, aprovado
pelo Decreto n 9 41.478, de maio de
1957, resolve dispensar a Escriturária,
nível 10-B, Marly Lopes de Alexan-
dria, matricula n9 1.199.506, lotada
no Pôsto de Fiscalização do Trabalho
desta Delegacia Regional, em Caxias,
dêste Estado, da função de Encar-
regada do referido Nisto (MTPS-
141.400-61) .

- 'nos têrrnos dos arts. 127 e 130 da Lei
I n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, foi/ exarado o seguinte despacho: Em face/ do que se informa, mantenho o des-
pacho anterior, denegando o pedido.
Apostilas

Em 16 de setembro de 1960
De acôrdo com o art. 1 9 da Lei nú-

mero 2.264, de 9 de agecto de 1954,
foram lavradas apostilas de estabili-
dade nas portarias dos seguintes ser-
vidores:

José Alves de Brito, Fiscal, referên-
cia 25, da P P. da TUEM dêste Mi-
nistério. (MTIC-180.442-59) .

Dernival Siqueira, Motorista, refe-
rência 22, única, da TNM da COFAP.
(MTIC-231.318-60).

Sábado 17
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 29 DE
MAIO DE 1961

O Ministro de Estado da Saúde re-
solve:

No exercício de suas atribuicões e
de aceirdo com os arts. 23, item b do
Regimento e 59 do Regulamento da

GABINETE . D0 MINISTRO
PORTARIA DE 7 DE

MAIO DE 1961
- O Ministro de Estado da Indústria
e do Comercio, usando da atribuição
que lhe confere o art. 11 do Decreto
• 50.273, de 18 de fevereiro de 1961
resolve:

Relação ' n9 37-61

Seção de Administração
Exigências no prazo de 60 dias,

contados desta data:
N° 3.114-61 - Mineraçãe e Usina

Wigg S. A. - Atenda as exigências
do Chefe do Distrito do Centro da

N9 3.687 - 59 - Mario Machado da
Silsa. - 'terneira a área não inter-
ferente com -a do Decreo de Lavra
W 14.218-43.

N°7.182-60 - Sociedade de Mine-
ração Apoio S. A. - Prorrova a re e
ratificação da cessão de direitos.

N9 8.383-60 - Argentina Silva Ten.-
res. - Escolha um ponte de amarra-
ção mais próximo da área e apresen-
te autorieação marital.

NO 7.095-58 - Hildegarclo Dória
Mendonca. - Informe sa ainda está

Escola Nacional de Saúde Pública,
aprovados, respectivamente, pelos De-
cretos ns. 46.259 e 46.258, de 23 de

,junho de 1959.
N9 202 - Designar Genny Katuska

da Costa Alemão, para Assistente do
Tópico Técnicas de Educação Sanitá-
ria, do Curso de Atualização em Téc-
nicas de Saúde Pública para enfermei-
ras, da Escola Nacional de Saúde

- Cattete Pinheiro.

N9 48 - Designar Emilio Dias Fi-
lho, Diretor-Geral, interino, do De-
partamento Nacional de Indústria e
Comércio para, no prazo de cinco
dias, Inspecionar os trabalhos do Pos-
to do Registro do Comércio dêste Mi-
nistério, em Brasília. - Arthur Ber-
nardes Filho.

interessado no prosseguimento do pro-
cesso. apresentando planta onde figu-
re a Rodovia Nossa Senhora das Do-
reseItabainha e o marco de concreto
com as iniciais J. A.

N9 77-61 - Companhia Vale do Rio
Doce. - Esclareça se a área requeri-
da por Antonio. Zanon Sobrinho
abrange o manifesto 429.

N9 2.201 a 8.205-59 - Flavia Anni-
ta Maria Passalacqua. - Apresente
ctrtidão de casamento e, no caso de
comunhão de bens, junte autorização
n,arital.

N9 2.659-61 - Nagib Nerne. - Sa-
tisfaça exigências do Oficio 'número
1.579.

N9 3.016-61 - AclEo Batista de An-
drade. - Prove que a área pretendi-
da não interfere com a do Decreto
no 47.026-59.

N9 3.166-61 - Serrana Ltda.-Enge-
nharia e Arquitetura. - Organize-se,
preliminarmente como emprêsa de
mineracão.

1‘19 5.642-60 - Indástrias de Cal-
riria Caçapava Ltda. - Esclareça o
comprimento e rumo que lega o vér-
tice 1 à confluência das sangas dos
Correias e do Mato.

N9 6.636-60 - Feres Dequech. -
Apresente mapa municipal do Rio
Negro ou Lapa, situando a posição da
área pretendida.

N° 6.431-59 - Benvindo Maximia-
no da Souza. - Restrinja a área a
77 ha.

N9 8.721-59 - Estância Pilar SoOle-
dada Anônima. - Faça constar do
rótulo o resíduo de evaporação.

N9 2.878-58 - Companhia Catari-
nense de Cimento Portland. - Junte
cessão de desistência de proprietário
do solo.

N9 9.100-59 - Calino Júlio de Oli-
veira. - Cumpra a exigência do Ofi-
cio no 1.269.

N9 7.472-58 - Sebastião Pinto Ri-
bas. - Apresente planta de situação
como exigido no Oficio n9 1.581.

N9 4.986-57 - Emprêsa Paranaen-
se de Aguas Minerais Ltda. - Reco-
lha taxas na importância de Cr$3uloo. 	 ...

N° 8.273-56 - João de Deus Reis.
- Apresente planta de situação na
escala de 1:100.000 figurando o cam-
po pretendido e mais os acidentes do
Ribeirão Santa Maria, Barra do Ri-
beirão do Inferno, local denominado
Acaba Mundo e Córrego Samambaia.

NO 696-45 - Antônio Ramos Caia-
do - Apresente declaração do En-
renheiro Leonino Ramos Càndido
tôbre o contrato fornecido e apresente
os relatórios anuais de lavra sob pena
de ser instaurado processo de cadu-
cidade do decreto.

No 8.050-60 - Paulo Mendes Mar-
ques. - Apresente plano de pesqui-
sa referente ao Decreto n° 49.653-80, a
?ha de que possa ser expedida a guia
de utilização.

No 2.209-81 - Luiz de Oliveira Cos-
ta - Comprove vosso vinculo com a
S. A. Indústrias Votorantim e prove
ser técnico devidamente habilitado e
o número do vosso registro no CREA.

NO 6.001-59 - Companhia de Teci-
dos Paulista, - Cumpra exigência do
ofício no 1.59141.

Pedida de vista deferido:
N° 3.687-59 - Maria Auxiliadora

Leite.
Prorrogação de prazo:

N° 1.010-61 - Sociedade Brasileira
de Mineração Fama Ltda. - Tendes
riatazo por não ter sido noblivado no
D. O. a exigência do Oficio número
1.097-61.

Pedido indeferido:
No 5.181-58 - José Bruce de Men-

dança Clark. - Requ eira nova auto-
rizarão dr pesquisa referente ao pro-
cesso citado.

Relação no 38-81

DESPACHOS DO MTNISTRn
Averbacbes deferidas

(Aumento de Capital)'

NO 9.003-57 - Mineração Hannaco
Ltda.

No 5.915-55 - Carvalho Franco e
Filios Ltda.

N9 5.816-5° - Mineração e Indús-
tria Grose Ltda.

NO 1.419-51 - Icraninas S. A. -
E, eenrêsa de Mineracrio.

N9 3.769-51 - Mineração LagÉ5a
Saca Ltda.

N° 6.227-51 - Cia. de Cimento Por-
tland Barroso.

N9 4.362-50 - Cia. Cimento Por-
tiand Rio Branco.

No 4.376-50 - Cia. Nacional de Ci-
mento Prelland.

N9 3 588-44 - Cie. Nacional Mine-
raçãa elo. Carvão cie rarro Branco.

N o 3.222-40 - Alumínio Minas Go
rios S. A.

N 9 4.376-40 - Cia. de Mineraçilt
de Ferro e Carvão.

N 9 4.534-59 - alibraco Mineraçãç
Brasileira Comercial Ltda.

(Cessã,) de Direitos)
N° 4.242-56 -

de Mineração.
N° 4.812-58

Novalimense.
NO 4.855-58

Novalimense.
N9 6.164-48

Rosicler.
N9 4.435-44 - Francisco Walter

11,me Jr.
No 5.908-43 - Cia. de Cimento

Portland Barroso.
No 6.863-43 - S. A. Mineração da

Trindade.
N9 392-41 - Sebastião Matlas da

Souza.
NO 4.158-48 - Usinas Siderúrgica(

de Minas Gerais - USIMINAS.
No 4.467-41 - Sociedade Carbonie

fcra Monte Negro.
N9 4.123-40 - Alberico Panela.
NO 631-38 - Alvaro Luiz Bocatuve

Gatão.
(Alterações de Estatutos)'

Se Cimento Portland.
No 2.498-52 - Companhia Mineini

No 6.511-45 - Sociedade de Mine<
ração Apoio S. A.

N9 3.819-51 - Carbonifera Trevis4
S. A.

N9 4.534-59 - Mibraco Mineraçal
Brasileira Comercial Ltda.

anventariante de espólio)'
No 1.493-42 - Oseçaldo Lima can

doso.
(Escritura pública de hipoteca)'

No 661-52 - Pedro Marques dod
Santos a Geraldo Gama Azevedo.

(Aditamento ao Plano de Lavra) I
N9 7.437-51 - Zeferino Cargueira

Leite - o direito de lavra se estende
às substâncias quartzo e feldspato.

(Prorrogação de prazo)
NS. 7.358-51, 6.741-49 e 3.451-51 -J

Companhia de Pesquisas e Lavram
Minerais - cOPELMe - para inicia
dos trabalhos de lavra relativos aoe
decretos ris. 39.584-56, 33.605-53
32.096-53.
Processos Indeferidos e Arquivados

(Autorização de Pesquisa) 	 I
NO 208-61 - Mineração Pirapora

Ltda.
N9 1.006-61 - José de Oliveira Soe

brinho.
N9 1.140 a 1.144-61. - Irina Gonçaie

ves Sabbá.
N9 233-60 - Rafael Caio Nunes Coe.'

lho.
N9 343-60 - João Di Mônaco Filhos
NO 1.460-60 - Companhia Emprêsa

Continental de Minérios Ltda.
N9 1.461-60 - Mineração Geral eld

Brasil Ltda.
NO 1.728-60 - Espólio de ()restei

Colombo Giannetti.
NO 1.796-60 - João Morgan- da

Costa.
N9 2.617-60 - Rafael Nunes Coelho,
N9 3.282-60 - Mauricio de Barros.
N9 3.394-60 - Companhia Minera-e

ção e Siderúrgica do Gandarela.
NO 3.395-60 - Idem, idem, idem.
N9 3.396-60 - Idem, ideia, idem.
N9 3.202-60 - Constfncio Machado.
N9 3.54O-60 - Bruno Walter Se-é

neflt:
N9 4.683-60 - Romeu Pereira da

Mota.
N 9 4.514-61 - Clacono Perini.
N9 4.516-CO
	 Rivadavia Sampaio

Campos.
N9 4.517-GO - Tdem, idem, icloin.
NO 4.696-60 - Pãulina Oliveira cia.

' MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E IDO COMERCIO

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Companhia Paulists

- Cia. de Mineração

- Cia. de Mineração

Cia. de Mineração
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Processo: D. Ag. 4.133-60 - 	 alij
tor Corrêa Gonçalves e outroa.
Projetos relativos a construção de 11.•
nha de transmissão particular aatoa
rizada pelo Decreto n 9 49.223, de IQ
de nover-bro de 1280.

- Aprovo.

No 4.787-60 - José Xisto Barbosa.
N O 7.4i8-60 - Sinval Duarte pe-

nca a.
N., 1.288-59 - Alipi0 Cechl.
No 2.9;41-59 - Jose Sèneca Lano.
No J.311-59 - A. P. Green do rira-

111
N9 4.822-59 - Ewaldo Losso.
N o 5.182-59 - Ubaldo Sales da

piara.
N 9 6.137-59 - Mamede Mehlem.
N 9 6.663-59 - Indústria Klabin do

pararia e Ceiulose S/A.
N O 6.661-59 - Raul Vieira dos San-

tos.
N 9 7.341-59 - 'cominas S/A - Em-

pe*) U Mineraçao:
N9 8.038-a9 - Angelina Gilardi

pazzini.
N9 6.770-59 - Pedro Marag,no.
N9 8 333-a9 - Companhia rerrito-

alai de Peruibe .
N9 8.484-59 - Olney Barros.
No 9.009-59 - Bermlnio Zanatta.
No 62-58 - Minernun do Brasil

anotist.la e Comercio Lida
N9 2.843-58 - Companhia de Mi-

neração Nova nmense.
N o 5.298-543 - Mineração Oiapoque

Dida.
N9 7 519-58 - °atavio Coara
N 9 7.966-58 - Jose Augusto Gue-

des.
N9 7.967-58 - Roberto Rodrigues

da Silveira.
No 8.194-58

mento.
N9 2.806-57

len da Silva.
N O 2.807-57

fies.
N9 571-57 -

Industrial CIL.
s:0 3.318-57
No 7 189-57

aura.
N9 7 892-57

rios Ltda.

t NO 7.893-57 - Idem. idem, idem.
Na. 7.901-57 a 7.905-57 - Idem,

Idem, idem.
NO 1.464-56 - Pedro Ferreira da

Silva.
N9 3.500-56 - Francisco Prudente

de Oliveira.
No 4.789-56 - Associacão Rural de

Rio Negro.
N9 3.508-56 - José de Oliveira Ra-

mos.
N9 004 	 Nilo 	 ld7. -56 -	 o	 a .
N9 6.8e6-55 - Maria Celina Lobato.

le) N9 5.342-53 - São Joáo Det Rei
I Incida-iria de Minérios Ltda.

N9 11-51 - Brasilino dos Reis Melo.
N9 3.783-46 - Raimundo Pessoa de

Siqueira Campos Filho.
(Manutenção de Despacho)

N9 7.795-60 - Antônio Pacifico
Homem Júnior.

N9 7.930-59 - Idem, idem, idem.
No 1.935-59 - Idem. ldein. idem.
N9 9.000-56 - Carlos Luiz Nunes.
N9 524-56 - José Costa.

(Retificação de Decreto)
NO 2.901-38 - Companhia lirasflel-

ra Carbonífera Ararangua - retiti-
caçãc ao decreto n9 46.149-59.

(Alteração de Cubagem de Jazida)
N9 5.670-52 - Mineração B.intim

Ltda.

(Manutenção de Despacho)
N9 1,560-51 - Companhia Mineira

de Siderurgia.
(Manutenção de Decreto)

' N9 418-50. - José Rodrigues - ma-
nutenção do decreto n9 31V:25 Si

NO 4 199-45 - Benedito Ferreira
Lopes - manutenção ao uee eto n9
18 129-50.

(Arquivareento de Proceano)
N9 399-39 - Da Ani Caros afac

Knight.

Divisão de Águas

POrtTARIA N9 11, DE 13 DE MAIO
DÃ 1961.

s O Diretor da Divisão de Aguas,
usando da catribuiçao que lhe confere

• O art. 25, letra "n",. do Reg-.4ato
I aprovado peio Decreto n9 6.402, de 2e
de outubro de 1940. des.gria José ver-
nances ela Costa, Engenueiro, Nivea
17-A, interino, e José Rodarte Fon-
seca, recalco Rural, Nível 13-d, para
inspecionarem a Prefeitura Munici-
pal de Carangola, Estado de Minas
Gerais, que atualmente distribui ener-
gia elétrica Àquele município. - Ana
tônico augusto Rogério Teixeira Men-
des, Diretor.

DESPACHOS DO MINISTRO

Dia 8 de junho de 1961
Processo: D.Ag. 4.318-56 - Com-

panhia Paulista de Fôrça e Luz. -
Plantas referentes a uma faixa de
terra a ser desapropriada e destinada
a pasaaaem da linha le transmissão
de 88 ira, entre as imediações de C--3-
pinas e a cidade de Juaenau, no Es-
tado de São Paulo.

- Aprovo.
Processo: D. Ag . 1.798-0 - Espi-

rito Santo Centrais -etrica.s. - Pro-
jetos para construção de linha de
transmissão entre a Usina Rio Bcai-
to e a cidade de • Colatina, referentes
ao Decreto no 49.347. de 26 de novem-
bro de 1960.

- Aprovo.
Processo: D.Ag. 484-61 - Compa-

nhia Paulista de Fôrça e Luz. -
Aprovação dos projete- para constru-
cão de uma linha de transmissão re-
ferentes ao Decretei no 49.691, de 31 de
dezembro de 1960.

- Aprovo.

Processo: D.Ag. 2.888156 - Bayer
do Brasil industrias Qtumicas S.A.,
- Aprovação dos projetos referentes
a Portaria no 1.021, de 16 de outubro
de 1956, que autorizou a desviar aguas
do rio Iguaçu, para suas instalações
industriais em Belford Roa°, no Es-
tado do Rio da Janeira).

- Aprovo.

Processo: D.Ag. 339-60 - Rio Light
S. A. - Serviços de Faetriaidade •
Carris. - Aprovação dos projetos te-
letivos as áreas a serem ias oroprias
das, necessarias à conetry -ão da lia
alia de transmissão entre a futura
Estação c/meei:atira de Sstuaaf/e e a
localidade do Pombal, no aitirlelp:0
de Barra Mansa, Estado do Rio de
Janeiro.	 •	 .

- Aprovo. Expediente pAra decreto,
Processo: D.Ag. 1.413-59 - Com-

panhia Sul Sergipana de Eletricidacie.
- Aprovação dos projetos referentes
ao Decreto n9 48.825, de 12 de agealo
de 1960.

- Aprovo.

Processo: D. Ag. 422-61 - Compa-.
nhla Central Brasileira de Fôrça Elé-
trica. a- Aprovação doe projetos para
construção de • uma linha de trana-
missão referentes ao Decreto número
49.746, de 31 de dezembro de 1960.

- Aprovo.
Processo: D.Ag. 2.038-57 - Pre-

feitura Municipal de Herculándia.
Aprovação dos projetos referentes ao
Decreto n9 41.515,..de 17 de maio de
1957.

- Aprovo.

- João Belo Nasci-

- Aloisio Van Der Nall-

- Lourival Cardoso Go-

- Rui Melo.
- oiavo Pedro de Oh-

- Th. • Badin de. Mine-

Companhia Química

Consolidação das Leis do Trabalho
Texto da CcasOlidação atualizado ata 30 da

-rxarça da 1959. Leis, decretos-Ws, decretos
zomplementares. Portaria a. 43, de 5 de Sacira

•k 1953. do Ministro do Trabalho, Nascia •
Comércio. Relatório e exposição da motivos
da Comisaão Elaboradora do anteprojeto e de
Proteto da Ccalsolidnia. EtaPozição ci lia0~
~miai. Indica adlubeeicas=iidloo. •

znyuLGAVILO N.* 653
C.a edição

Preço: Cr$ 150,00
a VENDA

!, Sesgo ae Vendas* Av. Rodrigues Alves. 1
Moda Is Ministério da Fazenda

Illteivii-oe a pedidos pelo Serviço de Reeraberlso Pesti"
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ATOS DO PODER
EXECUTIVO

DEC/rETO N° 63,- DE 14 DE Stratri0
DE 1961

Cria a Cornissde organiza/ora da
, Cor panhia de Abastec1ment0 e

Lie eados de Brasília (CAMEB).

O Prefeito do Distrito FecierM, no
uso das atribuições legais, declara:

Art. 1° Fica criada a Comissão Or.
ganizedora da Compannia de Abaste-
cimetoo e Mercados de Brasília.

Art. 20 A Comissão sere integre-ds
pega seguintes membros: remar Ra-
Mos. Superintendente-Geral de Aem-
eultte Eli-seu Alvares Piem, Diretor
dai Companhias Sulasidiárias; ‘Jcsié
ninei Laxa, Contador do Departamen-
te d3s Companhias Subsidiarias; e
dois representantes da NOVACAP, a
serem indicados pelo seu presidente.

Art. 3° A Comissão terá o prazo de
45 (qearenta e cinco) dias para apre-
sentar relatório e minuta do 'contra.
td.

Art. 4° O presente decreto entrará
em vigoi na data da puol.caula.

Bresllia, 14 de junho de 1961. —
Feel° de Tarso, Prefeito.

DECRETO N° 63, Dis 18 DE JUNHO
DE 1961.

O Prefeito do Distrito Federal, usan-
do de suas atribuições legais, decre-
ta:	 -

Art. 10 Fica autorizada a Socie-
dade de Transportes Coieravos de
Brasília Ltda., a abrir concorrência
para prestaçào de serviços de trans-
portes .coletivos de passagerres por
meio de ónibus diesel, nas linhas de.
ligação das Cidades Satélites ao pia-
no Piloto, nas linhas de ligação entre
as cidades Satélites e nas Unhas den-
tro das Cidades Setentas.

Art. 2° Fan igualdade de condiciks
terão preferência as empras que já
operem na área do Distrito Federal

Art. 3° O presente decreto enrta-
re em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 16 de junho de 1951. —
Paulo de Tarso, prefeito.

ATOS DO PREFEITO
PORTARIA N9 119

O Prefeito do Distrito -Federai no
uso de suas atribuições legais, resul-

ve Constituir uma Comissão de Sin-
(licencia, computa doe seguintes
Membros: Dr. Certo Silva, advogado,
como Presidente; Eng9 Agrônomo ktuy
de Figueiredo Malta e a servtdora
Anton.eta leoctoro, para, no prazo
de seis (6) dias, a.contai desta data,
apurar os fatos referidos no proces-
se no 104-61-SGAA.

Brasilia, 14 de junho de 1961. —
Paulo de Tarso, Prefeito.

DESPACHO DO SR. PREFEITO
Ern 12 de junho de 1961

Comercial Consteutoia Suiço-Bra-
sile.ra S. A. — Requer alvará de II-
cenaa para construa nas proleçôte
n9 1 a 8, da Supelquad1. 4 102 — Sul.
DESPACHOS DO SR. PREFEITO

Em 14 de junho de 1961
Georges Deanetre C4ineres — Re-

quer alvará de i_ceeça para cunenuir
nu dite n9 4-Li, quedes 119 7 — S.C.H.
-- Sul,

Api ovo.
Seinetião. Valadares e Órilean Ju-

venal Dutra — Reguei a.s., a .a -
cença para conscruir nos lotes Cl° 14
e 15. da quadra	 S.d.L. —

Aprovo.
Eternit do Brasil e- Cimento Amian-

to S. A. — Requer alvará de Len-

SECRETARIA GERAL
DE ADPA,NIS I HACr-.0

Divisão d Corminicação e
• Aromo

Proceseo n.o 6.61e-61 — ,Anterec
Lomb:rdi. Perde-te.

. apresentar deetunento exigida e ur-
gen: a".

P'ec,-seo n. 9 7.973-61 — Milton Nu-
. n-d Cceeíbo. prudente, ..._ r:ate:e:deu('
citai n.9 da queda.

Beaeilia, 16 de junho de LeCl.

Junho de 1961 5473

ça para construir no lote n9 1-A, et
quadra rie 2 — S. C. R.
- Aprovo.

Banco Nacional do Desenvolvimen-
to Económico — Requer alvará ue
Licença para construir nas quadias
no 36 e 37	 $.H.1.0.

Aprovo.
Jose Correia Filho — Requer ce-

vara cie licença para construir
cimo na casa n9 216, da quadra n9
42 — S.H.I.G. — Sul — F.C.P..
Aprovo,

oswaido Rodrigues Cunha — Re-
quer aisará de l.cença para modui-
pç:à° de pruleto de construçao pa-
ra o lote ne 45, da quadra no li —
5.11.1.0. —

Aprovo.
Eng l iidelo de Linta Ferreira. Dire-

tor da Divise° de LIacnclainen‘o e
F-sceiinaeáo de Obra da Preiedela
do Distrito Federal.

deral. e da Reszduçâo n 46. d—

	

Em 15-1961	 me ano, da Creene . dos Fepreados:

Ceeedendo com -fundeMente ne ar- 1) — Aplicar os nivela-de venci-
Vero -.16 da Lei n.9 1.111-52, seis mesta receies preerd.s. no 	 19, do . e.
de treliça esPece à de." ia,' Anu." - 1 9 da Fr_olu r. "' n no 46, de 1961, d teeendevo, símbolo TC-7,. Edith Santos ceede er es Deeed_rer ao s ..	 o_
Feed.la. reiative ac ripe:ene) de rio da Presicnocia .de Cr$ 70.000,00
1(1-6-48 a 7-5--ty.i' a pe rti • de te de (5,.;.,..;r1 mit eçuediedo, e eis L .•
neae . próximo findo: ePrue. número ore,dSte Trd,..„.:, de ers

.	 CE.000,00 (sessenta e cinco mil cru-
cc ncedende cmn f -ndarrento na ar' s).

L°) r é 1:820 53 cenein da cm o ar-	 2) — Os niveis• de venred-ed
tit •j9 da dee., ..ço n 134-5l. de Cã- previms nesta Renodição vieorarío
ma-a dos Dera ides, m e.e ifee, de a partir de. 1:-. 'e ' —edbre de 1969
• auticação ad1rienal "re os ven- de..a	 mela da Lei.,n 3."^
cerentos, ao Aux:liar Admireeceative : 'O.
sirelelo TC-e re,so renteado Gui-	 .31 — O cálculo das c/ideias, peeer
r:aies: por haw- coírViaetndo seu 29 eer fe-oa do art. 39 de Lei n9 3 P"il
citifrintiGnIo deoserviço eieelice a par- C:	 ecrã feito à bicee dos 'manei,
tir de 6 de jaseiro do ano de 1960. dcs símbolos PL e PL-0, fixados ne
(Prow. n° 3.497-61).	 •	 11° 21, de 23 de	 •

IVA. da ['temera das Deputados.

I reeerre..C'ree eDO MINISTRO TRIBUNAL DE CONTASPRE'SIDEN ree
do expediente da Cole t oria Felere.1.
cai Coxim, Estado de Mato ei.esso,
no perlado de' 1.9 de janeiro a 31
de dezembro de 1£57, cem quem ser-
viu o auxiliar de cletc:Ias Edith
Ferreira Rias Coe.ho. no ineemo de-
nodo:

Proc. n.° 22.C43-59 — JoR.0 Batis-
ta Reis, coletor feeeral ira Pir.
jut , Estado de Goies, no perlado
de 1.0 de janeiro a 31 de dezedee
de 125G. com quem s^rviu o ezeel- ,

Proc. n.9 61.135-58 — Atente a A"
servindo de te-oureira ic:a
postal telegráfica em Que!rrndrs.
Estado da Bah:3. no peoole de 1.9
de janeiro a 31 de dezembro de 1927.

Relator: Auditor Carlindo Bugue-
nes:

Pica. 1n.9 302-61 — Adão Ribeiro
Lemes, escrivão da ColeOirin Federal
em Ipiranga, Estado do Paraná, no
perio-io de ie de janeiro a 31 c.e de-
zembro de 1955;

Proc. n.9 100.999-60'— cddeadd
Souza Soares eseiivão, respondendo
pelo expediente da CoJetoria Fede-
ral em .Mata Grande, Estado de -! a-
gora, no período de le de janeiro a
31 de dezembro de 1955;

Proc. n* 61.754-60 — Aurélio Ceon-
çalves Meireles,. coletor federai em
Encruzilhada do Sul, Estado do Rio
Grande do Sul, no penedo de 1. 9 de
jeneiro de 1939 a 31 de dezernb-es
de 1942;

Proc. 62.970-60 — Rene Paquete
Erminola, coletor fzde.ai cm Ponta
GrOs3a, .Estado do Paraná, no pedir-
do de 1.9 de janeiro a 31 cte deznn-
bro de 1958, com muni serviram o
eecilven Enio D^TO. e -e R"-!' «'
de coletorias Abrão Harbasa Ietni
110, Laerte Eitenc:.Tt.e. r,2112. cc c, :c
Santos e José Alfredo "earques
Fonseca, ,no mesmo período;

Praz. 37 652-53 — José Pereira

3 J	 do o:ge e MeIo, no mesmo perto-
do.

Jurandyr CoelhoRelator:
ter):

(Audi-

evitável pelo adientrenentn dee. Cr$.
e.cen,o (Feis mii crtrnr0 ,-. ), receb.-
de em 10 de junho de 1954.

Rektor: Auditor Carlindo

Peac. 62 14-&i ,terno p?'"1.
esdeveo da colei...ria fez-lerei-cai ,a-
ia', Estedo co Rio cencle do o -
te. no prric ,:b	 d.	 a

ci ,demb ro de 12"79, e dos e e. -
re g de c^/.erni . i*s mru r D V >rt'a ea
ri . rt eco e e"va e lide murar, no
mesmo perfedo.

Proc. 59.428-e5 — c/eneee — C--
sar e-reena, odore fee ere: cei e' -
dera Feliz. Eetado de A" nas re e
no ne -eido ee 2e de red libio de le15
a 10 de ma:o de 1.£3;

Concedendo, com fundamento na
T e. n9 1.8201.53, com tire da Com O
Rflg ,. 2 9 da Resolução n9 134-58, à	 PORTARIAS
Oficiei Instrutivo, simbeio TC-4, Eu-•Em 12-6-19.51
• Atherino Schmidt, o acreectmo 	 .
de ie% na gratificação cvl el. , nal por er 80, designando o Diretor do
haver completado 20 anos de -servi- reesnio Tribunal, José Esoolás'eco
ço peblico, a partir de 22 de março Abe..., de Oliveira, paar dirigir a Se-
do =rente ano. (Proc. n9 t, 878-61,

	Concedendo, com fundamento na	 179 61, designendo O Diretor do
Lei n9 1.829-53, combinada com o - esmo Trib eee l. lime ^ro Dere^ NI-
arder, 29 da Reeetuç5o n° 134-58, da cecer para dirigir a 3e Lirercele
Calmos dos Deputados, mais 5% de eriecalizerdio Fana.eedra.
geatiíicaeão adicional sôbre os yen- Ordem de Servir° n° 98, aeendendo
cenertos. ao Oficial IrstrutIva, sim- a que os eerse -os do Tribunal de Gen-
bolo TC-5, Salvador Vieira Fervei- t s exige-n, pc:a sua nn1L-P:__ , que
d ee por 'bevi._ comrd ade 35 anos o mel:: numero presie -1 de- eeve
de sr,rvico, a partir ri- 11 de agôsto f	 ' f.",	 ed-
d-.) ano de 1960. (Proc. 13 334-61). cio de suas funções, maxinié quando

	

Em 13-6-61	 1	 :te-do:Amam os meses fineis

	

aro no 34-C1 —	 :ceando. com eicr_ereee financeiro, ereorro-nclo ars
funderronto ne art. 75, 119 I. da Lei	 DIretcro. c'cr deem cenhe-
rd 1.111, e. 28 de critebro de 19e2 clmento peseoe l e direto a todos os
de e. roreddade com o n ete ee	 servir"- st', sua er -eção que P rata
Lei n.0 3.334, de 10 de dezembro de ''.e-e t'el:eicia se af' rera	 contrée
erd7, a Leandro Araajo, do c^ en do EOS	 se'r^1 -9 qua'ener ee-
eiedd o TC-9, da carreira de Dac- e ee de neer	 fundementeda r. s
til efo do Quadro dos Serviços Au- V ris V e VII do art. 88 da Lei mi-
:n	 s do medno Tribunal. R	 Met° 1 • 7" d '	 d°
d?,	 abril do corren t e em.	 Pauta de processos de bemeda

RESOLLT CAO N9 17	 contas, organizada de acôrdo com O

	

Em 12-6-1961	 art. 98 da Lei n.9 830, de 23 de se-
:banal da Cnutes da Unido, lembro de 1949.

	

aa vista o disposto no art.	 Relator; Auditor Esvald S. PInhel-
.1 no 2.829. de 25 dee:ovem- ro:

• da Rezo-	 Par. n.9 8.231-60 — Jes5 letw- Snzibes, escriturário "G" do
geed,	 leel, do Beneide y¥- quita Bossay, sectivd.o, encarregado tuim Cevernatlorerra' .eedd Soares, reg-

IProc. 24.61.4-54 — Cf P."'Yn —
, cyr Bahia, Presid ente da ("al ,'a de

p.pc,-.,nt.c'orla e .1.3.::'s des SCTV'-
u3 Peblices de ee tado do Pará, no
eeeicielo de 15153;,

1 laoc. 6C.783-Se — ntrid • '---1^s
ti' Sá, ecieto: fceers em eão jrre
dm Pireba 4 s. Eseede do Ferrié, cri

' (r em rr" a O F- 7- ' 14 sr e. erreoc 'es
ebecary Cheves, no parindo de

i
de .janeiro a 31 de dezembeo e . le:79;

Proc. 100.99/-60 — Jolo eeeedeto
da -Rocha, coletor f r deral em Man-
guaba. Eetedo' de Alces, no trrirfrn
do de 1.9 de janeiro a 31 de dezem-

1

bro de 1951;	 •

Proc . 63.777-0 — Jo5 o de
no Filha, escrivão, encerre e ado do
expediente da Coletoria Fed'ral cai
Açu, Estado do Rio Grande do Nde

-te, no período de 1, de fererceo a
31 de dezembro de 1i153;

Proc. 100 998-60 — Gilberto Lopes
de Ferias ercriveo dl", resnoneende
peíe ey eediente da Col.etoria dee?-

, ral de Trepu Estado cie /serves, no
perdido de 1. e de jeneiro a 3e cie de-
zembro de 1955;

Proc. 43 854-60 — Ubeldo Leve/-
canil da Cruz, et:ord.-ao da Coletoria
Federal em Jardim de Pirandes, Fo-
tado da Rio . Grende do Nnet e no

1 prelodo de 1.9 de aludido a 31 de dee
zembro di 1254.
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MIN:STÉRIO DA AGRICULTURA	 TfiRMOS DE CONTRATO

suas expensas ou mediante entendi-
mento com os GOvèrnos ou entida-
des congèneros:

dl a remeter. juntamente com o
volume mencionado na alín ea a um
balancete do movimen to finaeceiro
do registro genealógico no ano ante-
rior.

Cláusula quarta — Todos os atos
concernen tes às inserirdes de ani-
mais criados ou adeuiridos por ce

-tabelectmento do Governo Federel,
serão proreseador no reeistro g anea-
lógien a re eeo Sociedade livres
de Tomamento de qualsorese ernolu-
mentos.

Cláusula manta — A Sociedade as-
sume, por êste ter:rio, o compromis-
so de observar e cumprir, no que
lhe fôr aolick eel, a carta anexa ao
Decreto n9 is dei. de 15 de deeemneo
de 1938, relativa à Convenção In-
ternacional onra a unificação do Re-
gistro Genea/ógico Bovino.

Cláusula sexta — O Ministério da
A griculturR obriea-se, pelo presente
rontrato. e nrester Resistencia téc-
nica Seried ade por intermédio da
Tailvsen rle Fomento da Produção
Animal en Dereartamento- Nacional
da Produeão Animal,

Mussita sétima — Das comissees
aue forem orsanizedas com o fim
de examinar animais para os quais
for solicitada inscrição no registro
eenaléolco deverão tomar parte, sem-
erre 'me for possível. um ou mais
tentem esneciel l eerine em zootecnia,
Indic a dos DeTa in.F.P.A. e I.Z., am-
bos do DeN P A. ou ainda pelos
Óredos de fomento animal dos Es-
tados,

Cláusula erltriva — O Diretor • da
reivisao de Fomento da Produção
!A nimei e-sir.:tra,á, sempre que julgar
cenverilente, os fencionários técnicos
eme deverão fiscalizar todos os ser-
vices de ree istro teenealógico a car-
a° da Sociedade, sem prejuizo da ins-
ne eeo que fôr detereninada pelo Mi-
nistério da Agricultura.

Gabinete do Ministro

fêrmo de Acôrdo enfie o 3Iinfstér10
da Agricultura e a Sociedade Ru-
te! do Triângulo Mineiro, para ma-
nutenção, do registro genealógico
das raças Indubrasil e Indianas e
execut:y7o de outros trabalhos rela-
tivos ao fomento da esnloração e
defesa destas raças no pais.

tos 14 dias do mãe de junho de 1
leen presentes na Secreteria de Es-
tado dos Negócios da Agricultura, o'
respectivo Ministro de Estado, Senhor

Romero Csbral da Costa, por
eearte do Governo da União e o
Êr. Adalberto Rodrigues da Cunha,
devidamente habilitado pela Sede-
idade Rural do Triâneulo elineiro a
representá-la, conforme procuracao
pue exibiu, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Ministro
de Estado dos Negócios da Agrien/-
tura, atendendo a que a Sociedade
!Rural do Triângulo Mineiro deu m-
iegral cumprimento ao contrato reno-
vado com este Ministério aos 28 de
marco de 1956, para a manutenção
do Registro Genealdgico das Raças
Indianas e tendo em vista RS di spo-
sições oreamentárias constantes da
Lei n9 3.834 de 10 de dezembro de
1960, art. 49 — Anexo 4 — Poner
(Executivo — Sub-Anexo 4.13 — Mi_
mistério da Arrricultura — 10 — De.-
partamento Nacional da Produção
Animal — Despesas Ordinárias —
Verba 1.0.00 — Custeio — ('onsle-
!tacão Y. 00 — Serviços de Terrei-
ros — Subconsienaeão 1.5.1 4 — Ou-
tros serviras contratun is — 9) A So-
ciedade Rural do 'Briâneulo Mineiro
— 1) Man"ten"do rio reeistre rom ea-
neeern m edient e contrato — Cr$ ..
3e0.000 00. resolve renovar o contrate
seira meneio-leen nara menutenele

, do reei qtro gen 1.50e0 das racas
7udier es dTelere (luzeret e ln-
ebibensil. visendo o incremento e me_
Ilimo rri eri to ? selmedites re nas e
ch e condições de sua exploração no
pais.

CIM/sula seountji — O Serviço e
ser eneeetado em todo o vais, en-
eve nto rio"ar o contrato ora revi-
sando. tens. s.. ,a sede no domicnio
leeel rl Feci edade 'Rural do 'rel ente-
lo mineiro. em Uberaba.. Estado de
Minas narais. onde continuarão a
ser mandries nor ela os livros Irrita-

 riscr-es dos anonsie
e . ouro	 de altidas TraS
ein cor. fermid —ln com o re.-ulamen+o
d .n re ,i st-o veneaMeico resneetivo
e'ili'^ve•in flor anuela Sociedade - e
en eovado pelo Ministério da Agricul-
tera,

Clhusrla terceira — A .3oc1edade
Pura) do Trieneulo Mineiro, que

r c1,R3 Try:. eia rêste terra,'
rxr "Sociedade" obri-

ga-'-e pelo presente contrato:

en a publie nr, até 20_,de junho de
cela ano, um volume, contendo a
rela eli n rios animais inscritos duran-
te o ano' anterior e. sempre que pos-
eivel com indicarão ou notas sôbre
os resultidos ob t idos no melhoramen-
to e increm ento das raças Indubra-
s i l e Indiana do rug i enviara cinco
ee nnnleres à Divisão de Fomento
da-Produção Animal;

b) $ remeter • em toes vias, à Di-
xisno de Fomento da Produção Ant-
ena), nos orirreiros dias de fevereiro,
e acessos de cada ano, a relação da-
tiloeratsda dos *mimais inscritos du-
rante os srmesn'es de janeiro a ju-
nho e de julho a dezembro, respec-
tivemente, indicando-as retificaçOee,
ctransferén CIF S e cattree ocorresse,—
perve nura verificadas no ni eneo pe-
niodo;

c) a feeer realizar, pelo menos
blenalnie.nte, urra enposição-feiea

nação 1.5.00 — Serviços de Tercei-
ros, 1) Menuteneão do. registro ge-
nealógico mediante contrato —
cociedade Rural do Triângulo Minei-
ro. art. 49, Anexo 4," subanexo 4 13.
M A. da T ei n9 3.4. de 10-12-e0,
cuja importância foi devidamente de-
duzida na escriturarão da Divise,'
de Fomento da ttroduneo Animal do
Departamento recionsi da Pencluçao
Animal, consoao te o ermenne
deseesa sob o n9 e0, de 14 de junho
de lçkel.

Cláusula décimr . vrimelra — A des-
pesa resilltante do ores ente contrita
to, relativa ao aux ilio a ser conce-
di do no corren te ano, correrá por
venta da verba e subeensieneeão
d icestles na cleuenla prim eira deste
termo, em eine credito se acha de-
vidamente emoenharia. e, nos fines
vindouros, nor c enta dos créditos
Para tal fim, ferem consi.rridos no
orcamento do Ministério da Agricul-
tura.

Cláusula décima sentindo" — O
presente contrato ai> terá validade
e entrará em aleor denota de re-
gistrado nele Trdnirre de reetes nen
se responsabi lieendo o Governo da
União por indentserão aleurna se
arraie rnstitutn denegar o registre.

Cláusula décima torrerre — A de -
receio do presee te rontre te será, cf.
cinco anos financeiros, inclusive o
atual.

Cláusula décima enterra — o au-
xilio estipulado no ore.sente contre-
to poderá ser suspenso peio
tro, por proneeta do Diretor-Cera]
do Departamento tenci onei da Pra.
rincão Animal, indeeendentemente
prazo mencionado na cláusula proce
dente e sem direito fl recl e mn eao por
parte de Secierinele, se esta neo exe-
cutar fielmente os s eevicos que ,r'l.

 SÃO ~Neon mi sie esea..
prir as obrieandes assumidas na ciam-
ula terceira.
Cldusula décima quinta Na hi-

pótese de surdirem devieRe na etre
curão do presente contrato, serão
elas resolvidas pelo Ministério da
Agricultura. ouvidos o Departamento
Nacional da Producão Animal e a
Sociedade. Enquanto no ter ditem--
da a dúvida, o presente Ware) cie
contrato será considerado em vigor,
para todos os efeitos.

Cláusula décima sexta — o Pre-
sente termo de contrato está isento
de paramento de selo na forma do
art. 50 da Consoliciaceo das Leis ao
Immosto do Se/o. a que se refere o
Decreto n9 45.421, de 12-2-1959.

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
Presente termo, o qual depois de li-
do e achado certo, vai assinado pelas
partes acordantes já mencionadas.

pelas testemunhas: Moacyr Loures
Filgueiras, Maria Aparecida de Atm.:i-
da, e por mim José Pereira da Silva,
com exercício na Secção de Enecue
ção Orçainenteria da Divisão de
Orramento do Departamento de Ad-
ministração, que o datilogiafei. —
Em 14 de junho de 1961. — Roine2o
Cabral da Costa. Adalberto Rodr.gues
da Cunha, Moacyr Loures Filgueiras,
Maria iLrarecida de Almeida, JoM
Pe-eira ett silva.
(N° 15.672 — 16-6-61 — Cr$ 765,00)

Deoartamento Nacional
da Produção Animal

Disão de caça e Pesca

Térnio Ad:tivo ao Con-iênio csàinado
eia 11 de junho de 1959 e aos Tér,
anos Aci!Lvos arsinados em 12 de •
agásto de 1959 e 22 de mato de leme
ree.stractos pelo T; • ibt . nal de Contos
em sessões de 9 de on'ubro de 1959 e
6 de julho de 1950, respectivamente,
entre o Ministério da Agricutnra e
a Universidade do /lio Crer de , do
Sul, visando o desenvolvimer.:.o de
perimas no Laboratório Tec..'.ologf

-co do 4,:ntrepcsto de Pesca da Ci-
dade do Rio Grande, Estado do Rio
Grande do Sul.

Aos seis dias do mês de malo de
1961. preseases na Secreta ia de Esta-
do e-:-s NemScios da Agricu.tura, o res-
pectivo ti tular Doutor Rornero Cairel
da Costa e o Sr. Prof. Eleseu Fa-

Reitor Stagnífico da Univeni-
dade do Rio Grande do Sul. resolvem
firmar o presente Têm. ° Aditivo
Convênio de 11 de junho de 1959 e
respectivos aditivos de 12 de agdoo
de 1959 e 22 de maio de 1960, a fizn
de ser modificada a cláusula quarta,
que passará a _r a seguinte redação:

Cláusula Quarta — No correnke
eicsmi!clo, a cfintribitiçã o do 31in tctério
de. Agricultura, na importânc i a de ...
Cr$ 3 . 000.000,00 (dois milhões de
cruzeiros), correrá à conta da Lei nú-
mero 3.834, de 10 de dezembro de
1969, art. 4e — Anexo 4 — Subanexo s
4.13 — M.A. — 10 — D.M.P A. Des-
pesas de Capital —. Verba 3 0 . 00 —
ravarvolvimento Económico e Social
— Consterectio 3.1 00 — Serviços em
Regime Fepecial de FinanciRmeeto —
Peoconstenacão 3.1.03 — Desenvolvi-
mento, etc.. Rio Grande de Sue item
9 — Manuteneão do Laboratório Tec-
nolóelro do ntrenosto de pesca da
Cidade do Rio Grande, cuja impe e

-tAncia foi - devidamente deduziria els
iturecele da Divisão do Orc a rnee-

to do Departamento de Admin istra-
ereo. para Ser obri entbriamee te depo-
si tada e movimentada rio Banco 'ira
Brasil S. A. ou etn suas Agencies nos
F,s:edne na forma do art. 39 da Lei
no 1.489-51.

O presente Termo Aditivo está isen-
to rio.oarreenento do selo, na falena aio
avt sn da rorsoltiaçã o das L.,s
Tennesto de Sêlo, a que se refere o
Decreto n9 45.421, de 12 de fevereiro
de 1059, e seseente (meará em vigor
a partir dr) seri rezistro, pelo-neer-RI
de Contas, não se reeponsae' l lep edo o
nevem° da Unifte por irdernearen
enrima se aquele lereis° denegar o
reeistro.

Ficam man tides tódas as demais
ele esulas do Convênio e aditivos
te dos.

E, para firmem e validade do que
test estipulado, lavrou-se o pessente
termo, o qual, depois de /ido e acha-
do conforme, vai assinado 'e'as tes-
temi/lhas: Morem. Loures Fileurtras.
— Ma-ia ~recicla de 41rne n do e per
mire léria Cala-es da Creta Soam que
o rl..ctilcm'afei.

6 de junho de 1"61. — T.in^..ero
COITO. ea Cosia. —	 P.
Testemunhas: Moavr ',erres FT ,rpri-

ras. — ?leria Anore&c;a
— têrli rilfeR da cesta S",?• .

Con fere t. '"m o orlidn^?, em O e- le-
nho de 1061. — Assinatu:a ilegivel.

Cláusula nona — O Ministério da
dericultura poderá ceder à Socieda-
de mediante simples pedido desta ao
D.nartamento Naciona l da Produção
Animal, para a realização do coo-
teme referido na alínea C da cláu-
sula terceira e de outros nue a ince-
ma he is por bem levar a efeito, os
esee hel eelmen iess deneneentes da rel-
vi s% de Fomento da Produção Ani-
me?.

Cliusula décima — A contribuição
do Governo da União. .na importan-
do. de Cr$ 290.000,00. correrá, no
presente exercício. à conta de: 10 --
Departamento -Nacional da Produ-
cão Animal — Despesas OrdinArlas,
Verba 1.0.00 — Custeio — Consig-

• TARIFA
DAS ALFÂNDEGAS

DIVIILGAÇA0 N. TU

Preço I Cr$ 80.00

ai VENDA

Seção de Vendas: Av. RodrIgtie3 Mves. 1
Actueis Is Ministério da Paleafte

Ateade-as • pedidos peio Serviço de lieesibélao Partut
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• será realizada no Comando Naval de
Brasília, no próximo dia 23 de junho
de 1061, para fornecimento às Unida-
des da Marinha sediadas em Brasília,
durante o período de 19 de julho a
Si de agiasto de 1961, dos grupos; 15
- Cabos e fios elétricos isolados -
fio magnético; 16 - Material de rá-
dio; 17 - Material elétrico; 24 -
Lonas, tecidos para serviços diversos;
32 - Material isolante de calor; 36
_. Material escolar e de desenho; 39
- Madeiras; 40 - Máquinas, ferra-
mentas e acessórios; 41 - Ferra alen-
tas manuais; 42 - Ferragens, mciu-
sive parafusos para madeiras; 44 -
Tubos, canos e utensílios para cana-
lização de água, gás e vapor; 46 -
Metal em Miaras e cantoneiras; 47 -
Metal em chapas; 51 - Ácidos e dro-
gas; 52 - Tintas e vernizes; a6 -
Munição de boca - subgrupos; alan-
thnentos", "Peixe fresco", "Morgue",
"Verduras e frutas", "Padaria", "La-
ticínios", "Aves e ovos", a talaia s" e
"Forragens"; 57 - Medicameriais --- •
subgrupos; "Material de Radiologia",
"Drogas e Reativos"; "Utensila a e
Vasilhames em Farmácia", Ap 'altos
Dentários", "Apósitos e Medica nen-
tos"; 58 - Material de transportes
terrestres .- sobressalentes para" au-
tomóveis : 59 - Material para cons-
trução civil; 61 - Material melicb-
cirúrgico-cientário, roupas e ta tigos
diversos para uso das enfermarias -
subgrupo; "Material dentário", "Ma-
terial cirúrgico", "Ralo-X", a laiaora-
tórios e Rouparia"; 64 - Ma :aliai
para cozinha e copa,

Comando Naval de Brasília, Brasí-
lia, D.F., em 12 de junho de 19a1.-.
Antônio Constantino qilafli, Cap.tão-
Tenente (IM) - Chefe do Servico de
Intendência do Comando Naval de
Brasília-

(Dias 15 e 17-8-61).

MINISTÉRl0 DA MARINhã

Diretoria de Saúde
da Marinha

Departamento de Medicina
(DS-20)

• CONCURSO DE ADMtsgii0 DE
MÉDICOS AO CORPO DE SAUDE

DA MARINHA

1. O Diretor-Geral de Saúde da
Marinha, faz público que, de ordem
do Exmo. Sr. Ministro da Marinha,
estão autorizadas as inscrições para
o Concurso de Admissão ao Quadro
de Médicos do Corpo de Saúde da
Marinha, no peasto de Primeiro Te-
mente, de acõrdo com as Instruções
aprovadas pelo Aviso n9 0240, de ...
25-1-1953 - Boi. 6-1953.

2. os candidatos deverão ser bra-
eileiros natos, com o máximo de. 35
anos de idade em gdzo de seus direi-
tos politicos-e civis, e farão suas ins-
crições mediante requerimento dirigido
ao Exmo. Sr. Diretor-Geral cie Saúde
acompanhado dos seguintes documen-
tos:

a) Certidão de idade fornecida oelo
Registro Civil„a qual nau poderá ser
substituída por qaaiquer outro da-
aumento;

b) Carteira de identidade e atestado
de bons antecedentes fornecido por
repartição competente; 	 -

C) Caderneta ou Certificado de Re-
servista da Marinha, Exercito ou ria
Aeronáutica;

d) Atestado de Vacinação a.ntiva-
riólica, provando que o candidato foi
vacinado há menos de seis meses;

e) Atestado de Idoneidade Moral
fornecido por dois oficiais da mari-
nha, Exército ou Aeronáutica ou au-
toridades Judiciárias;

f) Diploma de Médico devidamente
registrado na repartição competente;

g) Três (3) retratos tamanho az4
ems,

3. Nesta capital as inscrições Sea0
feitas nos dias úteis, das 12.00 noras.
ás 17,00 horas, e aos sábados, de 9,00
às 11.00 horas, na Diretoria te Saúde
da .Marinha (Departamento de Medi-
cina), na Rua Acre, 21 - 109 sacar
- sala 1.001; e nos Estados; nas Se-
des dos Distritos Navais, nas Capita-
nias ou Delegacias dos Portos.

4. o concurso constará .das- seguin-
tes provas:

1 . - Prova Escrita versando abava
Medicina de Urgência, Cirurgia de
Urgência, Doenças- Infecciosas e Pa-
rasitárias, Higiene e profilaxia:

II - Prova prático-oral de Clinica
Médica;

rir - Prova pratico-oral de Clínica
Cirurgica.

5. As inscrições estará() abertas a
partir de 10 de junho de 1961 e se-
rão encerradas no dia 15 de julho
de 1981.

Dr. Roberto .Correr de Sã e Bens-
'ides, contra-Almirante iMa.),

(Dias 15, 16, 17, 19 e 20-6-61).

Comando Naval de Brasília

Serviço de Intendência
EDITAL DE REFERÊNCIA

De ordem do gr. Comandante Na-

i:
 de Brasília, chamo a atenção dos

teressados para o . Edital Gerai que
acha publicado no Diário Oficial
dias 8 e 12 de junho de 1961, re-

entes à Concorrência pública, que_

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correics.
e Telégrafos

Diretoria dos Correios

Seção Filatélica
EDITAL N.° 32-51

Carimbo comemorativo do CC:17a-
nio Internacional do Café.

O Diretor de Correios, no uso da
delegação de competência que ;ha foi
atribuida pelo Diretor-Geral, de aaiir-
do com o item VII da Portaria nú-
mero 473, de 11 de abril de 1961, pu-
blicada no Boletim Diário n.° 83, de
12 do mesmo mas, autoriza a aplica-
ção de um carimbo de metal, oblite-
rador comemorativo do Caavênio In-
ternacional do Café, a re411%.*-se
ta cidade' no período de 26 de junho
a 1.0 de julho próximo.

Características

Formato - Circular.
Dimensão - 35 mm
Material - Metal.
Tinta - Preta.
Período - 26 de junho a 1.0 de ju-

lho de 1961.
Local - Agência proaasórta a ser

instalada no Palácio Monroe.
Motivo - Convênio Internacional

do café,

• Desscrição
Acompanhando a forma circular do

referido carimbo, lêem-se os seguintes
dizeres: "Convênio Internacional do
Café", no círculo maior; "Correias Rio
de Janeiro - GB", no círculo macho
e a data fixa, "28 jun a 1.0 jul 61",

em quatro lances-horizontais, no cir-
culo menor,

O aludido carimbo, além de oblite-
rar os *selos representativos do fran-
"quiamento postal aderidos à corres-
pondência em geral, poderá ser apli-
cado em selos, blocos, quadras, !tolhas
e em quaisquer outras peças filatéli-
cas, desde que seja maninula.do ex-
clusivamente por servidares postais,
mediante fiel observância das normas
reguladoras do assunto.

O citado carimbo estará à disposi-
ção do público no período e local aci-
ma mencionados.

Processo n.° 9.164-61.
Rio de Jane/ a, 6 de junho de 1961.

- Roberto a.nies Tarte Filho, Dire-
tor de Correios.

Departamento Nacional
de Obras de Saneamento

EDITAL N9 51-61

Edital de concorrência pública para
construção de uma ponte de concreto
armado sôbre o Canal Camarão, no
km 13,684 do Ramal de Niterói da
E. F. Leopoiclina, no Estado do Rio
de Janeiro.

Autorizado pelo aenhor Diretor Ge-
ral deste Departamento, faço público
e dou ciência AOS interessados, que
fica aberta, nesta data, a concorrên-
cia pública para o serviço acima men-
cionado, de aciardo com as condições
seguintes:

1 -	 rnsarição
1.° Condição; Para inscreva.-se na

concorrência deve a firma pretendea-
te requerer ao Sr. Diretor-Geral ate
•a véspera aa mesma, apresentando os
documentos abaixo na Iluama de Con-
tratos dêste raepartamenta ,Praça Pio
X, n9 78 69 andar - aio, de Janeiro):

a) Certidões de quitação com todos
os- impostos devalos, federais e muni-
cipais. inclusive certidão negativa de
quitação com o Impôsto sôbrt a Ren-
de.

b) Certidão relativa ao cumprimen-
to da Consolidação das Leis do Tra-
balho (Lei dos 4/3).

O) Certidão relativa ao exercício
das profissões de engenheiro e arqui-
teto.

d) Documentos comprobabórios da
Capacidaie .técnica e financeira da
arma, ou do seu' responsável técnico.

e) Recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 20.000,00 (vinte mil
cruzeiros) para garantia da apresen-
tação da Proposta..
I) Contrato social atualizado e re-

gistrado no Departaraeato Nacional de
Indústria e Comércio.

Ç) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n.9 2.765 de 9-11-40 (quita-
ção de empregadores para com as
Instituições de segures sociais).
li) Apólices de Seguro de Acidente

do Trabalho.
1) Quitação 20M o Imoósto Sin-

dical da firma e do seu responsável
técnico.
ti Certificado de reservista e tí-

tulo eleitoral do responsável pela fir-
ma ou atestado de permanência no
paia quando se tratar de estrangeiro.

2.* Condição: Examinada a do-
cumentação Indicada na condieão - an-
terior, a qual ficará arquivada neste
Departamento, será o candidato auto-
rizado a assinar, de bróprio punho ou
do representante legalmente habili-
tado, no livro próprio de Inscrições,
sendo então considerado inscrito. Dar-
se-á a inscrição até às dezessete horas
do último dia útil anterior à data da
concorrência, ou atá As 12 noras se
esse dia fetr sábado.

- Da Apresentação da
Proposta

3* Condição; No dia 3 de julho de
1961 os concomentes julgados idôneos
e por isso inscritos, apresentarão na
Divisão de .?rojetos ã Praça Pio X
n.9 ia, 4.9 andar - Rio de Janeiro,
suas propostas que Serão recebidas até

às 15,00 horas, pela comissão de rece-
bimento de propostas. A comissão de
julgamentos será presidida pelo Se-
nhor Diretor ds. Divisão de Projetos.

Condiçao - As propostas serão
apresentadas em quatro ai) vim, em
Invólucro fechado, sem emendas, ra-
suras, estreunnas ou reS.saaas e de-
verão declarar que o proponente se
submete as condiçbes deste edital,
constando ainda: o preço global, por
extenso e CM algarismos, o a-azo em
dias consecutivos para a termina.çao
da obra; assinatura do propouente
a data.

5.8 Condição - As propostas serão
do modelo indicado pela Diviszo de
Projetos.

6a Condição - Abertos os invólu-
cros, cada concorrente presente rubri-
cará as propostas dos demais, lavran-
do-se a seguir unia ata em que sara()
mencionados os nomes dos proponen-
tes com os respectivos preços a clas-
sificação cios mesmos e outras ocor-
rências que interessarem ao julga
mento da licitação.
III - Do Julgamento das Propostas

'O Condição: Nenhuma proposta
será levada em consideração desae
que exceda e importância de Cr$ ..
1.714.000,00 (um milhão, setecentos e
quaforze mil cruzeiros) ou estabeleça
para a realização do serviço um prazo
maior do que 180 (cento e oitenta) dias
consecuitvos, contados a partir da data
de registro ..io contrato no Trabunal
de Contas.	 - -

83 Condição - Não serão aceitas
as propostas que contenham redução
sõbre a mais vantajosa ou que divirjam
dos termos dêste editai, por menor
que seja esta eivergência ou, ainda,
que se oponnam a qualquer cios pre-
ceitos do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Publica.

8.8 Conatçao - O prazo no qual o
proponente se propõe a terminar as
obras Mio será considerado para a
classificação e não poderá exceder o
fixado neste editai.

10.4 Condição - No casa de absoluta
Igualdade entre duas propostas, a
comissão precedera por meio de ear-
ta,"a nova concorrencia entre os res-
pectivos autores, a fim de se verificar
qual a maior redução que parlará fa-
zer nas propostas empatadas. Caso
haja novo empate, proceder-se-á nos
termos dos artigos 742 'e 756 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pu-
blica,

11.* Condição - Antes de qualquer
decisão superior, as propostas rece-
bidas serão publicadas no Dzaizo 011-
mai para conhecimento dos interes-
sados.

12a Condição - A presente concor-
rência poderá ser anulada por ordem
do Sr, Diretor-Gerai deste Departa-
mento, sem que, por este motivo, te-
nham os concorrentes direito a qual-
quer indenização.

IV - Do Contrato
13.* Condição - As condições esta-

belecidas no presente edital fazem
parte do contrato.

14.* Condiçao - Todas as despesas
necessárias ou inerentes à iavratura do
contrato correrão por conta da firma
empreiteira.

15.a Condição - Não assiste à firma
empreiteira pleitear qualquer indeni-
zação ao (Jovêrno, pelo fato de não ser
registrado o contrato pelo Tribunal de
Contas.

16.* Condição - Ficam fazendo par-
te integrante deste edital as Normas
Gerais para Empreitadas do Departa-
mento Nacional de Obras de Sanea-
mento, aprovadas pela alertaria r. ¥ 8,
de 11 de janeiro de 1961, bem cimo as
Especificações para a presente con-
corrência, que serão fornecidas alteia-
mente aos interessados das 15 às 17
horas, pela Divisão de Projetos deste
Departamento, onde serão prestados
quaisquer outros esclarecimentos.

•V - Diversos

17* Condição - A caução a que te
refere a Cima e) do Capitulo I do
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- presente 'edital, Cuja gula será ex-
traída pela Divisão de Administração
ciaste Departamento ata a vespera da
realização da concorrência, só poder&
ser levantada pelo concorrente aceito
e pelos demais concorrentes aptas a ia-
vratura do contrato.

18.a Condiçao — Se dentro de cinco
(5) dias contados da data do recebi-
mento da notificação, não comparecer
o proponente vencedor à Divisão de
Administração para assinar o ajuste,
perderá o mesmo, a favor da Fazenda
Nacional, a caução referida na
17.a Condição. A juizo do Diretor-Ge-
ral deste Departamento serão convi-
dados a assinar o contrato, sucessiva-
mente os demais proponentes, na or-
dem em que tiverem sido Classificados,
ficando os mesmos sujeitos as penali-
dades previstas para o primeiro.

19.1t Conatoris — Será julgada ini-
idónea para outro e qualquer serviço
com o Governo Federal, a firma que
se negar a cumprir sua proposta.

20.a Condição: A despesa com a
execução doa trabalhos correrá à con-
ta da verba 4.0.00 — Investimentos,
consignação 4.1.00 — Obras, subcon-
signação 4.1.03, alinea 21-1) — Rio de
Janeiro — Obras de saneamento, etc.
do Anexo 4.22 — M. V. O. P. —
08 — D.N.0.15.. da Lei na 3.034. de
10 de dezembro de 1960, no presente
exercido, e no exercido subseqüente
pela veiba própria distribuiria a este
.Departamanto. — Jorge Paz de Fi-
gueiredo, Diretor da Divida de Pro-
jetos.

no paia quando se tratar de na
trangelro.

2* Condição: — Examinada a do-
cumentação indicada na começar) aa-
tedor,_a qual ficará arquivada nesta
Departamento, ser* o candidato au-
torizado e, assinar, da próprio punho
ou do representante legalmente ha-
bilitado, no livro próprio de Inscri-
ções, sendo então considerado inackito
Dar-se-a a Inscrição ata &a dezes-
sete horas 'do último dia útil an-
terior a data da concorrência, ou ata
às 12 horas se esse dia fee Gabado.
II — Da Apresentação da Proposta
2* Condição: No dia 7 de julho

de 1961, os concorrentes julgados
idóneos e por leio inscritos, *pra.
sentarão na Divisão cie Projetos à
Praça Pio E, 78 — 49 andar — Rio
de Janeiro suas propostas que serão
recebidas até às 15,00 horas pela comis-
são de recebimento de propostas. A co.
missão de julgamento será presidida
pelo Senhor Diretor da Divisão de
Projetos.

4.3 Condição — As propostas serão
apresentadas em quatro (4) vias, em
Invólucro fechado, sem emendas, ra-
suras, entretinhas ou ressalvas e ne-
varão declarar que o proponente se
submete 2.8 condições deste edital,
constante ainda: o preço global. Por
catana° e em algarismos, o prazo em
dias consecutivos para a terminsçao
da obra; assinatura do proponente e
a data.

53 Coriali0o — As propostas terão
do modelo indicado peia Diamba de
Projetos.

6' Condição; — Abertos os Invó-
lucros, cada concorren-c presente ru-
bricará as propos'as dos dentais, la-
vrando-se a. seguir uma ata em lua
serão mencionámos os nomes dos pro-
ponentes com os respectivos preços a
classificação dos mesmos e outras
ocorrências que interessarem ao jul-
gamento da licitação.
1I1 — Do Julgamento das Proposta*

7e Condição — Nenhuma proposta
será levada em cousideraçao desde
que exceda a in_oortancia de 	
04 3.100.000,00 (três milhões e
cem mil cruzeiros)., ou estaueleça
para a realização do servieo um prazo
maior do que 300 (trezentos dias con-
secutivos, contados a partir da data do
registro do contrato no Tribunal de
Conta.s.

sentada pela Construtora ImoblUArl
Minas-Rio Limitada, firma classifl ca
da para a Concorrência de que g
trata.

Pica, assim, marcado o dia 19 (doa
zenove) de junho atual, as is (quina
ze) horas, no Gabinete do Sr. Mutile
da Divisão de Planos e Obras, para
abertura do referido Invólucro.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1964
— Thiers de Lemos Fleming, Direta*
da Divisão de Planos e Obras do De» •
partamento Nacional de Portos, Raul
e Canais.

EDITAL N9 52-61

Edital de concorrência pública para
execução de serviços de derrocarnento
do leito do rio São Francisco, em Barra
de São Francisco, Estado elo Espirito
Santo.

Autorizado pelo Senhor Diretor.
Geral dêste Departamento, faca alei-
blico, e dou ciência aos interessados.
aue fica aberta, nesta data, a con-
corrência publica para o serviço aci-
ma mencionado, de acordo com &I
condições seguintes:

1 — Da inscrição
• 1* Condição: — para inscrever-se
na concorrência deve a firma pre-
tendente requerer ao Senhor Diretor-
Gerai ate a vespera da mesma, apre-
sentando os documentos abaixo na
Turma de Contratos déste Departa-
Mente (Praça Pio X, 78 — 5 9 andar

Rio de Janeiro);
a) — Certidões de quitação com

todos os impostos devidos, federais
e municipais, inclusive certidão ne-
gativa de quitação com o Imposto
saibre a .Renda;

b) — Canina° relativa ao cumpri-
• mento da Consolidação das Leis do

Trabalho (Lei dos 2/3);
C) — Cerudao relativa ao exer-

cido das profissões de engenheiro e
arquiteto.

et) — Documentos comOrobatórioa
da Capacidade teciam,. e financeira da
firma ou do seu responkável técni-
co, e declaração do Chefe do Distrito
do Espirito Santo de que a firma man-
dou examinar os serviços no local me-
diante pessoa credenciada. •

ei — Recibo provando ter efetuado
o deedsito de Cr$ 20.000,00 (vinte mil
cruzeiros) tiara garantia da apresen-
tação da proposta.

p — Contrato social atualizado e
registrado no Depar tam ento Nado;
nal cie industria e Comercio.

g) — Certidão a que se refere o
Decreto-Lei nal 2.765 de 9-11-40 ( qui-
tação de empregadores para com ai;
Instituições de segures sociaisi.

h) — Apólices de Seguro de Aci-
dente do Traoalho.
• 1) — Quitação com o Imo/Isto Sin-
dical da firma e do seu responsavet
técnico.

— - Certificado de reservista a
titulo eleitoral do responsável pela I
;firma ou atestado de permanancia

131, Condição: — 'Não serão aceitas
as prialpstas que contenham reduçao
stibre a mais vantajosa ou que dl- -
virjam doe termos clêste editai, por
menor que sela esta divergência ou,
ainda, que se oponnam a malquer
dos preceitos do Regulamento Geral
de Contabilidade Pubnca.

90 Condição — O prazo nu miai c
proponente se propõe a terminar as
obras náo será coramerado para a
classificação e não poderá excedei
o fixado neste edital.

10•'• Condicao: — No caso de abso-
luta iguamacie ant ... ou pr,,pos,as,
a comissão procederá, por meio cie
carta, a nova concorrencia entre os
respectivos autores, a ft w de se ve-
rificar qual a maior redução que po-
derá fazer nas propostas empatadas.

3 haja mo emp . te, proceee r - se-á
nos termos dos artigos 742 e 754 do
Regulamento Gerai de Cantaollida,de-
Publica;

lla Condição: — Antes de qualquer
decisão superior, as piop,,tas rece-
bidas sera.alaubileadas no Dfarso 0/1-
dai para ailiecimento dos interes-
sados

12* Condição: — A rasante con-
ct,rrência poderá - ser	 da por or-
dem do Senhor- Direi, 'es'al deste
Departamen to, sem crie obr este 'mo-
tivo, teimam as concorrentes aireito
a qualquer indenização.

IV— Do CaItrato

13* Condição: — As condições es-
tabelecidas no presente editai fazem
parte do contrato.

141 Condição; — Todas as despesas
necessárias ou inerentes á lavratura
do contrato correrão por conta da
firma empreiteira;	 •

15' Condição: — Não assiste à fir-
ma empreiteira pleitear qualquer ia-
denizaçáo ao Governo, pelo fato de
não ser registrado o contrato pelo
Tribunal de Contas;

'18' Condiçdo: — Ficam fazenda
parte integrante deite editai as Nor-
mas Gerais para Empreitadas do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, aprovadas pela Portaria
is' 8. de 11 de janeiro de 1961. bem
como as Especificações para a pre-
sente concorrência, que serão for-
necidas diariamente aos inteessacial
das 15 isa 11 horas, pela Divisão de
Projetos deste Departamento, onae
serão prestados quaisquer outros es-
clarecimentos.

V — Diversos

17* Condição; — A caução a que
s. refere a alinea e) do capitulo 1
do presente edital, cuja gula gera
extraida peia Divisão de Adminis-
tração deste Departamento ate a
vespera da realização da concorrên-
cia,. só podara ser levantada pelo
concorrente aceito e pelos demais
concorrentes após a lavratura do
contrato:

18* Condição: — Se dentro de cinco
(Si dias contados da data do roo-
cabimento- da notificação, não com-
parecei o proponente vencedor a. Di-
visão de Administração para assinar
o ajuste, perdera o mesmo, a favor.
da Fazenda Nacional, a caução re-
ferida na 17* Condição. A juizo do
fareior-Geral deste Departamento ise--
ráo convidados a assinar o contrato,
sucessivamente os demais pro ponen-
Lex,, na ordem em que tiverem sido
ciaasificadus, ficando os mesmos su-
jeitos as penalidades previstas para
o primem;

IP Condiçdo • — Será Julgada trd,
dônea para outro e qubuquer serviço,
com u Governo Federai, a firma oue
se negar a cumprir sua proposta.

20! Condição: — A despesa com a
execução dos trabalhos correra
conta da verba 4.0.00 — Investimen-
tos. conslnaçao 4.1.00 — Obras 8,112-
consijnaçao 4.1.03, alínea 08-2) — Es-
pirito Santo — Obras de Saneamen-
to da Barra de São Francisco, etc*
do Anexo 4-.22 — M. V. O. P.
— 08 D.N.O.S. da Lei n.9 2.834, de
10 de dezembro de 1960, no presente
exercicio e no exercicio subssatiente
pelas verbas otóoria distribuída a éste
Departamento. — Jorge Paes de Fi-
gueiredo, Diiet.r da Divisão de Pro-
jetos.

Departamento Nacional
, de Portos, Rios e Danais

Concorrência publica para conclusão
das obras de proteção e melhora-
mento em Barra as ltabapoana, Es-
tado do Rio de Janeiro.

INDEFERIMENTO DE RECURSOS
Torna-se público, para conhecimen-

to dos Senhores interessados, que o
Senhor Diretor-Geral' do Departamen-
to Nacional de Portos, Rlog e Canais,
de coni:ormidade com o parecer da
Comiss..° Jul-gadora da referida Con-
corrência, macre= os Recursos apre-
sentados pelas firmas Cia.	 Terra-

ção	 itepa"
mio Engenha-
os 	 I

Edital de concorrência pública para a
construção das obras da barragem
do Anel de Dons Marco no Rio Ia-
cai, entre o Rio Pardo e Cachoai a
do Sul, no Estado do Rio Grande
do Sul.

RETIFICAÇA0

Na publicação do Edital acima ria.
ferido, feita às páginas números ...
4.804-805-806, do Didrio Oficial de
União (Seção I — Parte I), 119 11%
de 26 de maio p. findo,

No parágrafo primeiro da Condição
Segunda, na 83 linha, página n9 4.804
onde se lê; "respeitados os objetos",
leta-se; "respeitados os objetivos"

Na mesma página, suprima-se a 109
linha da Condição Quinta, por esta:
repetida

No item d) do Parágrafo Primeira
da mesma Condição, página 119 4.805,
onde se lê; acra 606.000,00", ida-se:
"Cr; 600.000.000,00".

Nas 79 e V linhas do Parágrafo Se-
gundo, ainda da referiaa Condiçaoi
onde se lê: "4 (quatro) vias, doa
quais a primeira selada, sem emendai
nem rasuras", leia-se: "4 (quatro)
vias, sem emendas nem rasuras".

Suprimam-se as 4 (quatro) últimas
linhas cio item e) do -referido Pa.is-
grafo, em virtude de estarem repeti-
das.

No. Parágrafo Terceiro da Co-thção
S3xta, na 124 linha, onde 4e Ie. -de-
n,ais Invóiucros que nao torain rece..

, leia-se; "demais In v ol tcros
que não foram abe.tos, na rte.itaão
em que foram recebidos".

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1961.
Thie? s de Lemos feminino, Do ator

da Divisão de Pianos e Obi.as do lie-
parlamento Nacional de aortos, Rias
e Canais.

plenagem e Pra
5/A e Relacuças P
ria Ltda., uma vez
das firmas no apresentaram do-
cumentação completa para a Concor-
rência em catm, na forma ct.i
devendo s...r aberto J.Sinfrite o IrmSlu-
cro de no 2, contendo a Proposta apre-

Concorrência pública para cobertura
de uma área de 1.120 m2 (uni mil
cento e vinte metros quadrados) no
Laboratório de Bidraul.ca Experi-
mental do Departamento Nacional.
de Portos, Rios e Canais, localizada
na Ponta do Caju, nesta Cidade.

AVISO
th,

Paz-se público, para conhecimento
dos Senhores interessados, que o Se-
nhor Diretor-Gerai do Departamento
Nacional de portos, Rios e Canais. Por
despacho do dia 31 (trinta e um) de
maio próximo findo, deu provimento
ao recurso interposto.. apela "firma
AGENCO — EngenhariaaeaConstroçaes
Ltda., determinando a' -aberal~
envelope contendo a proaioa~e-
sentada pela referida firma, no ato
da Concorrência Pública, realizada
nesta Repartição, no dia 12 (doze) de
maio citado, para a cobertura da alu-
dida área,

Assim, fica marcado o dia 19 (de-
zenove) de junho corrente, às 16,00
(dezesseis) horas, no Gabinete do Se-
nhor Diretor da Divisão de Planos o
Obras, para a abertura do supramen-
alonado envelope.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1P61.
— Thi ors de Lemos Flenung, Diretor
da Divinão de Planos e Obras do De-
pnrtemonto Narional de Portos. Riall
e Canais.
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SOCIEDADESMINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

Upartamento Nacíonal da
Produção Mineral

EDITAL N.9 52-61

Interpelação aos Herdeiros e Su-
eresores de Manuel Felipe de Senta-
na e outros (Condomínio da Serra
do Buam()) . •

O Diretor-Geral do Departamen-
to Nacional da Produçem Mineral,

nheiro Servi° Barbosa.
Faz saber que Geraldino Portilho

de liaeaMees, residente à Avenida
do Contorno, 10.400, Belo' Horie-nte
letado de Minas . Gerais, requereu,
peia petição protocolada eêste De-
partamento sob o !Minero 645-59, ti-
torização nara pesquisar manganês
e ferro, no lugar denominado "Serra
co Bezouro' , distrito e município
ee Nosea Senhora das Dores, Esta-
de de Sergipe, em uma área tie 2560
ha, de/imitada por une paligono iree-
gu.ar que tem como vértice inicial
ara marco de concreto com as Ini-
ciais J,A. cravado à margem da es-
tuda as Nossa Senhora das Does

Itabalana, e os lados, a partir
CL:se vernce, com os seguintes com-
pienenos e rumos magnéticos: du-
z:ntees e doze (212) metros rumo
eesenta e oito graus noroeste (63e
NO,. trezentos e quarenta e dois
(312) metros rumo quarenta graus
e trinta minutos noroeste (40 9 30'
NO ) , duzentos e sete (207) metros
rumo quatorze graus sudoeste (149
SO), dueentoe e trinta (230) metros
reuno setenta e cinco graus e trinta
e oito minutos sudoeste (759 58' SE),
duzentos e oitenta e oito (238) me-
tros rumo cinqüenta e dois graus e
trinta minutos sudoeste 152a 2)' SE),
duzentos e doze (212) metros rumo
quarenta e sete graus nordeste (479
NE), e cento e treze (113) metros
rumo vinte graus nordeste (20 9 NE).

O último lado da poligonal é o ali-
nhamento retilinio que une a extre-
midade do penúltimo lado acima
descrito ao vértice de partida". Men-
ciona como proprietários do solo os
acima mencionados. Por este edital,
que será publicado no Diário '0N:uai
da União e no órgão oficial do Esta-
do de Sergipe, -bem como afixado AO
local de costume, no forum, na se-
de da Prefeitura to Municipio de
Nossa Senhora das Dores e na sede
do juizado de paz elo distrito -respec-
tivo, os proprietários mencionados ou
outros que forem realmente e que
isso provarem por documento hábil,
ficam convidados a exercer o seu
direito de preferência, instituido
§ 1.9 do art. 153 da 'Constituição,
devendo para isso juntar as seguin-
tes documentos:

1) requerimento, menciona'o o
presente edital e o numero da peti-
ção do requerente inicial; n. o .645-59;

2) prova de nacionalidade brzesi-
leira;

3) prova de capacidade trair neci-
ra Para exectutar os trabe.hee
pesquisa em causa

4) planta definindo a área a pes-
quIsar, em duas vias, amarrada ao
mesmo ponto da mencionaea des-
te edital "marco de concreto c.en- as
iniciais J.A. cravado à margem ea
estrada de Nossa Senhora das 1 .̀. e-
res'( e assinada por profissional :e-
galmente habilitado.

Findo o prazo de 90 dias, a contar
da publicação deete no ()Meio Oeciet
da União, sem que os proprietários
ou o Administrador, do Condomi-
Mo eleito na forma do Código civil
.se tenham manifestado, ter-se-á o
silêncio como desistência tácita de
preferência constitucional e prosse-
guirá o estudo do pedido do reque-
rente inicial, de acôrdo com o Decre-
to-lei n.9 1985,. de 29 de janeiro de
1940 (Código de Minas e leis com-

, p lemen tares) .
Rio de Janeiro, 31 de maio de

"— Sylvzo Barbosa Diretor-Ge-
ral.

reTED PRESS ASSOCIATIONS

MINISTÉRIO DO Tre-ASALHO IN-
DUSTRIA g -COMERCIO — CERTI-
DA0 — Em cumprimento ao despa-
cho do Senhor. Diretor desta Divisão,
exarado na petição protocolada sob a
n9 259, em três de abril do corrente
ano: Certifico que a United Press As-
sociations. arquivou neste Departa-
mento sob o n9 15.549, por despacho,
de 22 de outubro .de 1940, fôlhae do
exemplar do Diário (Vicia/ de 16 de
setembro de 1940. que peblicou o De-
creto n9 6.190, de 29 de agôsto de

SINDICATO NACIONAL DOS MES-
TRES DE PEQUENA CABOTAGEM

E DOS CONTRAMESTRES EM
TRANSPORTES MARITIMOS

O Sindicato Nacional dos Mestres
de Pequena Cabotagem e dos Contra-
mestres em Transportes Marítimos, sito
à Avenida Venezuela, 27, 5.0 andar,
sala 513, Estado da Guanabara.

Faço saber aos que virem êste Edi
tal ou dele tiverem conhecimento que,
no dia 18 de agesto de 1961 às 18 ho-
ras, será realizada neste Sindicato a
eleição para diretores, membros dt)
Conselho Fiscal e Representantes da
entidade no Conselho da Federação a
que está filiado este Sindicato, bem
como seus respectivos Suplentes, e fi-
cando aberto o prazo de 20 dias, que
correrá a partir da primeira publica-
ção dêste, para o registro das chapas
na Secretaria, de acôrdo com o dis-
posto no art. 3.° das Instruções apro-
vadas pela Portaria Ministerial n.° 146,
de 18 de outubro de 1957. As chapas

1940 que autorizou a mesma a fon*
cionar no pais. — Por ser verdada
eu, Manoel de Souza Corrêa, escritu-
rário classe O dactilografei a presen-
te certidão que vai assinada pelo Che-
fe do Arquivo. Departamento Nacio-
nal da Indústria e COTtlérd0 De-
visão de Registro do Comércio. Rio
de Janeiro, 4 (quatro) de abril de
mil novecentos e sessenta e um.
Milton Fragoso.

Selada com Cr$ 20,00.
Firma reconhecida no Cartório de

149 Oficio de Netas..
(N9 15.541 — 12-4-61 — Cr$ 102,00)1

deverão ser registradas em separado
sendo uma para os candidatos á di.
retorta da Entidade e seus suplente%
outra para o Conselho Fiscal e res.
pectivos suplentes e uma terceira para
os representantes no Conselho da Fe-
deração e seus suplentes, de confor-
midade com o dipesto no art. 10 das
referidas Instruções.

Os requerimentos para o registro das
chapas, contendo os requisitos previs-
tos no art. 11 das Instruções, deverão
ser apresentados na Secretaria, em
três vias pelos seus encabeçadores pes-
soalmente, não sendo permitida para
tal firn. a outorga de procuração.

Nos tkrmos do art. 17 da Portaria
Ministerial n.° 146, de 18-10-57, serão
realizadas tainteém eleições por corres-
pondência, tendo a diretoria do Sin-
dicato tomados as providências neces-
sárias para esse fim. — ArmandP
Mala, Presidente.

Dias 16 e 17-6-61.
(N.° 23.693 — 7-6-61 — Cr$ 306,00).

P•-•

CÓDIGO
DE PESCA

AIO DIVULGACAO N9 77C

Cr$ 12_00

A VENDA Is

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Abireg,

Agéncia I 1- lvlinistério da Fazenda	 /

Ateae:se a pedidos pelo Serviço drytembeaso Postal

LEGISIANO AERONÁUTICA
É Leis, Decretos, Portarias,

soluções e Despachos de Inte-
resse geral, concernant~ 4
Aeronáutica Civil

DIVULGAÇÃO N., 730

Preço : Cr$ 300.0Q

A VENDA!

Seção de Vendas: Av. Rbdrigues Alves. I

.Agancia 11 Ministério da Fazenda

l' Atende-se a pediddsiPelo Serviço de Reembõlso Postal

'

IMMO DO NÚMERO DtF ROJE: CR$ 2,0Q


